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O artista inconfessável 

 
Fazer o que seja é inútil. 

Não fazer nada é inútil. 

Mas entre fazer e não fazer 

mais vale o inútil do fazer. 

Mas não, fazer para esquecer 

que é inútil: nunca o esquecer. 

Mas fazer o inútil sabendo 

que ele é inútil e que seu sentido 

não será sequer pressentido, 

fazer: porque ele é mais difícil 

do que não fazer, e difícil- 

mente se poderá dizer 

com mais desdém, ou então dizer 

mais direto ao leitor Ninguém 

que o feito o foi para ninguém. 

 
(João Cabral de Melo Neto, 1982, p. 5). 



    
  

 
 

RESUMO 

 

A pesquisa analisa os imaginários sociodiscursivos acerca do auxílio-moradia de magistrados 

projetados no jornal Folha de S. Paulo. Os objetivos específicos são: i) descrever o contrato de 

comunicação dos sujeitos da linguagem, considerando os processos interacionais; ii) investigar 

a polêmica como modalidade argumentativa nas materialidades jornalísticas; e, por fim, iii) 

problematizar como as instituições jurídicas, nas práticas discursivas analisadas, abordam as 

temáticas relacionadas ao benefício. O corpus é constituído de oito notícias publicadas ao longo 

do ano de 2018. O quadro teórico-metodológico tem como base a Teoria Semiolinguística de 

Patrick Charaudeau, o que para a nossa investigação possibilita uma inter-relação com os 

estudos sobre Polêmica de Ruth Amossy, entre outros autores. A partir da concepção 

charaudeana, a imprensa reverbera imaginários sociodiscursivos, que atribuem aos atores 

jurídicos, de maneira geral, argumentos fundamentados em saberes de conhecimento e saberes 

de crença, condicionados aos imaginários sociodiscursivos de legalidade/ilegalidade; 

moral/imoralidade associados ao Poder Judiciário. Por meio das análises, é possível afirmar que 

o tema do auxílio-moradia abordado pelos jornalistas do jornal Folha de S. Paulo encena a 

polêmica, uma vez que contrapõe discursos, pontos de vista, numa situação comunicativa. A 

polêmica é, portanto, uma encenação do debate, do confronto e do jogo polêmico 

fundamentadas nas visadas de captação e de credibilidade. Nessa perspectiva, a temática requer 

maior debate e reflexão com a sociedade brasileira, tendo em vista as múltiplas contradições do 

benefício.  

Palavras-chave: Auxílio-Moradia. Folha de S. Paulo. Modalidade Polêmica. Teoria 

Semiolinguística.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    
  

 
 

ABSTRACT 

 

This research analyzes the sociodiscursive imaginaries about the housing allowance of 

magistrates projected in the newspaper Folha de S. Paulo. The specific objectives are: i) to 

describe the communication contract of the language subjects, considering the interactional 

processes; ii) to investigate the polemic as argumentative modality in the journalistic 

materialities; and, finally, iii) to problematize how legal institutions, in the analyzed discursive 

practices, approach the related themes about the benefit. The corpus consists of eight news 

items published throughout the year of 2018. The theoretical-methodological framework is 

based on Patrick Charaudeau's Semiolinguistic Theory, which for our investigation enables an 

interrelation with Ruth Amossy's studies on Polemics, among other authors. From Charaudeau's 

conception, the press reverberates sociodiscursive imaginaries, which attribute to legal actors, 

in general, arguments based on knowledge and belief knowledges, conditioned to 

sociodiscursive imaginaries of legality/illegality; moral/immorality associated to the Judiciary. 

Through the analyses, it is possible to state that the theme of housing allowance addressed by 

the journalists of the newspaper Folha de S. Paulo stages a polemic, since it opposes discourses, 

points of view, in a communicative situation. The polemic is, therefore, a staging of debate, of 

confrontation and of polemical game based on fundraising and credibility. In this perspective, 

the theme requires further debate and reflection with Brazilian society, in view of multiple 

contradictions of the benefit.  

Keywords: Housing Allowance. Folha de S. Paulo. Polemical Modality. Semiolinguistic 

Theory. 
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ñE que justi­a a resguarda? ... Bastarda. 

 É grátis distribuída? ... Vendida.  

Que tem, que a todos assusta? ... Injustaò. 

 

Gregório de M. Guerra 

 

O auxílio-moradia para juízes tem sido muito discutido em diferentes setores da 

sociedade brasileira, com reverberação nos veículos jornalísticos. Em 2014, o ministro do 

Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, deferiu liminar na Ação Ordinária de nº 1.773 

concedendo a todos os juízes federais a quantia de R$ 4.377,73. Posteriormente, juízes de outros 

segmentos, como dos tribunais estaduais e trabalhistas, entraram com a mesma ação no STF, 

que também foi deferida. Em 2015, no segundo mandato de Dilma Rousseff, a presidente vetou 

um projeto de lei que dava reajuste de até 78,6% aos servidores do judiciário, escalonados em 

quatro anos, de acordo com o Diário Oficial da União1. O veto da presidente à proposta de lei 

ganhou críticas e protestos de entidades. 

A decisão do ministro do STF reacendeu uma polêmica2 na sociedade, que foi 

fundamentada no princípio da isonomia e na simetria entre as carreiras do Ministério Público e 

da Magistratura. O ministro argumentou que considerou relativamente baixos os subsídios da 

carreira em relação aos outros agentes públicos. Em razão da medida liminar e a forma como a 

verba foi deferida, surgiram alguns apontamentos que partiam das seguintes premissas: a falta 

de debate público com a sociedade, o caráter indenizatório da liminar, o impacto da medida aos 

cofres públicos e se a medida estava em consonância com os princípios constitucionais 

previstos em Lei.  

Em 2018, ano de eleições no país, o tema sobre o auxílio-moradia voltou a ser destaque 

pela imprensa. Os jornais, revistas e noticiários apresentavam ao público-leitor/ouvinte o ñtomò 

político adotado pelo judiciário na defesa dos seus interesses e da carreira profissional, 

assumindo um protagonismo e uma política de toma lá, dá cá com os poderes Legislativo e 

Executivo. As entidades jurídicas alinharam-se, então, para construir uma pauta de 

reivindicações que resultou no reajuste salarial de 16,38% nos subsídios de juízes e magistrados 

dos Tribunais de Justiça (TJs), gerando um impacto estimado de R$ 723 milhões por ano. 

 
1 A presidente Dilma veta aumento salarial aos servidores do judici§rio. Cf. ñSupremo informa que Dilma vetou reajuste 

para servidores do Judiciárioò. Disponível em: http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/supremo-informa-que-

dilma-vetou-reajuste-para-servidores-do-judiciario.html/. Acesso em: 20 jan. 2020. 
2 A polêmica pode ser entendida, com base em Amossy (2017, p. 45), ñcomo uma rea­«o a uma tomada de posi­«o, 

sobre a qual existe um desacordo, num contexto passional e através de propósitos hiperbólicos, frequentemente 

qualificada de vã e estéril, ela não é percebida como participante da argumentação ou então constitui a uma 

pseudoargumentaçãoò.  

http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/supremo-informa-que-dilma-vetou-reajuste-para-servidores-do-judiciario.html
http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/07/supremo-informa-que-dilma-vetou-reajuste-para-servidores-do-judiciario.html
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Segundo a Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário nos Estados (Fenajud), ñse as 

indenizações, vantagens, gratificações e os auxílios acompanharem esse aumento o impacto 

sobe 30% a 40% pela estimativa, chegando a aproximadamente R$ 1 bilh«oò (FENAJUD, 

20183). O acordo foi costurado por Michel Temer, presidente do Brasil na época, após reunião 

com o ministro do STF. 

Em seguida, quando houve a confirmação do reajuste pelo Governo Federal, uma nova 

decisão proferida pelo ministro Luiz Fux revogou a liminar concedida em 2014. A justificativa 

do ministro foi baseada no contexto de crise política e econômica vivenciado pelo país e na 

argumentação de que o reajuste concedido tornaria a viabilidade do auxílio-moradia 

impraticável da forma como vinha sendo pago. Assim, o auxílio-moradia foi regulamentado 

pela Resolução nº 274/2018 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na qual acrescentaram-se 

outros requisitos para concessão do benefício, a saber, a ausência de residência oficial e o 

cônjuge, companheiro ou quaisquer pessoas que residam com o magistrado não poderem ocupar 

imóvel funcional, nem receber ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia.   

O episódio possui, como pano de fundo, discussões relativas aos sistemas de poderes e 

aos respectivos papéis esperados por parte dos atores jurídicos. O direito, em sua essência, é 

um sistema normativo, um conjunto de teorias e práticas, por vezes apresentado como um 

obstáculo na transformação social4. Dentre as suas formas operatórias, figuram as instâncias 

jurídicas, as quais servem para a manutenção das estruturas de poder na sociedade. Apesar de 

papéis estabelecidos em termos de estrutura sistêmica, o funcionamento do Poder Judiciário 

está atrelado, evidentemente, às ações dos sujeitos ï os atores jurídicos, os quais, por meio de 

suas atribuições, podem apresentar uma compreensão inadequada da democracia no que diz 

respeito à capacidade de gerir diretamente o próprio orçamento público.  

O processo de redemocratização da sociedade foi promulgado pela Constituição Federal 

de 1988, após a ditadura civil-mili tar de 1964 a 1985. A partir desse período, houve uma 

separação entre os poderes: legislativo, executivo e judiciário. Assim, a Constituição 

determinou que o poder judiciário deve ser uma instituição independente. Cabe ainda ressaltar 

que o poder judiciário, em muitos países, está longe de ser um braço subalterno ou enfraquecido 

 
3 Diversas not²cias veicularam o impacto do reajuste do poder judici§rio aos cofres p¼blicos. Cf. ñReajuste de 16% 

para magistrados trar§ impacto de R$ 723 milh»es por ano aos cofres p¼blicosò. Dispon²vel em: 

http://blogs.correiobraziliense.cmnmnom.br/servidor/reajuste-de-16-para-magistrados-trara-impacto-de-r-723-

milhoes-por-ano-aos-cofres-publicos/. Acesso em: 20 jan. 2020. 
4 CASSARA, R. Precisamos falar da ñdireita jur²dicaò. In: GALLEGO, E. S. (org.). O ódio como política: 

reinvenção das direitas no Brasil, São Paulo: Boitempo, 2018, p. 74-80. 

http://blogs.correiobraziliense.cmnmnom.br/servidor/reajuste-de-16-para-magistrados-trara-impacto-de-r-723-milhoes-por-ano-aos-cofres-publicos/
http://blogs.correiobraziliense.cmnmnom.br/servidor/reajuste-de-16-para-magistrados-trara-impacto-de-r-723-milhoes-por-ano-aos-cofres-publicos/
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pelo Estado5, tendo em vista sua incumbência amplamente associada às questões de políticas 

públicas.  

Nesse contexto, o objetivo da presente pesquisa é analisar os imaginários 

sociodiscursivos sobre o auxílio-moradia de magistrados projetados pelo jornal on-line da 

Folha de S. Paulo, a fim de verificar como os imaginários estão condicionados à gênese dos 

saberes e alicerçados aos saberes de conhecimento e de crença. Os objetivos específicos 

consistem em: i) descrever o contrato de comunicação dos sujeitos da linguagem, considerando 

os processos interacionais; ii) investigar a polêmica como modalidade argumentativa nas 

materialidades jornalísticas; e, por fim, iii) problematizar como as instituições jurídicas, nas 

práticas discursivas analisadas, abordam as temáticas relacionadas ao auxílio-moradia.  

Esta pesquisa, de cunho qualitativo e de viés transdisciplinar, apresenta um corpus 

formado por oito notícias veiculadas pelo jornal on-line da Folha de S. Paulo. O período de 

coleta das materialidades foi de doze meses, entre janeiro a dezembro de 2018, ano de período 

eleitoral, cujo tema foi recorrente na imprensa. A coleta do corpus foi realizada a partir da 

plataforma de busca personalizada no site www.folha.uol.com.br, em que se pesquisou a palavra-

chave ñaux²lio-moradia de ju²zesò. A escolha do peri·dico, fundado em 1921, deve-se a sua 

representatividade social no meio jornalístico brasileiro. Trata-se de um jornal com maior 

circulação no país e um dos mais lidos, segundo dados obtidos no IVC Brasil (Instituto 

Verificador de Comunicação). Em 2019, era o jornal mais lido, seguido por Globo e Estado de 

S. Paulo. 

As perguntas de pesquisa que orientam as análises e a discussão dos resultados são:  

 

¶ Quais são os imaginários sociodiscursivos acerca do auxílio-moradia de 

magistrados projetados pelo veículo jornalístico?  

 

¶ Como e de que forma os sujeitos enunciadores utilizam de estratégias 

para encenar a polêmica no espaço público e tentar convencer o público-leitor? 

 

Para orientar a pesquisa, foram utilizados os apontamentos teórico-metodológicos 

propostos pela Teoria Semiolinguística de Patrick Charaudeau (2007, 2011, 2016a, 2016b, 

 
5 Sobre processos mundiais de judicialização, ver NEAL C. T.; VALLIN DER T., The Global Expansion of Judicial 

Power: The Judicialization of Politics. New York: New York University, 1995; e GAURI, V.; BRINKS, D. M.; 

BANK. T. W. (orgs). Courting social justice: judicial enforcement of social and economic rights in the developing 

world, Cambridge University Press, 2008.  

http://www.folha.uol.com.br/
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2017, 2018), em especial, no que diz respeito ao conceito de imaginários sociodiscursivos. 

Parte-se da premissa de que o sistema social é constituído por normas, padrões, dispositivos, 

entre outros aspectos. 

 Nesse sentido, a nossa hipótese (H1) é de que os imaginários sociodiscursivos sobre a 

prática de atuação dos magistrados estão calcados nos cinco princípios da Administração 

Pública: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência6. Sendo assim, a 

sociedade tende a enxergar esses padrões de comportamento como sendo atribuições que 

deveriam estar condicionadas aos integrantes do judiciário. A segunda hipótese (H2) é baseada 

na crença de que o Poder Judiciário, representado por seus atores jurídicos, nem sempre 

demonstra afinco com as diretrizes da Lei Complementar nº 35/1979 ï da Lei Orgânica da 

Magistratura (Loman)7. 

A pesquisa é parte de uma inquietação do pesquisador sobre uma problemática ou 

fenômeno verificado no Brasil, o qual necessita de estudos sobre os motivos que levam um país 

a destinar recursos (previstos em lei orçamentária) para o pagamento de auxílio-moradia aos 

magistrados. Desse modo, para compreender o funcionamento da sociedade brasileira acerca 

desse benefício, mobiliza-se um debate por meio de uma investigação discursiva. Investigação 

discursiva calcada em imaginários sociodiscursivos projetados em um veículo representativo 

da imprensa brasileira, no caso, o jornal Folha de S. Paulo. 

Para efetivação da pesquisa, foi necessária uma realização de buscas pelo tema ñaux²lio-

moradia de magistradosò na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(http://bdtd.ibict.br/). Na área de Letras, não foram encontrados resultados, por outro lado, na área 

de Direito, há registros que auxiliam a compreender melhor o nosso objeto, tais como os de 

Silveira (2006); Gomes (2014); e Silva (2018). 

O modo como essas questões acerca do auxílio-moradia de magistrados é apresentado 

problematiza a maneira como a instância judiciária transita entre esfera pública e remuneratória, 

criando polêmicas no ambiente político, além de um descontentamento social. Assim, 

identifica-se que, em geral, por meio de uma leitura do corpus, a Folha de S. Paulo tende a 

disseminar e reforçar as contradições do sistema judiciário brasileiro por meio de seus co-

enunciadores, formalizados pelos atores jurídicos. O jornal procura noticiar as informações, 

abrindo espaço para os interlocutores se manifestarem, mas, verifica-se que, mesmo com as 

 
6 Os cinco princípios básicos da Administração Pública estão presentes no artigo 37 da Constituição Federal de 

1988 e condicionam o padrão que as organizações administrativas devem seguir.  
7 A Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN) dispõe sobre a organização do Poder Judiciário brasileiro, seu 

funcionamento, estrutura hierárquica e administrativa, bem como descreve as garantias, prerrogativas, 

vencimentos e vantagens, direitos, deveres e penalidades cabíveis aos magistrados. 

http://bdtd.ibict.br/
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pluralidades de opiniões, o veículo jornalístico apropria-se de material de pesquisas e de 

declara­»es perempt·rias do tipo (ño povo est§ cansado dessa situa­«oò)8. Além disso, a Folha 

tende a articular impressões e julgamentos, os quais podem passar a circular como elementos 

constituintes dos imaginários sociodiscursivos sobre o tema. 

A presente dissertação está dividida da seguinte forma: no capítulo 1, pontuam-se as 

noções sobre o público e o privado e sobre o contexto brasileiro. Além disso, adentramos em 

parte da Teoria Semiolinguística, evidenciando as formas de comunicação da imprensa, 

notadamente por meio dos sujeitos do discurso. Traçam-se, por fim, considerações sobre o 

Poder Judiciário, discutindo sua organização, e temáticas como mérito pessoal e ética.  

O capítulo 2 versa sobre a Teoria Semiolinguística e a Polêmica, considerando os 

principais pontos articulados: o nível situacional; os sujeitos do discurso, gênero e estatutos, 

efeitos pretendidos; o nível comunicacional; a modalidade polêmica (AMOSSY, 2017) e o nível 

discursivo; os imaginários sociodiscursivos.  

No capítulo 3 são descritos os procedimentos metodológicos de como o estudo foi 

realizado, apresentando os critérios de escolha do corpus e o percurso analítico utilizado. 

Posteriormente, segue-se para as análises e discussões dos dados de pesquisa, caracterizados 

pelas materialidades linguístico-discursivas, evidenciando os principais imaginários 

sociodiscursivos projetados pelo jornal Folha de S. Paulo (2018). Finalmente, apresentamos as 

considerações finais que sintetizam as análises e pontos relevantes desse percurso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 Ver CHARAUDEAU, P. A conquista da opinião pública: como o discurso manipula as escolhas políticas. São 

Paulo: Contexto, 2016.  
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CAPÍTULO I  

 

 

A IMPRENSA E O JUDICIÁRIO BRASILEIRO  
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1.1 Considerações Iniciais 

 

Neste capítulo, apresentam-se algumas reflexões sobre o público e o privado e sobre 

como esse debate está articulado ao cenário brasileiro. Essa discussão é uma tentativa de 

compreender como as instituições não conseguem dissociar as relações entre os poderes. Para 

isso, debate-se sobre o maquinário da imprensa e sobre o poder judiciário, a fim de verificar 

seu funcionamento e sua organização. Dessa forma, exemplificamos, por meio de excertos do 

corpus, situações relativas às questões de mérito, de ética e moral, que envolvem a temática do 

auxílio-moradia de magistrados. A partir disso, essas problematizações nos auxiliam a observar 

como os imaginários sociodiscursivos são projetados pela imprensa. 

 

1.2 O público e o privado: princípios fundamentais 

 

A distinção entre público e privado retoma debates filosóficos da Grécia Clássica sobre 

a vida na pólis. Naquela época, os cidadãos se organizavam para discutir questões de interesse 

coletivo e criar uma ordem social que visava o bem comum. Outrossim, na Roma Antiga, houve 

uma reformulação do direito romano que separava a lei pública da lei privada.  

Todavia, a distinção entre público e privado adquiriu novos significados nas sociedades 

ocidentais contemporâneas em virtude das transformações institucionais, que foram redefinidas 

por mudanças do(s) campo(s) sociais a que se referiam. Dessa forma, a modernidade é marcada 

por uma incompatibilidade entre liberdade e política. A partir do século XVII, as tradições 

filosóficas e as experiências políticas reforçaram o pensamento de que a liberdade se encontrava 

no espaço privado.  

A liberdade, então, é um símbolo desses tempos e é onde os homens recolhem-se aos 

espaços privados na busca por si mesmos. A liberdade é um princípio da vontade, do exercício 

do livre-arbítrio. A modernidade representa uma ruptura com a tradição, e a política deixa de 

identificar-se para pautar-se pela satisfação de uma necessidade de segurança. O homem passa 

a ver a política como uma instituição, Estado, que tem como característica manter a segurança 

e a paz entre os homens.   

Nesse sentido, a política deixa de ser uma ação entre os homens e se transforma em uma 

instituição capaz de manter a todos por meio das leis, da harmonia do espaço social em comum 

que é partilhando pelos homens e não apenas por palavras, mas por trocas mútuas entre eles. 

Assim, o indivíduo moderno é representado pelo Estado ï detentor único e supremo da política 
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ï, em troca de segurança, de liberdade e de sua capacidade de formar um mundo comum 

espontâneo, não burocratizado.  

Tal processo pode ser debatido a partir do olhar oferecido pelo conceito de esfera 

pública. Nessa perspectiva, apresentam-se algumas reflexões sobre as obras de Hannah Arendt 

(2007) e de Jürgen Habermas (2003a), traçando apontamentos para uma melhor compreensão 

da vida política em sociedade. 

O conceito de esfera pública proposto por Arendt (1998) pode ser apreendido com a 

noção de política ï que se expressa a partir do âmbito da liberdade, da igualdade e da 

pluralidade. No pensamento de Arendt, a igualdade não vem pautada em um discurso liberal, 

mas na compreensão de a diferença existir, porque o que nos torna iguais é a possibilidade de 

sermos diferentes, de sermos plurais. Em outras palavras, a ação humana, fundamentalmente, 

proporciona a existência de um espaço coletivo onde os sujeitos possam exercer a atividade 

pol²tica. A a­«o ® a atividade pol²tica por excel°ncia que, segundo a autora, ñpermite que se 

estabeleçam entre os indivíduos, relações de liberdade, para além da força, da coação e do 

domínio. Iguais com iguais que (...) regulamentam todos seus assuntos por meio da conversa 

m¼tua e do conhecimento rec²procoò (ARENDT, 1998, p. 48). Cabe notar que a autora n«o est§ 

aqui tratando sobre consenso, uma vez que entende que a política acontece por meio da 

diferença; ação se efetiva nessa diferença. Arendt não quer o consenso entre os homens, mas o 

dissenso: ñas diferen­as individuais precisam coexistir para que a pol²tica se fa­a, ñ[...] Pol²tica 

diz respeito à coexistência e associa­«o de homens diferentesò (ARENDT, 2008, p. 145). 

Além do conceito de ação, há duas categorias do pensamento de Arendt (2007) sem as 

quais a ação não pode ser compreendida ï são elas: o trabalho e a obra. As categorias de 

trabalho, obra e ação, propostas pela autora, têm por objetivo a separação entre público e 

privado e entre artificial e natural (ARENDT, 2007). Tais conceitos como o trabalho e a obra 

constituem o âmbito do privado ï das necessidades, que devem ser mantidas de fora dos 

assuntos da vida política ï, enquanto a ação configura-se na esfera pública, constituindo-se 

como parte fundamental do âmbito político e da possibilidade de uma vida em liberdade. Na 

análise/interpretação de Casséte (2008, p. 30) sobre o trabalho de Arendt (2007), o ñtrabalho e 

a obra seriam parte da esfera privada de uma sociedade ligados à questão da necessidade, da 

viol°ncia, da hierarquia e da volatilidadeò. 

A ideia de esfera seria qualquer espaço (lugar) onde os sujeitos agem coletivamente, não 

se referindo ao ambiente físico específico e institucionalizado. A esfera pública expressada por 

Arendt (2007) compreende que espaço público é onde se possa ser ouvido, visto, compartilhado, 
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a fim de estabelecer uma realidade mais diversa e plural, isto é, emergindo por meio da 

linguagem (discurso) e com a ação. 

A autora compreende que o conceito de esfera privada é de grande importância, tendo 

em vista que sem essa esfera o espaço público de ação política não poderia se estabelecer. 

Assim, o trabalho e a obra são tratados como inferiores à ação porque elas partem de pré-

condições para o desenvolvimento da esfera pública. Isso quer dizer que as necessidades dos 

indivíduos necessitam ser supridas em razão do trabalho para que eles consigam participar da 

vida política da esfera pública.  

Por seu turno, o conceito de esfera pública de Habermas (2003a) proporciona uma 

delimitação entre o público e o privado na vida social. Habermas, assim como Arendt (2007), 

compreende que essa separação é importante para limitar o espaço do âmbito político e outro 

que abrange os assuntos privados, por exemplo, a economia e a família. Pode-se dizer que 

Habermas concebe o espaço público a partir de uma racionalidade comunicativa, enquanto 

Arendt compreende o espaço público como espaço agnóstico, espaço político pela diferença, 

pela experiência. De acordo com Casséte (2008, p. 33), 

 

Tal distinção, como já apontava a filósofa alemã (Hanna Arendt), é antiga e se origina 

Gr®cia, em que o reino da necessidade e transitoriedade se esconde nas ñsombrasò do 

âmbito privado. Já a vida pública expressava a liberdade e continuidade, pois através 

da deliberação é que as coisas se materializavam e se tornam claras. É na esfera 

pública que se dá o reconhecimento.  

 

Habermas (2003a) propõe que a esfera pública é mais ampla no que se refere aos temas 

abordados, pois acaba tornando mediadora entre o Estado e a sociedade. Nesse contexto, o 

público e o privado estão separados por uma linha divisória entre o Estado e a sociedade, isto 

é, ñsob o dom²nio p¼blico encontra-se o poder público, no domínio privado situa-se o espaço 

²ntimo familiar e a sociedade civilò (CASS£TE, 2008, p. 34). Habermas (2003a) revela que 

esfera pública política é um espaço importante no que diz respeito à tomada de decisões, porque 

engloba um sistema discursivo da dinâmica social, buscando captar as necessidades levantadas 

pela sociedade, de forma que é um espaço destinado entre os indivíduos e o âmbito 

administrativo.  

Todos os espaços da esfera pública precisam ser amplamente discutidos, pois os 

processos se alicerçam no poder comunicativo da linguagem, que podem ser explorados a fundo 

a partir das possibilidades de consenso e respeito de temáticas importantes para toda a 

sociedade. O sistema político, na concepção habermasiana, permanece aberto ao mundo da 

vida, registrando os interesses e necessidades da esfera pública, constituindo e construindo um 
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tipo de política que desenvolve a formação democrática da vontade e da opinião. Habermas 

(2003a, p.91) enfatiza que,  

 

na perspectiva de uma teoria da democracia, a esfera pública tem que reforçar a 

pressão exercida pelos problemas, ou seja, ela não pode limitar-se a percebê-los e 

identificá-los, devendo, além disso, tematizá-los, problematizá-los e dramatizá-los de 

modo convincente e eficaz, a ponto de serem assumidos e elaborados pelo complexo 

parlamentar.    

 

Na visão de Habermas (2003a), a imprensa realiza uma ponte entre o centro e a periferia 

do poder na espera pública, permitindo que possíveis exclusões e deturpações possam ser 

corrigidas. A crítica de Habermas à imprensa consiste na crescente complexidade da imprensa 

e no aumento do capital que acarreta a centralização dos meios de comunicação. Verifica-se, 

atualmente, a perda de isenção da imprensa de veiculação em larga escala que, em sua maioria, 

tende a não representar a sociedade civil, já que dela se desconectaram e começaram a 

privilegiar os seus próprios interesses, pautando-se de um debate público oportunista, 

priorizando informações que mais lhe convém, desprezando temáticas promovidas pelos 

movimentos sociais.  

O autor pondera que os conglomerados da imprensa atuam como agentes econômicos, 

são guiados pelo capital e lutam para obtê-lo a qualquer custo, ainda que o preço a pagar seja 

menosprezar o papel da esfera pública. O fluxo comunicativo, que deveria partir da periferia 

para o centro (da sociedade civil para o Estado), faz o caminho inverso (HABERMAS, 1997), 

servindo a mídia como censora ad hoc e porta-voz dos grupos que ocupam a pirâmide do poder 

econômico e político. Cabe registrar também que os países latino-americanos lançaram mão de 

uma regulação jurídica dos meios de comunicação, tendo como premissas a diminuição da ação 

econômica e o reestabelecimento da neutralidade, numa tentativa de colocá-los a serviço da 

esfera pública.  

Habermas ainda enfatiza que: 

 

O código profissional dos jornalistas e a autocompreensão ética da corporação, de um 

lado, bem como a organização de uma imprensa livre, de outro lado, [...] expressam 

uma ideia reguladora bastante simples, que [...] os meios de massa devem situar-se 

como mandatários de um público esclarecido, capaz de aprender e de criticar, devem 

preservar sua independência frente a atores políticos e sociais, imitando nisso a 

justiça. [...] Por este caminho se neutraliza o poder da mídia e se impede que o poder 

administrativo ou social seja transformado influência em político-publicitária. 

(HABERMAS, 1997, p. 112).  
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Dessa forma, o debate nacional que envolva a regulação dos meios é um ponto polêmico 

e debatido pelas agências de comunicação, principalmente no que diz respeito ao dever ético-

profissional de cada jornalista. As questões éticas e morais do universo da comunicação exigem 

comprometimento e reflexão sobre a evolução dos meios de comunicação e sobre o modo como 

influenciam as vidas em sociedade. Nesse sentido, o autor considera ña ideia de que os 

processos públicos de comunicação são mais isentos de distorções quanto mais estiverem 

entregues a uma sociedade civil oriunda do mundo da vidaò (HABERMAS, 2003b, p. 108).  

Além disso, a esfera pública permite criar a identidade de grupo para se posicionar sobre 

os fenômenos do mundo, dessa forma, é possível identificar os atores sociais em relação aos 

seus propósitos e a suscetibilidade de mudanças às regras do jogo. Cabe ressaltar que os atores 

se manifestam por meio da discordância e quando seus direitos de comunicação estão 

ameaçados tendem a romper as estruturas para defender interesses que possam extrapolar os 

seus próprios.  

Assim, a fronteira entre o público e o privado começa a ser deturpada numa sociedade 

que tende a confundir os papéis sociais e os espaços, e assim, toda a ação política encontra-se 

sob dependência da opinião pública, a ponto de ela ter que entrar no jogo se quiser obter algum 

resultado (CHARAUDEAU, 2018). O autor também indica que os domínios público e privado 

se confundem ao mesmo tempo que se sobrepõem aos desafios dos diferentes. Nessa dinâmica, 

é difícil pressupor um espaço público e um espaço privado delimitados, em razão de uma 

comunidade política e de uma comunidade civil que estão estritamente interligadas 

(CHARAUDEAU, 2018). 

No que diz respeito às esferas públicas e privadas, observa-se uma confusão dos sujeitos ao se 

desvincularem dos laços familiares, a partir do momento em que se tornam cidadãos, tendo em 

vista que muitas vezes as vontades particulares predominam sobre a coletividade. É assim que 

os problemas de gestão surgem, quando não há uma clara distinção; e o governo, por exemplo, 

confunde-se com a família, implicando numa mistura de interesses. Os interesses aparecem em 

vários segmentos e estão presentes nos jornais: problemas de corrupção, desvios de verbas 

públicas, dinheiro público sendo utilizado para satisfazer interesses pessoais, empresas privadas 

financiam eleições numa tentativa de garantir benefícios, práticas de nepotismos, entre outras 

manifestações que exemplificam essa realidade.  
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1.3 O conceito de esfera pública no cenário brasileiro 

 

De acordo com Costa (2000)9, é a partir dos anos 1990 que os estudos acerca da 

democratização começaram a ganhar maior evidência em abordagens extra-institucionais. 

Segundo o autor, as análises tinham o intuito de perceber o processo democrático no seio da 

própria sociedade e não somente em suas estruturas organizacionais. Costa (2000, p. 58) 

esclarece que: ña democratiza­«o, nesse caso, j§ n«o ® mais um momento de transi­«o, ® o 

processo permanente e nunca inteiramente acabado de concretiza­«o da soberania popularò. 

Assim, o autor sustenta que nos anos 1980 é que se começa a despontar, no Brasil, a existência 

de tal esfera. 

Costa (2000, p. 67) propõe um novo olhar sobre os modelos de esfera pública: o modelo 

de sociedade de massas; o modelo republicano; o modelo pluralista; e, por fim, o modelo 

discursivo. O modelo de sociedade de massas implica numa esfera pública controlada pelos 

meios de comunicação. O modelo republicano designa que as organizações sociais e o seu poder 

influenciam as decisões do Estado, criando, assim, esferas públicas institucionalizadas ï ou 

transformando-as em esfera pública paraestatal em vez de não-estatal.  

As reflexões sobre esfera pública na América Latina (AVRITZER; COSTA, 2004) 

analisam a forma como as teorias tradicionais compreendem o processo democrático, 

desvalorizando o papel dos novos atores sociais no processo de democratização. Na visão dos 

autores, as teorias de sociedades de massas não conseguiram compreender o processo 

comunicativo dentro da sociedade e permitiram que a imprensa tivesse um papel 

hipervalorizado. Assim, as teorias transitórias propuseram o modelo de análise discursivo, 

 

Malgrado e metáfora espacial que sugere, equivocadamente, a existência de uma 

localização especifica na topografia social, a esfera pública diz respeito mais 

propriamente a um contexto de relações difuso no qual se concretizam a se condensam 

intercâmbios comunicativos gerados em diferentes campos da vida social. Tal 

contexto comunicativo constitui uma arena privilegiada para a observação da maneira 

como as organizações sociais as processam, o poder político se reconfigura e os novos 

atores sociais conquistam relevância na política contemporânea (AVRITZER; 

COSTA, 2004, p. 722).  

 

Os autores, então, sugerem algumas correções ao modelo original, visando uma análise 

mais adequada e condizente no contexto do espaço público latino-americano. Argumentam que 

há uma complexificação e uma diversidade cultural e social justamente porque se tem a 

necessidade de incluir ñnovos p¼blicosò dentro de uma análise. É necessária ainda a inclusão 

 
9 Costa (2000) não faz distinção entre espaço público e esfera pública.  
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daqueles que estão excluídos da esfera pública, assim chamados de ñcontrapúblicos 

subalternosò. O terceiro aspecto refere-se aos públicos diaspóricos das redes transnacionais e 

de movimentos e de imigrantes. No quarto ponto est«o os condicionados aos ñpúblicos 

participativos e deliberativosò: 

 

É preciso que, no seio de uma esfera pública porosa e pulsante, temas, posições e 

argumentos trazidos pelos novos atores sociais encontrem formas institucionais de 

penetrar o Estado e, por essa via, democratizá-lo, tornando-o objeto de controle dos 

cidadãos (AVRITZER; COSTA, 2004, p. 722). 

  

Na análise/interpretação de Avritzer e Costa (2004) sobre o contexto de esfera pública 

brasileira, verifica-se a necessidade de maior participação da sociedade civil nas tomadas de 

decisões institucionalizadas. A sociedade precisa se envolver com mais afinco nos debates com 

o Estado e manter esse diálogo aberto com cidadãos contribui para o fortalecimento da 

democracia e do controle dos gastos públicos ï que são formas legítimas para a efetivação de 

políticas públicas.  

Além desses autores, Céli Pinto (2006) também compreende que pensar o contexto 

brasileiro de esfera pública requer atenção e modificações, a partir do modelo habermasiano 

sobre as democracias participativas. O argumento é de que não necessariamente a presença do 

Estado na esfera pública significa uma limitação para a eficácia da esfera e nem para a 

participação da sociedade civil nos encontros com o Estado, o que poderia qualificar sua 

atuação na construção de uma verdadeira esfera pública (PINTO, 2006).  

Isso quer dizer que as organizações da sociedade civil, quando têm suas participações 

vinculadas a convite do Estado, têm suas formas de atuação limitadas e, dessa forma, a 

construção da esfera pública é dificultada. Assim, fundamentalmente, a participação, quando é 

estabelecida sem dispositivos e regras, torna-se um mero instrumento para legitimar políticas 

governamentais. Contudo, pode-se pensar na possibilidade da constituição de esferas públicas 

quando estas organizações são articuladas no âmbito de um recrutamento com prerrogativas 

claras, consistentes e que se originam nos próprios espaços da sociedade civil (LOSEKANN, 

2009, p. 56). 

O conceito de esfera pública e suas implicações nas democracias contemporâneas 

aprofundam o debate sobre o espaço público em sociedades em desenvolvimento, marcadas, 

sobretudo, por grandes diferenças e desigualdades sociais. Dessa forma, admite-se encontrar 

novas formas de se entender o modelo de espaço público que irá viabilizar a construção de uma 
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sociedade civil mais democrática para a política, construindo-se, assim, um modelo que dialoga 

e discuta, em todos os âmbitos, temáticas e objetos de interesse público no contexto brasileiro.   

 

1.4 Considerações sobre a imprensa brasileira 

 

As práticas jornalísticas arregimentam distintos campos discursivos para ñinformarò o 

seu público. A finalidade da informação, conforme Charaudeau (2007), é de relatar o que ocorre 

no espaço público, revelando um ñpropósitoò que produz um possível efeito de ñcaptaçãoò 

sobre o público-leitor. O autor salienta que ñ® por meio da opini«o p¼blica que se constr·i um 

saber coletivo de crença a respeito dos interesses da vida em sociedade e de seu ordenamento 

pol²ticoò (CHARAUDEAU, 2016b, p. 37). Nesse sentido, a opinião pública é um vetor de 

reprodução de pensamentos tanto para bem quanto para o mal, a depender do fenômeno de 

mundo apresentado. Em outras palavras, a opinião pública tende a forjar pontos de vistas mais 

ou menos racionais: os sujeitos sociais procuram manifestar-se quando sentem que seus 

interesses de grupo ou pessoais foram atingidos e aproveitam disso para se apoiar em uma 

opinião pública fortemente majoritária.  

Para Habermas (2003a), a ñopini«o p¼blicaò est§ empregada no sentido da ideia de 

ñreputa­«oò, isto significa que uma maneira de ver determinada coisa passa por uma espécie de 

julgamento, questionamento, indagação. Segundo o autor, a noção da opinião pública é 

fundamental porque se baseia na racionalização, ou seja, todos os seres humanos têm, em si, a 

capacidade de racionalizar. Assim, o sujeito só faz parte da esfera pública quando ele é capaz 

de construir e manifestar uma opinião sobre assuntos de interesse geral, e, desse modo, segundo 

Habermas, o sujeito torna-se portador de uma opinião pública.  

Casara (2018) enfatiza que setores do poder judici§rio criaram o chamado ñpopulismo 

judicialò, ou seja, o desejo de agradar o maior n¼mero de pessoas por meio de decis»es judiciais 

que constroem a opinião pública como forma de popularizar a justiça, mesmo que para isso seja 

necessário violar direitos e garantias fundamentais. Para tal efeito, os juízes priorizaram a 

hip·tese ¨ qual a imprensa aderiu em raz«o dos fatos: ña verdade tornou-se dispensável e, por 

vezes, inconvenienteò (CASARA, 2018). 

 Habermas (2003a) propõe a diferença entre a opinião pública gerada discursivamente 

(nos processos deliberativos, nas diversas esferas públicas) e a opinião pública publicizada, 

representada e gerada por pequenos grupos, em âmbitos particulares: grupos políticos, 
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instâncias governamentais e de imprensa, que visam tornar públicas suas opiniões, a fim de 

influenciar a sociedade sobre os assuntos de interesse geral.  

Levando isso em consideração, o objeto de estudo permite perceber que a questão acerca 

do auxílio-moradia como divulgada pela imprensa destoa dos interesses dos atores jurídicos, 

porque constrangem o poder judiciário, projetando imaginários sociodiscursivos que semeiam 

ilegalidade, imoralidade e corporativismo, além de interpelar, por meio da opinião pública, o 

pensamento de controvérsia sobre a vida em sociedade em que os interesses de um grupo podem 

ser encarados como males de uma organização social estruturalmente desigual.  

Não obstante, a imprensa tem um importante papel na legibilidade das informações do 

discurso jornalístico. O seu trabalho, de acordo com a deontologia do discurso de informação e 

a visada cidadã, consiste em expor fatos do modo mais claro possível, principalmente sobre os 

acontecimentos do espaço público, por meio dos modos discursivos do ñacontecimento 

relatadoò (feitos e ditos), os quais, geralmente, são acompanhados de precedentes que 

acompanham as notícias (localização, molduras, ilustrações, tipografias) e à redação dos títulos 

(CHARAUDEAU, 2007, p. 233). Sendo Charaudeau (2007, p. 125):  

 

o jornalista, como produtor da enunciação, é ameaçado pelas exigências de sucesso e 

de audiência que a máquina midiática lhe impõe e, além disso, ao término da mise-en-

scène10 (encenação) da informação, esta se acha transformada pelo fato de ter sido 

enunciada.  

 

Nesse sentido, Charaudeau (2016) apresenta os desdobramentos dos sujeitos da 

linguagem, percebidos como um encontro dialético entre dois processos: o primeiro de 

ñproduçãoò, criado por um EU e dirigido a um TU-destinatário; o segundo de ñinterpretaçãoò, 

criado por um TUô-interpretante, que constr·i uma imagem EUô do locutor (CHARAUDEAU, 

2016, p. 44).  

A definição dos sujeitos da linguagem merece algumas especificações:  

- o sujeito destinatário (TUd) é o sujeito de fala, que depende do EU, pois é instituído 

por este último; logo, pertence ao ato de produção produzido pelo EU.  

- o sujeito interpretante (TUi) é o sujeito que age independente do EU, instituindo a si 

próprio como responsável pelo ato de interpretação que produz. 

 
10 Trad.: Encenação. Para Charaudeau, os sujeitos participam de uma verdadeira encenação por meio de uma 

situação de comunicação.     
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- o sujeito enunciador (EUe) é o sujeito de fala, assim como o TUd. O EUe é o 

responsável por criar um efeito de discurso produzido sobre o Interpretante. Assim, o EUe é 

uma imagem de fala que oculta em maior ou menor grau o EUc.  

- o sujeito comunicante (EUc) é o sujeito agente, assim como o TUi, localizado na esfera 

externa do ato de linguagem, sendo responsável por sua organização. O EUc é o responsável 

pelo ato de produção e a relação EUc-EUe tende a produzir certo efeito pragmático sobre o 

Interpretante.  

Sendo assim, a Teoria Semiolinguística considera a presença de quatro tipos de sujeitos 

no ato de linguagem, como disposto na Figura 1, constituído por um processo comunicacional 

e representativo:  

 

                         Figura 1 ï O quadro comunicacional 

 
                               Fonte: CHARAUDEAU (2016, p. 52). 

 

O texto jornalístico aplicado aos sujeitos da linguagem estabelece que as notícias 

publicadas pela Folha de S. Paulo (2018) sobre o tema em estudo se caracterizam por um sujeito 

linguageiro que é duplo (compósito): o sujeito se desdobra num ñeuò e num ñtuò que se definem 

por uma relação de intersubjetividade. Em outras palavras, o olhar que estrutura o 

acontecimento também é duplo (compósito), ou seja, um olhar do sujeito que transforma, 

criando efeitos de discurso sobre o fenômeno de mundo. Entre as estratégicas enunciativas e 

discursivas utilizadas para projetar sentidos acerca dos fatos do mundo ao público-leitor 

idealizado e para tentar influenciar suas escolhas, os locutores-jornalistas (re)constroem os 

imaginários sociodiscursivos engendrados na sociedade para levantar reflexão, 

problematização ou até indignação, utilizando-se, para isso, de uma linguagem acessível e bem 

articulada. 
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Dessa forma, o jornalismo se alicerça em duas visadas: credibilidade e captação. A 

visada de credibilidade realiza-se por meio de dois tipos de atividade linguageira: a descrição-

narração, que reporta os fatos do mundo; e a explicação, que esclarece ao destinatário da 

informação as causas e as consequências do surgimento desses fatos (CHARAUDEAU, 2007). 

Já a visada de captação está orientada para os parceiros de troca numa tentativa de persuadir e 

seduzir através da interpretação e do interesse sobre como a mensagem pode despertar ou se 

mostrar credível para o público. Essa tensão entre os polos de credibilidade e de captação 

consistem no ponto de vista da imprensa em manter o jogo a partir desses dois polos, 

demonstrando sua ideologia e a natureza dos acontecimentos. Dessa forma, a imprensa descreve 

os acontecimentos do espaço público, seguindo o roteiro dramático (CHARAUDEAU, 2007), 

que se encerra invariavelmente com as questões problematizadoras; para tal, ela constrói a 

informação por meio de representações captadoras, isto é, recorrendo ao paradoxo do fenômeno 

circunstanciado. 

Nesse sentido, apresentamos um exemplo retirado do corpus, intitulado ñAssociação de 

ju²zes diz que cr²tica a Bretas ® campanha de desmoraliza­«oò (Folha de S. Paulo, 2018a). A 

troca argumentativa é intensificada pelo fato de que há uma campanha de desmoralização do 

poder judiciário. A notícia comporta um cenário global predeterminado: os sujeitos compósitos 

que interpelam seu alocutário para questionar uma situação, uma atitude, um comportamento 

etc., oferecem seu texto e sua visão a um terceiro, ou seja, a um público que não integra ou faz 

parte do diálogo. A Folha de S. Paulo (2018a) projeta aos assinantes (e aos não assinantes), a 

elaboração dos seguintes enunciados:   

 

A Ajuferjes (Associação dos juízes Federais do Rio de Janeiro e Espírito Santo) saiu 

em defesa do juiz Marcelo Bretas, responsável pela Lava Jato no Rio, nesta segunda 

(29) dizendo haver uma campanha para ñdesmoralizarò e ñdenegrir a honraò dos ju²zes 

federais no caso que envolve os auxílios-moradia recebidos pelo magistrado e por sua 

mulher (FOLHA DE S. PAULO, 2018a). 

 

Como foi revelado pelo Painel [...], o pagamento dos auxílios a Bretas e à sua mulher, 

também, juíza, é alvo de questionamento na Ouvidoria da Justiça Federal, já que uma 

resolução do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) proíbe a remuneração a casais que 

morem sob o mesmo teto (FOLHA DE S. PAULO, 2018a). 

 

De acordo com a Folha de S. Paulo (2018a), a Ajuferjes ï a Associação de juízes 

federais dos estados RJ e ES ï manifestou-se em defesa do juiz Marcelo Bretas, afirmando que 

há uma ñcampanhaò para ñdesmoralizarò e ñdenegrir a honraò dos ju²zes federais no caso que 

envolve o auxílio-moradia recebido pelo magistrado e por sua mulher. A assertiva indica uma 
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relação entre (Nós/Associação-Eu/Magistrado), para evidenciar uma identidade coletiva, a qual 

Charaudeau (2016b, p. 27) enfatiza: 

 

as características de ordem social têm a ver com as posições que ocupamos e os papéis 

que desempenhamos nas nossas diferentes atividades da vida coletiva, quando esta é 

pública ï aqueles ligados a nossa atividade profissional, a nossos cargos 

administrativos, a nossas responsabilidades no mundo do trabalho. 

 

Os itens lexicais ñdesmoralizarò e ñdenegrir a honraò dos ju²zes federais ® mais um sinal 

que reafirma a identidade de um grupo, confirmando como os sujeitos representam para si o 

lugar que ocupam no espaço social. Pensa-se, também, nas formas de representações que, numa 

determinada sociedade, demonstram como os indivíduos se comportam em relação à lei e às 

instituições. Está marcada pela Ajuferjes (associa­«o de ju²zes) a constru­«o de que ñn«o ® a 

soma das opini»es individuaisò e, sim, a soma de uma opini«o coletiva, de um grupo 

(CHARAUDEAU, 2016b, p. 36).  

Portanto, o fato noticiado pela Folha procura romper com os imaginários 

sociodiscursivos de que magistrados seriam pessoas de reputação ilibada no âmbito da 

sociedade, de reconhecida idoneidade moral, isto é, qualidade de uma pessoa íntegra, sem 

mancha, incorrupta. A partir da publicação da Folha de S. Paulo (2018a), há uma tendência de 

projetar um ñefeito de sentidoò contrário pelos trechos em destaque: (i) autenticidade do fato 

ñreveladoò pelo Painel; ii) a den¼ncia recebida pela Ouvidoria da Justiça Federal; e iii) a 

resolução do CNJ proíbe a remuneração ao casal que more sob o mesmo teto. O fato noticiado 

exemplifica o que Charaudeau (2016b, p. 30) denomina de fechamento ñem conchaò, ou seja, 

de grupo dominante e que tem suas identidades reveladas.  

1.5 Considerações sobre o judiciário brasileiro 

 

De acordo com Jatahy (2016, p. 3), ño poder judiciário [brasileiro] é um dos três poderes 

clássicos previstos na Constituição (Art. 2º), tem como função a administração da Justiça e 

como verdadeiro mister a guarda da Constitui­«oò. Em outras palavras, o seu papel ® julgar, 

conforme aplicação das leis, os conflitos que surgem na sociedade.  

Cabe, então, ao poder judici§rio ñinterpretar as leis e aplicar o direito de acordo com os 

casos a ele apresentados, por meio de processos judiciais que começam por iniciativa dos 

interessadosò (BRASIL, 2018, p. 3). O poder judiciário é composto por juízes, 

desembargadores e ministros, de acordo com a instância em que atuam, todos são denominados 

de magistrados. Quanto à matriz judiciária, consideram-se três premissas básicas: 
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¶ A estrutura judiciária é regulada pela Constituição Federal, sendo o Capítulo III (Art. 

92 a 126) do título IV (Da Organização dos Poderes) da Carta Maior o texto base 

para estudos do tema; 

¶ O Poder Judiciário brasileiro é administrado e mantido pela União e pelos Estados-

membros da federação brasileira; e 

¶ A ordem judiciária se estabelece em graus de jurisdição. 

 

A Figura 2 organiza as subdivisões das instâncias judiciárias e suas esferas de atuação: 

 

               Figura 2 ï Organograma do poder judiciário 

 
                                Fonte: JATAHY (2016, p. 10). 

 

Em resumo, o Supremo Tribunal Federal (STF), órgão máximo do poder judiciário, é 

responsável por zelar a Constituição Federal. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão de 

natureza administrativa, é responsável pelo controle administrativo, financeiro e disciplinar de 

magistrados. Ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) compete as questões infraconstitucionais e 

as decisões tomadas pelo STJ vinculam-se aos Tribunais de Justiça e aos Tribunais Regionais 

Federais, ou seja, Justiça Estadual e Justiça Federal. A justiça especializada é formada pelo 

Tribunal Superior do Trabalho e pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

1.5.1 A magistratura nacional: auxílios do judiciário 

 

A Lei Complementar nº. 35/1979, conhecida como Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional (LOMAN), dispõe sobre a organização do poder judiciário, do seu funcionamento, 

estrutura hierárquica e administrativa, descrevendo as garantias, prerrogativas, vencimentos, 
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vantagens, direitos, deveres e penalidades cabíveis aos magistrados, conforme o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios11 (TJDFT, 2016).  

Conforme o artigo 65 da LC nº 35/1979 da LOMAN, os magistrados deverão receber, 

além dos vencimentos, as seguintes vantagens: ajuda de custo para despesas de transporte e 

mudança; ajuda de custo para moradia12, nas localidades em que não houver residência oficial 

à disposição do Magistrado; salário-família; diárias; representação; gratificação pela prestação 

de serviço à Justiça Eleitoral; gratificação pela prestação de serviço à Justiça do Trabalho, nas 

Comarcas onde não forem instituídas Juntas de Conciliação e Julgamento; gratificação 

adicional de cinco por cento por quinquênio de serviço, até o máximo de sete; gratificação de 

magistério, por aula proferida em curso oficial para a Magistratura ou em Escola Oficial de 

Aperfeiçoamento de Magistrados (arts. 78, § 1º e 87, § 1º), exceto quando receba remuneração 

específica para esta atividade; gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil 

provimento, assim definida e indicada em lei. 

As materialidades discursivas publicadas pela Folha de S. Paulo (2018) em relação ao 

auxílio-moradia demonstram como tem sido paga essa gratificação aos magistrados. Para 

melhor exemplificação, na segunda notícia do corpus, o ministro do STJ, Humberto Martins, 

afirmou: ñEstou recebendo (aux²lio-moradia) por força da decisão do Supremo e da resolução 

do CNJò. Na terceira notícia, o ex-juiz S®rgio Moro entendeu que ño aux²lio-moradia é pago 

indistintamente a todos os magistrados e, embora discutível, compensa a falta de reajuste dos 

vencimentos desde 1º de janeiro de 2015 e que, pela lei, deveriam ser anualmente reajustadosò. 

Na quarta notícia, o ministro do STF, Gilmar Mendes, falou em ter de enfrentar as distorções 

do ñmaldito e malfadado aux²lio-moradiaò.   

Os apontamentos preliminares evidenciados nos excertos acima revelam alguns dos 

imaginários sociodiscursivos sobre o auxílio-moradia de magistrados. Nas duas primeiras 

notícias, as razões pelas quais os juízes e o ministro do STJ respondem sobre o questionamento 

do benefício amparam-se nas decisões proferidas pelo STF e CNJ, de acordo com a Folha de 

S. Paulo. O auxílio-moradia é visto como algo respaldado por lei e que deveria ser aplicado e 

respeitado. A segunda notícia reitera a compreensão de que o auxílio-moradia só é pago por 

 
11 Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-

semanal/loman-38-anos. Acesso em: 29 set. 2020. 
12 § 3º Caberá ao respectivo Tribunal, para aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo, conceder ao 

Magistrado auxílio-transporte em até 25% (vinte e cinco por cento), auxílio-moradia em até 30% (trinta por cento), 

calculados os respectivos percentuais sobre os vencimentos e cessando qualquer benefício indireto que, ao mesmo 

título, venha sendo recebido. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 54, de 22.12.1986). (Execução suspensa pela 

Resolução/SF nº 31, de 1993). 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/loman-38-anos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/loman-38-anos
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decisão do STF e do CNJ. A terceira notícia enfatiza que o benefício é uma compensação pela 

falta de reajuste salarial e que pela lei deveria ser ajustado anualmente. A notícia mostra-se 

discordante ao utilizar express»es negativas como ñmalditoò e ñmalfadadoò. Com isso, é 

possível vislumbrar, por meio das publicações realizadas pela Folha de S. Paulo alguns dos 

imaginários sociodiscursivos revelados pelos atores jurídicos em referência ao auxílio-moradia.  

A observância de tais fragmentos robustece as nossas hipóteses de que há um interesse coletivo 

pela manutenção do benefício, amparado por leis. Projeta-se um imaginário sociodiscursivo de 

que a prerrogativa de função, isto é, o cargo em que os magistrados desempenham, é um direito 

ou um merecimento. Jessé Souza (2018) afirma que a ideia de ñmerecimentoò, ñm®rito 

individualò ou ñprivil®gioò ® uma forma moderna de legitimação das desigualdades sociais em 

sociedades capitalistas. Nesse sentido, as classes de privilégio em todo o mundo acreditam que 

seus privil®gios s«o ñmerecidosò, advindos de seu ñm®rito pessoalò, distorcendo a fal§cia da 

ñmeritocraciaò para justificar a dominação social (SOUZA, 2018, p. 242). 

 

1.5.2 O debate sobre o ñm®rito pessoalò assegurado ao poder judici§rio 

 

O conceito de meritocracia pode ser definido a partir do espaço público como um 

conjunto de valores e de posições individuais na sociedade que são consequências das ações de 

mérito pessoal de cada um. Em outras palavras, há um reconhecimento das atividades 

realizadas, o desempenho na execução das tarefas individuais e um conjunto de valores que 

rejeitam formas de privilégio hereditário e corporativo (BARBOSA, 2003, p. 21). Tal definição 

de meritocracia engendrada por Barbosa (2003) dá ênfase ao mérito como mecanismo de 

mobilidade social, como um aspecto positivo. Entretanto, o aspecto negativo está associado à 

negação dos outros critérios de mobilidade social, como, por exemplo, membros da monarquia, 

da aristocracia ou de outros sistemas condicionantes do mérito.  

Barbosa (2003) elucida a diferença entre ideal meritocrático e sistemas meritocráticos. 

O primeiro é a intenção, a forma como os pressupostos são normatizados no setor público; o 

segundo dispõe de como as normas e resultados correspondem ao crivo proposto para ser 

meritocrático. Assim, quanto mais distante o sistema meritocrático estiver afastado das 

características do Quadro 1, mais ele se configurará como um discurso esvaziado, artificial, sem 

ligação com a intenção da meritocracia (MIYAHIRA, 2016). 
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                             Quadro 1 ï Princípios da meritocracia 

Igualdade Jurídica 

Reconhecimento de diferenças inatas entre as pessoas 

Responsabilidade dos indivíduos pelos seus próprios resultados 

Rejeição de privilégios hereditários 

Recompensa aos melhores 

Perspectiva sincrônica da avaliação de desempenho. 

                             Fonte: BARBOSA (2003); MIYAHIRA (2016). 

 

 As características atribuídas no Quadro 1 permitem uma configuração das 

características da meritocracia na formatação de um sistema que pode se manter próximo ou 

afastado destes princípios. Barbosa (2014) exemplifica a formulação de práticas meritocráticas 

institucionais, que tratam de organizações modernas apregoadas na admissibilidade, mobilidade 

e ascensão profissional dos indivíduos e pautadas no desempenho da execução de função.  

A meritocracia pode ser percebida nas organizações públicas brasileiras, mais 

especificamente, no poder judiciário, que atribuiu um sistema de bonificação para juízes com 

mais processos para julgar13. É preciso dizer que esta condição é, para muitos magistrados, justa 

e desej§vel, como mostra a quinta not²cia, intitulada: ñAuxílio-moradia para juiz é direito, não 

privilégio, diz presidente da entidadeò, de acordo com a Folha de S. Paulo (2018g). O 

presidente da Associa­«o Paulista dos Magistrados, Fernando Bartollati, afirma que ño aux²lio-

moradia é uma ajuda de custo ao magistrado, que é obrigado a morar na comarca para a qual 

foi promovido ou transferidoò, segundo a Folha.  

Weber (2012) sustenta que nos sistemas de dominação ï ou quando o indivíduo pertence 

à casta privilegiada, recebendo poderes, ou encontra-se refém dos anseios de seus pares ï a 

igualdade perante a lei, o repúdio aos privilégios discricionários e a ênfase nas competências 

técnicas privilegiam e dão lugar ao destaque social do indivíduo por meio de seus méritos. Ou 

seja, a compreensão sobre o que é justo ou não tende a uma deturpação do que se entende por 

sistema meritocrático.  

Por fim, os ideais meritocráticos apresentam reflexões de visões que compartilham formas 

racionais e lógicas de benefícios, enaltecendo o indivíduo por melhores condições baseadas na 

felicidade humana ou no reconhecimento por mérito. Sendo assim, o efeito de discurso sobre a 

 
13 Disponível em: CNJ aprova novo benefício para juiz com mais processos para julgar (yahoo.com). Acesso em: 

15 nov. 2020.  

https://esportes.yahoo.com/noticias/cnj-aprova-novo-benef%C3%ADcio-para-235815319.html
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meritocracia ® defendido como um sistema ñjusto e desej§velò no campo das pr§ticas judici§rias 

que convalesce pela aceitabilidade das desigualdades sociais e econômicas, afastando-se, 

porém, da correção distributiva desigual para beneficiar os menos favorecidos, isto ®, ña 

meritocracia reconhece e aceita as diferen­as inatas dos indiv²duosò (MIYAHIRA, 2016, p. 31). 

 

1.6 Ética e moral na práxis judiciária  

 

Um dos princípios atribuídos na Antiguidade Clássica (greco-romana) sobre os estudos 

de ética é que, para eles, as virtudes são concretizadas na felicidade, que se dá pelo 

comportamento entendido como ação, conforme à natureza. Os gregos denominaram de physis 

(natureza) um ideal de ser racional, virtuoso e que tem uma capacidade de domínio das paixões 

e de ser guiado pela razão. Na busca para se alcançar o estatuto de ser virtuoso, os homens devem 

formar novos hábitos, dominar impulsos, como as paixões desmedidas. Para os gregos, fazer o 

bem significava obedecer às leis da natureza e fazer o mal seria agir contra ela. Aristóteles (1991) 

afirmava que fazer o bem equivalia a sermos bons cidadãos. Em outras palavras, é estabelecermos 

um equilíbrio entre a vida individual e a vida coletiva na cidade.  

A noção de ética na Idade Média compreendia que os seres humanos assumiam um 

código de regras estabelecido por um ser superior, por Deus, e, assim, fazer o mal para os cristãos 

é desobedecer aos mandamentos divinos. A moral constitui um dever estabelecido fora de nós, 

pois parte-se do entendimento de que a existência e a vontade humana são marcadas por um 

ñpecado originalò, que nos torna fracos para cumprir a lei moral divina (CREMONESE, 2019). 

Entretanto, somos livres para cumprir ou não a vontade de Deus, ao mesmo tempo, as 

consequências daquilo que fizermos serão sentidas após a morte, através de um castigo ou de 

uma recompensa divina. O cristianismo, diferentemente da concepção grega, condicionava os 

humanos à luta entre o bem e o mal, submetendo a vontade humana à vontade de Deus 

(MARCONDES, 2007).  

Na modernidade, diz-se que a lei moral é constituída pelos seres humanos, por meio de 

hábitos difundidos pela coletividade, a partir de consenso, de convenções, de constituições 

nacionais, acordos internacionais. A moral é, então, a soma dos indivíduos a fim de se 

protegerem, de não se prejudicarem ou até para se beneficiarem. As normas morais de uma 

sociedade são atribuídas por teorias em um determinado contexto socio-histórico-cultural 

(CREMONESE, 2019). Maquiavel (1999) e Hobbes (1979), por exemplo, afirmavam que, por 

natureza, os humanos são maus e, assim, precisavam estabelecer uma norma ou senão tenderiam 
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a fazer o mal e não o bem. Rousseau (1999), contrário ao pensamento de ambos, dizia que a 

natureza humana se inclinava para o bem. Os autores citados admitiam que a natureza humana 

se constituía por uma moral, porém, para isso acontecer, necessitava-se de uma lei, de origem 

humana, propensa a lidar com a existência do bem e do mal dos indivíduos (BIGNOTTO, 2008; 

BAPTISTA, 2015; WEBER, 2017).  

A ética traz à tona questões que, na vida política, podem corromper instituições, a 

política, a sociedade e empobrecer a cidadania. A ética é um elemento indispensável da 

moralidade pública. Nesse sentido, a relação entre os homens e as instituições sugere novas 

reflexões sobre a vida social e moral. A palavra ñmoralò é de origem latina e significa 

ñcostumesò, e a palavra ñéticaò é de origem grega e significa ñcostumesò. Elas podem ser 

consideradas sinônimos perfeitos, porém diferem pela língua de origem. Immanuel Kant (2007), 

por exemplo, definiu a ética como uma aplicação concreta e a moral como um conjunto de 

princípios gerais, ou seja, os dois conceitos têm aplicações distintas.  

Conforme Vasquez (1984, p. 12), ña ética é a teoria ou ciência do comportamento moral 

dos homens em sociedade, ou seja, é a ciência de uma forma específica do comportamento 

humanoò. A fun­«o da ®tica, como toda teoria, é esclarecer ou investigar uma determinada 

realidade, elaborando conceitos desejados. Na teoria do direito, a ética tem uma grande 

contribuição porque estuda o comportamento dos homens por meio de um regime normativo. Há 

um código de ética da magistratura elaborado pelo CNJ, um instrumento essencial para os juízes 

incrementarem a confiança da sociedade em sua autoridade. Nalini (2009, p. 412) afirma:  

 

O Código de Ética não poderia ignorar o que o ordenamento já prevê quanto ao 

procedimento exigível ao juiz. Por isso recorda o destinatário da codificação dos 

preceitos contidos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional: ñprocedimento 

incompat²vel com a dignidade, a honra e o decoro de suas fun­»esò e o dever de 

ñmanter conduta irrepreens²vel na vida p¼blica e particularò14. Por último, observa a 

necessidade de minudenciar os princípios erigidos nas normas positivadas com o fito 

de disciplinar o comportamento do juiz. 

 

 Dessa forma, o CNJ argumenta que a justi­a n«o ® esot®rica ñexpress«o de soberania 

estatalò, discurso que serve para descrever o corporativismo e impor à nação reivindicações que 

nem sempre são compreensíveis para a sociedade em relação à atuação judicial (NALINI, 

2009). Para o autor, a justi­a ® um ñservi­o p¼blicoò e o ñjuiz brasileiro ® um servidor posto ¨ 

disposi­«o da sociedadeò (NALINI, 2009, p. 410). A respeito disso, o magistrado ñtendeò a 

enfrentar desafios, a resistir a pressões e à aptidão para produzir atos concretos de justiça, pois 

 
14 Ressalta-se a Lei Complementar Federal 35, de 14.03.1979, arts. 56, II, e 35, VIII.  
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as denúncias contra magistrados estão na mídia, chegam à sociedade brasileira, aos órgãos 

correcionais e, também, na instância suprema do CNJ, que tem competência para corrigir 

excessos ou desvios de conduta na carreira (NALINI, 2009). 

Nesse sentido, a pergunta ñse o auxílio-moradia é moral ou imoral?ò potencializa a 

necessidade de refletir sobre preceitos fundamentais da sociedade brasileira atribuídos aos fatos 

noticiados presentes no corpus. Observa-se o estreitamento das relações entre o poder judiciário 

e a natureza política da questão, que torna latente a previsibilidade moralista e conservadora 

dessas corporações, mantendo os interesses materiais e ideais alinhados com alguns dos mais 

altos salários da república, além das benesses e privilégios de todos os tipos, configurados ao 

ñprest²gio socialò, especialmente das instituições de origem (SOUZA, 2018).  

Não obstante, de acordo com a Folha de S. Paulo (2018f), a sexta notícia do objeto de 

estudo intitula-se: ñJuízes dizem que mobilização não é só por auxílio, mas por valorização da 

classeò. A Folha, ainda, projetou um subt²tulo: ñMagistrados buscam desvincular paralisação 

de press«o por benef²cio de moradiaò. No que concerne à manchete, os magistrados e membros 

do ministério público federal e suas específicas entidades representacionais AJUFE, 

ANAMATRA, ANPR, ANPT mobilizaram-se para reivindicar a valorização da categoria e a 

manutenção do auxílio-moradia. Segundo a Folha, houve adesão ao movimento em dez estados 

e no Distrito Federal, evidenciando forte participação dos atos dos atores jurídicos.   

Levando isso em consideração, nas discussões em torno do debate ético e moral, os 

atores jur²dicos conclamam ñvaloriza­«o da classeò, pautados em reinvindica­»es de melhorias 

que não são articuladas na notícia. A questão suscitada pelo jornal Folha de S. Paulo nos faz 

levantar algumas problematizações: Será que de fato a instituição judiciária realmente necessita 

de uma maior valorização? É necessária a manutenção do benefício aos magistrados? As 

demandas suscitadas pelos magistrados são legítimas, tomando como parâmetro outros postos 

de trabalho? Nessa esteira, as reflexões e o debate com a sociedade seriam formas mais 

democráticas de compreender a complexidade da estrutura organizacional brasileira.  

Dessa forma, o ñDireitoò formal e moderno (SOUZA, 2018), cuja grandeza ® ser reflexo 

e incorporação de soberania popular da sociedade, é o primeiro a se perder ao construir sob 

comando de uma conjuntura e teatralizar a ñvontade geralò de um grupo que se sujeita a todo 

tipo de pressão emocional e de interesse de ocasião, produzindo-se, assim, um espetáculo acerca 

do auxílio-moradia e do reajuste salarial, de modo que a sociedade brasileira repercutiu de 

maneira negativa, indicando a falta de confiança na justiça brasileira. De acordo com o Estudo 
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da Imagem do Judiciário Brasileiro (2019, p. 28), para 89% dos brasileiros, os altos salários do 

judiciário são incompatíveis com a realidade do país. 

Souza (2018) argumenta sobre a apar°ncia de ñneutralidadeò do poder judici§rio e em 

tom cr²tico enfatiza: ñentra no palco da ·pera bufa a toga arrogante e arcaica do operador 

jurídico, mas preserva-se o principal: [...] controlam a riqueza, o poder e instrumentalizam a 

informação a seu bel-prazerò (SOUZA, 2018, p. 261). Assim, a sociedade assiste, de longe, 

bestializados, a um espetáculo o qual, como sempre, vão ter que pagar a (conta) sem participar 

do banquete (SOUZA, 2018).  

 

1.7 Considerações parciais 

 

Neste capítulo, traçamos uma discussão em torno dos conceitos da esfera pública e 

privada, a fim de verificar como as instituições tendem a confundir as relações entre os poderes. 

Assim, percebeu-se que a democracia só tem sentido quando a sociedade participa efetivamente 

das discussões e das decisões de um fenômeno de mundo. Em outras palavras, em sociedades 

contemporâneas é necessário que o diálogo prevaleça a partir de jogo enunciativo.  

 Por sua vez, a configuração da imprensa tem a finalidade de informar. Desse modo, o 

jornal Folha de S. Paulo se articula para desvelar possíveis ilicitudes no âmbito do poder 

judiciário e de seus integrantes, projetando imaginários sociodiscursivos que tendem não só a 

circular na sociedade, mas construindo também uma opinião pública contrária ao auxílio-

moradia e aos seus beneficiários.  

Não obstante, os imaginários sociodiscursivos engendrados pela Folha de São Paulo 

nos excertos do corpus evidenciam, preliminarmente, o jogo de disputas de poder, ao mesmo 

tempo de trocas e de favores negociados, pautados por efeitos de discurso, associados ao 

amparo da lei e daquilo que seria mais justo e desejável para a associação de magistrados 

brasileiros.  
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2.1 Considerações Iniciais 

 

Este capítulo aborda os pressupostos teóricos da abordagem linguístico-discursiva da 

pesquisa, a qual está ancorada na Teoria Semiolinguística (TS), proposta por Charaudeau (2005; 

2007; 2011; 2016a; 2016b; 2017; 2018). A TS constitui-se como bojo para a execução da 

análise do corpus, bem como das interpretações e resultados dos dados. Em consonância com 

TS, a categoria de polêmica como modalidade argumentativa proposta por Amossy (2017) 

contribui como alicerce do desenvolvimento do trabalho.  

 

2.2 A Teoria Semiolinguística 

 

A Teoria Semiolinguística, doravante TS, proposta por Patrick Charaudeau na década 

de 1980, tem contribuído como instrumento de análises de diversos gêneros situacionais 

emergidos a partir de instâncias como o político, o jurídico, o literário e o jornalístico. A TS 

trata o discurso por meio de ótica transdisciplinar, levando em consideração os diversos 

domínios da linguagem, baseada em duas ordens: a primeira, na construção do sentido do texto 

(interna); e a segunda, da influência sociodiscursiva (externa). Assim, a teoria charaudeana é 

um campo de estudos da Análise do Discurso chamada de Semiolinguística, que porventura 

estabelece que 

 

Semio-, de ñsemiosisò, elucida a constru­«o do sentido e de sua configura­«o em 

relação a forma-sentido, sob a responsabilidade de um sujeito intencional, com um 

projeto de influência social, num determinado quadro de ação; linguística para 

destacar que a matéria principal da forma em questão - a das línguas naturais. Estas, 

por sua dupla articulação, pela particularidade combinatória de suas unidades 

(sintagmático-paradigmática em vários níveis: palavra, frase, texto), impõem um 

procedimento de semiotização do mundo diferente das outras linguagens 

(CHARAUDEAU, 2005, p. 1-2). 

 

Para este analista do discurso (AD), a TS (re)coloca o sujeito no centro de discussões 

de práticas linguageiras, que se dão por meio de uma situação de comunicação. Os seres de fala 

efetuam trocas a partir da linguagem, que são desencadeadas pelas condições de produção e 

recepção de um ato comunicativo. Dito de outro modo, os sujeitos atuam como co-

enunciadores, com determinadas margens de manobra, por meio de um conjunto de saberes 

associados ao ato discursivo, interligados aos fatores de ordem sócio-históricas e psicológicas. 

Dessa forma, o sentido é construído no e pelo discurso, em razão das condições 

psicossociolinguageiras, ou seja, a linguagem não basta por si mesma, não sendo plenamente 
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exterior aos sujeitos, mas por determinados fenômenos extralinguísticos cujas propriedades são 

encontradas no momento da produção e interpretação do enunciado.  

Nessa dinâmica, as condições de produção/interpretação engendradas no ato de 

linguagem consideram os sujeitos como participantes da mise en scène discursiva estabelecida 

no contrato de comunicação. Na encenação, participam os parceiros e protagonistas (sujeitos) 

dentro de um cenário (situação de comunicação), podendo estar representado como uma das 

categorias construídas por Charaudeau.  

Charaudeau (2005) indica que o ato de linguagem se estrutura nos níveis situacional, 

comunicacional e discursivo: 

 

¶ No nível situacional, procura evidenciar o contrato de comunicação, a fim de observar 

o funcionamento do processo de interação entre os sujeitos do discurso, a partir de um 

jogo de disputas e de expectativas que resultam em: quem são os sujeitos, quais são as 

fontes autorizadas, qual a modalidade do gênero, quais estatutos e quais efeitos são 

gerados; 

¶ No nível comunicacional, permite observar as marcas textuais e linguísticas do sujeito 

falante, estabelecidas pelas mais variadas formas de organização discursiva, como, por 

exemplo, os tipos de argumentos utilizados pelos enunciadores. De acordo com 

Charaudeau (2005, p. 5), ñquais ópapéis linguageirosô devem assumir que justifiquem o 

seu ódireito à falaô (finalidade), que mostrem sua óidentidadeô e que lhe permitem tratar 

de um certo tema (proposi­«o) em certas circunst©ncias (dispositivo)ò; 

 

No nível discursivo, os imaginários sociodiscursivos estão sendo caracterizados nos 

objetos de análise, os quais estão estruturados a partir da gênese de saberes associada a 

condições socio-históricas e políticas; as categorias etóticas (imagens de si) e patêmicas 

(estados emocionais). 

A respeito disso, Melo (2007) enfatiza que, 

 
O nível situacional diz respeito ao espaço externo ao ato de linguagem, onde estão 

determinadas a finalidade do ato de linguagem, a identidade dos parceiros envolvidos, 

o domínio do saber veiculado e o dispositivo que diz respeito às circunstâncias 

materiais da troca linguageira. O comunicacional é o espaço onde são determinadas 

as maneiras de falar em função dos dados fornecidos pela situação de comunicação. 

Já o nível discursivo é o espaço de intervenção do sujeito falante que, assumindo o 

papel de enunciador, deve satisfazer as condições de legitimidade, credibilidade e 

captação. É o espaço ao mesmo tempo limitado pelas restrições impostas pela situação 

e aberto às estratégias discursivas que permitirão ao enunciador alcançar seus 

objetivos (MELO, 2007, p. 108).  
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Posto isso, é durante a troca linguageira que serão (re)construídos o sentido e as 

restrições apontadas pelo contrato de comunicação, levando-se em consideração o 

funcionamento de regras e de normas que têm a finalidade de fazer com que os participantes 

entendam a natureza do contrato. Porém, há um espaço de manobra no qual os enunciadores 

tentam cumprir através de seus interesses comunicacionais, visando influenciar seus 

interlocutores, por meio de condições ligadas à legitimidade, credibilidade e captação, 

conforme Charaudeau (2005). 

A legitimidade relaciona-se com o estatuto do locutor e o poder social que lhe é 

atribuído, conferindo uma condição que permite ao enunciador agir de determinada maneira 

sobre o seu interlocutor. Conforme veremos nas análises, os sujeitos apresentam certos 

argumentos para que seus interlocutores acreditem que eles são verdadeiramente legítimos. 

Portanto, a legitimidade está ligada ao ethos do locutor.  

A credibilidade mobiliza o sujeito quando o orador quer obter autoridade para poder 

dizer. Ele (re)constrói seu discurso e, assim, relaciona-se ao logos, mas também ao ethos, uma 

vez que fazendo uso de argumentos credíveis, há uma imagem discursiva projetada.  

A captação é quando o sujeito, não estando em posição de autoridade perante o seu 

interlocutor, tenta seduzi-lo, por meio de determinados estados emocionais. O sujeito faz uso 

de estratégias que procuram emocionar o interlocutor; nesse contexto, a captação está 

relacionada ao pathos. 

Os dispositivos elencados, como a legitimidade, a credibilidade e a captação, podem ser 

entendidos como estratégias discursivas que denotam princípios, baseados na influência e 

regulação, fazendo com que, em uma determinada troca comunicativa, os sujeitos tentem 

mobilizar uns aos outros com o poder argumentativo. A respeito disso, Charaudeau diz que, 

 

A noção de estratégia repousa na hipótese de que o sujeito comunicante (EUc) 

concebe, organiza e encena suas intenções de forma a produzir determinados efeitos 

ï de persuasão ou de sedução ï sobre o sujeito interpretante (TUi), para levá-lo a se 

identificar ï de modo consciente ou não ï com o sujeito destinatário ideal (TUd) 

construído por EUc. (CHARAUDEAU, 2016a, p. 56)  

 

De acordo com a TS, o contrato de comunicação estabelece propriedades de interações 

entre os sujeitos, de modo a tentar satisfazer suas finalidades comunicativas, produzindo 

determinados efeitos sobre seus interlocutores. Através dos atos de linguagem, o sujeito 

comunicante procura agir sobre o sujeito interpretante, levando-o a ñfazer-fazerò, a ñfazer-
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sentirò e a ñfazer-crerò, entre as mais variadas formas pragm§ticas de agir por meio do ato 

discursivo.  

 

2.3 O Conceito de Imaginários Sociodiscursivos 

 

Esta se­«o visa discutir como os sujeitos e/ou grupos sociais representam o mundo. O 

intuito ® estabelecer apontamentos que permitam uma an§lise dos processos de representa­»es 

sociais, cuja dimens«o observ§vel, na ·tica charaudeana, ocorre em sua materializa­«o na forma 

de imagin§rios sociodiscursivos. Assim, verifica-se que em todo ato comunicativo h§ uma troca 

de experi°ncias e vis»es de mundo baseados em saberes parcialmente est§veis, os quais est«o 

respaldados em valores, cren­as, comportamentos, emo­»es etc.  

Dessa forma, o percurso utilizado tem finalidade de demonstrar o conceito de 

imagin§rios sociodiscursivos proposto por Charaudeau (2017, 2018), em conson©ncia com a 

no­«o de representa­«o social de Moscovici (2007) e de imagin§rios sociais de Castoriadis 

(1982; 1987). Em nosso entendimento, esses autores influenciam a constru­«o do pensamento 

charaudeano, especificamente, a forma­«o da ñg°nese dos saberesò, a qual trata dos processos 

de forma­«o dos imagin§rios sociodiscursivos, isto ®, por meio dos saberes de conhecimento e 

de cren­a.  

Para o objeto da presente pesquisa, o conceito, associado ¨ TS, torna-se central para se 

discutir a rela­«o da imprensa com a sociedade e, em especial, a (re)constru­«o de discursos e 

a proje­«o de imagin§rios acerca do aux²lio-moradia de magistrados projetados no jornal Folha 

de S. Paulo. Logo, reconhecer quem ocupa os espa­os de uma situa­«o de comunica­«o 

possibilita a (re)constru­«o de informa­»es e escolhas das fontes, ou seja, saber quem, como, 

quando, onde e por que se diz ® essencial para a produ­«o/interpreta­«o da not²cia. O papel da 

imprensa na (re)constru­«o de imagin§rios sociodiscursivos est§ associado, a nosso ver, ao seu 

poder simb·lico exercido sobre a sociedade.   

Os estudos sobre as representações sociais permitem compreender como o homem 

representa o mundo em que vive e como se estabelece e age socialmente sobre ele. Esse 

entendimento iniciou-se no campo das Ciências Sociais desde o século XX. O conceito de 

representação coletiva de Émile Durkheim (1990) é um aspecto importante porque enfatiza que 

as representações sociais são coletivas e não podem ser reduzidas aos indivíduos. Para o 

sociólogo, as representações calcadas dentro de uma perspectiva social são frutos da interação 

e dos laços sociais que os indivíduos constroem entre si, além de adquirir realidade e autonomia 

próprias, considerando os processos de interação social:  
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O conjunto de crenças e sentimentos comuns à média dos membros de uma mesma 

sociedade forma um sistema determinado, que tem sua vida própria; pode-se chamá-

lo de consciência coletiva ou comum. Sem dúvida, ela não tem por substrato um órgão 

único; ela está, por definição, difusa em toda extensão da sociedade. [...] Com efeito, 

ela é independente das condições particulares onde os indivíduos se encontram; eles 

passam e ela continua. [...] Ela é o tipo psíquico da sociedade, tipo que tem suas 

propriedades, suas condições de existência, seu modo de desenvolvimento, assim 

como os tipos individuais ainda que de outra maneira. [...] As funções jurídicas, 

governamentais, científicas, industriais, em uma palavra, todas as funções especiais 

são de ordem psíquica, uma vez que elas consistem em sistemas de representações e 

de ações: contudo elas estão evidentemente fora da consciência comum 

(DURKHEIM, 1990, p. 81).  

 

O conceito de representação coletiva é um meio de categorizar as relações humanas e 

os indivíduos, os ambientes e os fatos sociais, além de perceber as polarizações como uma 

forma de pontuar uma exterioridade aparente, advinda da reunião de um grupo de indivíduos, 

o que possibilitaria uma maior autonomia individual em contraposição com o não individual. 

Figueiredo (2013, p. 86) afirma que, na concep­«o de Durkheim, ñas representa­»es constituem 

vasta classe de formas mentais, opiniões e saberes; elas seriam lógicas e refletiriam a 

experiência do real com certa fixidez e objetividade porque são partilhadas e se reproduzem 

coletivamenteò. 

A partir desses pressupostos, Serge Moscovici (2007) afirmou que o termo 

ñrepresentação socialò ficou esquecido entre os anos 1900 e 1950 e foi redescoberto dentro dos 

estudos da Psicologia Social para estudar os comportamentos e relações sociais. Figueiredo 

(2013, p. 86) enfatiza que ñentre nascimento e ressurgimento, a no­«o sofreu metamorfoses e 

influenciou concepções como estereótipos, clichês, mitos, representações sociais e imaginários 

sociaisò. Assim, o conceito de Moscovici (2007) surge por meio de uma leitura cr²tica realizada 

pela noção de representação coletiva desenvolvida por Durkheim, em 1963. O psicólogo social, 

teórico das representações sociais, apontava que o conceito durkheimiano era muito abrangente 

para dar conta da produção do pensamento da sociedade contemporânea:  

 

Para sintetizar: se, no sentido clássico, as representações coletivas se constituem em 

um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral de ideias e crenças 

(ciência, mito, religião etc.), para nós, são fenômenos que necessitam ser descritos e 

explicados. São fenômenos específicos que estão relacionados com um modo 

particular de compreender e de se comunicar - um modo que cria tanto a realidade 

como o senso comum. £ para enfatizar essa distin­«o que eu uso o termo ñsocialò em 

vez de ñcoletivoò (MOSCOVICI, 2007, p. 49). 

 

Moscovici (2007) elucida que a representação social diz respeito ao posicionamento da 

consciência subjetiva dos espaços sociais, construindo e constituindo as percepções dos 
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indivíduos. Em outras palavras, o indivíduo estabelece uma relação com os ambientes sociais, 

ou seja, encadeados por fenômenos interativos cujos processos de formação apresentam-se em 

diversas esferas da sociedade. O autor ilustra o papel e a influência da comunicação no processo 

de representação social, pontuando como as representações se tornam senso comum. Elas 

entram no mundo e no cotidiano que nós vivemos e estão imbricadas nas nossas relações 

interpessoais de maneira que circulam por meio da imprensa que lemos e assistimos. olhamos.  

Para Moscovici (2007, p. 8), ñas representa­»es sustentadas pelas influências sociais da 

comunicação constituem as realidades de nossas vidas cotidianas e servem como o principal 

meio para estabelecer as associa­»es com as quais n·s nos ligamos uns aos outrosò. Assim, as 

representações sociais não separam o universo externo do universo interno dos sujeitos, isto é, 

o indivíduo não reitera passivamente um objeto dado, mas reconstrói e constitui-se como um 

sujeito situado no universo social e material. Logo, a teoria das representações sociais 

(MOSCOVICI, 2007) objetiva detectar como as relações entre sujeitos de determinados grupos 

constroem representações de si mesmo e dos outros e como tais representações são 

fundamentadas no imaginário dos sujeitos de um grupo específico.  

Ademais, as representações sociais, em sua essência histórica, estão interligadas à 

formação dos sujeitos desde a tenra infância, a partir do momento que o indivíduo aprende a 

linguagem, passando a nomear as coisas e o mundo. Tais representações de mundo relacionam-

se ao ambiente que o indivíduo cresce e, na medida em que se torna adulto, vai fortalecendo 

laços com diversos grupos sociais (MOSCOVICI, 2007). Nesse sentido, para o autor,   

 

As representações sociais são históricas na sua essência e influenciam o 

desenvolvimento do indivíduo desde a primeira infância, desde o dia em que a mãe, 

com todas as suas imagens e conceitos, começa a ficar preocupada com o seu bebê. 

Estas imagens e conceitos são derivados dos seus próprios dias de escola, de 

programas de rádio, de conversas com outras mães e com o pai e de experiências 

pessoais e elas determinam seu relacionamento com a criança, o significado que ela 

dará para os seus choros, seu comportamento e como ela organizará a atmosfera na 

qual ela crescerá (MOSCOVICI, 2007, p. 108). 

 

Moscovici (2007) reitera que a verdadeira realidade ® praticamente imposs²vel de ser 

fact²vel em sua totalidade. Nesse sentido, em conson©ncia com a quest«o do imagin§rio 

proposta por Castoriadis (1982, p. 89), 

 

A imaginação é a capacidade de colocar uma nova forma. De certo modo, ela utiliza 

elementos que aí estavam, mas a forma, enquanto tal, é nova. Mais radicalmente 

ainda: a imaginação é o que nos permite criar o mundo, ou seja, apresentamos alguma 

coisa, da qual a imaginação não poderíamos nada a dizer e sem a qual não poderíamos 

nada a saber.  
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Para esse fil·sofo, a realidade de cada sociedade passa a ser social-hist·rica e 

essencialmente constitu²da por figuras, formas e imagens, pelas quais ® poss²vel dizer sobre 

alguma coisa; assim, institui-se o real (realidade) e o racional (racionalidade). A perspectiva de 

Castoriadis (1987, p. 271) ® a de que a realidade social-hist·rica ® resultado de um embate entre 

o imagin§rio institu²do e o imagin§rio social instituinte:  

 

A história é criação, é criação de formas totais de vida humana. As formas sociais-

hist·ricas n«o s«o ñdeterminadasò por ñleisò naturais ou hist·ricas. A sociedade ® 

autocriação. Quem cria a sociedade e a história é a sociedade instituinte, em oposição 

a sociedade instituída, imaginário social no sentido radical. A auto-instituição da 

sociedade é a criação de um mundo humano: de coisas, de realidade, de linguagem, 

de normas, de valores, de modos de viver e de morrer, objetivos pelos quais vivemos 

e outros pelos quais morremos ï e, obviamente, em primeiro lugar, e acima de tudo, 

ela é a criação do indivíduo humano no qual a instituição da sociedade está 

solidamente incorporada.  

 

Nesse sentido, a história é criação de formas de vida humana. As formas sociais-

históricas não podem ser ñdeterminadasò por ñleisò naturais ou hist·ricas. Dessa forma, a 

sociedade cria um mundo humano caracterizado por coisas, realidades, linguagens, normas, 

valores, que faz parte da concepção dos indivíduos humanos de uma sociedade. Para Castoriadis 

(1982), a existência da exceção prova que a criação é indeterminada, isto é, a exceção desmente 

a regra.  

De acordo com o autor, o imaginário social cria a linguagem, as instituições e os 

costumes. É por meio da linguagem que as sociedades criam suas realidades, determinando 

condições de existência. Segundo Castoriadis (1982, p. 378), ñ® na e pela institui­«o da 

sociedade que existem indiv²duos, coisas e mundosò e ñcada sociedade ® esta institui­«o aqui, 

fazendo ser este magma particular de significações imaginárias sociais e não outro, desta 

maneira e n«o de outraò. Assim, as rela­»es entre grupos e/ou indiv²duos n«o concebem a 

sociedade fora de um imagin§rio social, uma vez que ñas rela­»es de comportamentos, 

motivações, não são somente incompreensíveis para nós, são impossíveis em si mesmo fora 

deste imagin§rioò (CASTORIADIS, 1982, p. 192). 

 A teoria das representa­»es coletivas de Durkheim (1963) contribuiu para o 

aprofundamento do pensamento das teorias sociol·gicas. Mais tarde, a teoria das representa­»es 

sociais de Moscovici (2007) resgatou os princ²pios da concep­«o durkheimiana para 

desenvolver estudos na §rea da psicologia social. A teoria dos imagin§rios sociais propostas por 

Castoriadis (1982; 1987) desenvolveu um novo olhar sobre uma inst©ncia criadora da sociedade 
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e da arte. A priori, os imagin§rios sociodiscusivos de Charaudeau (2017; 2018) embasados, por 

sua vez, nas perspectivas mencionadas, fomentaram importantes discuss»es no campo da 

An§lise do Discurso.   

A no­«o de imagin§rios sociodiscursivos est§ presente nos estudos da TS, uma vez que 

trata de um conceito que integra o quadro te·rico da AD. De acordo com Charaudeau (2018, p. 

117), ño sujeito falante n«o tem outra realidade al®m da permitida pelas representa­»es que 

circulam em dado grupo social e s«o configuradas como imagin§rios sociodiscursivosò. Assim, 

constata-se uma das ferramentas pelas quais os imagin§rios s«o engendrados por representa­»es 

sociais, isto ®, os imagin§rios, quando s«o compartilhados pela sociedade, d«o significado ao 

mundo, funcionando, ent«o, como constru­»es coletivas que podem ser definidas como: 

 

O imaginário é uma forma de apreensão do mundo que nasce na mecânica das 

representações sociais, a qual, conforme dito, constrói a significação sobre os objetos 

do mundo, os fenômenos que se produzem, os seres humanos e seus comportamentos, 

transformando a realidade em real significante (CHARAUDEAU, 2017, p. 578). 

 

Como dimens»es tang²veis e materializa­»es lingu²stico-discursivas das representa­»es 

sociais, as constru­»es dos imagin§rios relacionam-se com base em elementos afetivos e 

racionais num processo de simboliza­«o do mundo e das rela­»es que constituem parte do 

mundo. S«o criados e passam a circular pelos discursos da sociedade com uma dupla fun­«o: 

de cria­«o de valores da sociedade e de justificativa das a­»es de indiv²duos e/ou grupos sociais. 

 De acordo com Charaudeau (2007), os imagin§rios sociodiscursivos est«o embasados 

em dois tipos de saberes: i) os saberes de conhecimentos est«o condicionados ¨ natureza 

racional dos indiv²duos, ou seja, da constru­«o do conhecimento a partir de pesquisa, de dados 

cient²ficos e t®cnicos; ii) os saberes de cren­a pertencem ao modo de explica­«o do mundo, 

resultantes de julgamentos, aprecia­»es e valora­»es dos sujeitos.  

Algumas considera­»es devem ser apresentadas sobre os tipos de saberes. Pode-se dizer 

que a principal diferen­a entre eles est§ na rela­«o entre o sujeito e o mundo. Nos saberes de 

conhecimento, o mundo se sobrep»e ao homem, ou seja, ® partir de uma verifica­«o ñprovadaò 

(saber cient²fico) e/ou ñexperimentadaò (saber de experi°ncia) para que, assim, um determinado 

argumento possa ser legitimado e fundamentado. Já nos saberes de crença, a relação 

homem/mundo é inversa, ou seja, o homem sobrepõe ao mundo. Em outras palavras, é com 

base na subjetividade e julgamento sobre os fatos do mundo que se constrói um saber. Essas 

construções de saberes não podem ser verificadas, assim, as pessoas que utilizam esses tipos 

saberes o fazem por adesão (saberes de revelação) ou por apropriação (saberes de opinião).   
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Os saberes de conhecimento se estruturam em: 

a) Saber Científico ï pode ser ligado a tudo aquilo que chamamos de teorias. É a partir 

das construções sobre o mundo e por meio de realizações de procedimentos, testes, 

experimentação, observação e cálculo. A característica principal deste saber é que ele pode ser 

provado, ou seja, qualquer indivíduo que utilizar os mesmos métodos e que tiver competência 

ao fazê-lo chegará aos mesmos resultados. 

b) Saber de Experiência ï parte de explicações de conhecimento de mundo dos 

indivíduos, mas não há garantias de serem provadas. O conhecimento é engendrado pela 

experiência universalmente partilhada, e não preciso, por isso, do saber científico. Esse saber 

de experiência está ligado aos saberes empíricos sobre o mundo, sustentados por discursos de 

causalidade natural.  

Os saberes de crença não são verificáveis. Eles podem ser subdivididos em: 

 

I. Saberes de Revelação ï pressupõem um lugar de verdade exterior ao sujeito, porém 

não pode ser provada e nem verificada, ela exige um movimento de adesão total do sujeito. Este 

saber é construído pelas doutrinas e ideologias.  

II. Saberes de Opinião ï nascem por processos de avaliação no qual o sujeito toma 

partido, engajando-se a um determinado julgamento a respeito de fatos do mundo. Os sujeitos 

são interpelados por diferentes motivações: de necessidade, de probabilidade, de 

verossimilhança, de conflitos nos quais intervém a razão e a emoção etc. Esse saber é de cunho 

pessoal, uma vez que se constrói por um julgamento específico, e social, fazendo uso de saberes 

que circulam na sociedade para construção do julgamento.   

Os saberes de opinião são divididos em: 

 

i) Opinião Comum ï parte-se do princípio de uma generalização que é partilhada 

socialmente. O sujeito falante não reivindica uma posição particularizada, mas 

apropria do julgamento da crença popular. São exemplos de opinião comum: 

ditados, provérbios e outros enunciados de valor geral. 

 

ii)  Opinião Relativa ï tem um aporte mais limitado, tendo em vista que diz respeito 

a um sujeito individual ou um grupo específico. O sujeito falante precisa se 

afirmar, se posicionar, se expressar por meio de um juízo de valor sobre 

determinados fatos ou pessoa. A opinião relativa está num campo de discussão 
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no qual o sujeito se posiciona em acordo ou desacordo entre as partes ou sobre 

um determinado assunto; é um espaço de discussão democrática. 

 

iii)   Opinião Coletiva ï é deliberada de maneira consensual por um grupo em relação 

a outro grupo, atribuindo um valor identitário que essencializa um grupo. Este 

julgamento busca categorizar e definir os comandos de um determinado grupo. 

 

Os imaginários sociodiscursivos são construídos por diferentes tipos de saberes em 

circulação na sociedade. Os tipos de saberes articulam-se na construção de argumentos e 

imaginários. A gênese dos saberes foi adaptada do modelo proposto por Charaudeau (2017), 

conforme a Figura 3: 

 

                         Figura 3 ï Gênese dos saberes 

 
                              Fonte: CHARAUDEAU, 2017. 

 

A esquematização dos imaginários sociodiscursivos, como representado na Figura 3, 

facilita a compreensão dos saberes de conhecimento e de crença partilhados pelos sujeitos da 

linguagem. Os sujeitos mobilizam suas visões de mundo para desenvolver argumentos que 

visam à proteção das instâncias judiciárias. Sendo assim, é importante certificar quais os tipos 
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de saberes utilizados que constroem os imaginários, quais são os domínios e argumentos 

utilizados, se eles são de ordem científico e/ou experimental, de revelação e/ou opinião. A TS 

permite acessar os fatos do mundo que são necessários para a análise do fenômeno que se 

pretende investigar. 

 

2.4 A modalidade polêmica 

 

A análise argumentativa se articula a um vasto corpus que vai de uma conversação 

cotidiana aos textos mais complexos, passando pelo texto literário, pelo discurso político, pelo 

jornalismo e pelas redes sociais (AMOSSY, 2018). O debate em torno da questão do auxílio-

moradia de magistrados é de interesse público e está ancorado no contexto social brasileiro.  

A argumentação, então, passa a ser compreendida como uma tomada de decisão de um 

ponto de vista, do modo de perceber o mundo por meio de posições e visões antagônicas ou tão 

somente contr§rias, em que se pretende fazer aceitar. ñN«o se pode haver dimens«o 

argumentativa dos discursos fora de uma situação em que duas opções, ao menos, sejam 

previstasò (AMOSSY, 2018, p. 42).  

A polêmica15 preenche uma função social importante: chamar a atenção para um 

problema a partir de questionamentos, reflexões e criticidade, explorando uma configuração 

argumentativa. Para a autora, ña manchete de jornal que anuncia uma nova polêmica propõe 

um scoop16 passível de chamar a atenção do leitor, a quem os assuntos sérios nem sempre 

impressionamò (AMOSSY, 2017, p. 9). 

A polêmica é, portanto, uma possibilidade de confronto público e de gestão de conflitos 

que estimula acordos sociais e diferentes opiniões no espaço público. A polêmica geralmente é 

qualificada como belicosa, na medida em que é apresentada como um confronto verbal, 

especificamente no caso em que os atores jurídicos não só debatem sobre o tema, mas trazem 

variados argumentos em favor de sua tese e contra a tese adversa (AMOSSY, 2017). 

Desse modo, para que haja respostas antagônicas, mobiliza-se o debate, por meio de 

respostas expressamente formuladas e fundamentadas. As posi­»es contr§rias ao ñaux²lio-

moradiaò reacendem a indigna­«o da sociedade em rela­«o a classe jur²dica, na busca por 

 
15 Os estudos sobre polêmica como modalidade argumentativa adotados nesse trabalho têm por base Amossy 

(2017). Cabe ainda ressaltar que outros autores como Maingueneau (2008) e Charaudeau (2009) também tratam 

sobre o assunto. 
16 Segundo Amossy (2017), a tradução da expressão scoop ® denominada como ñfuro jornal²sticoò, ou seja, not²cia 

em primeira mão.  
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justiça social17 e imputando aos setores da sociedade de que a remuneração é injusta e leviana. 

A Figura 4 é um exemplo que elucida uma situação comunicativa tipificada por duas situações: 

a primeira se relaciona com o aumento salarial de magistrados, e a segunda é sobre a 

manutenção do auxílio-moradia:  

 

Figura 4 ï O reajuste de salários e o auxílio-

moradia de magistrados 

 

Fonte: Jornal on-line NOVOESTE. Disponível em: 

http://www.novoeste.com/index.php?page=destaque&op=re

adNews&id=38315.Acesso em: 28 maio 2020 

 

A quest«o hipot®tica ño que se deve fazer para acabar com os privil®gios do judiciário 

brasileiro?ò permite uma pluralidade de respostas, que o proponente faz prevalecer aquela que 

considera mais adequada. No campo discursivo, os assuntos relatados ganham maior 

repercussão social quando os questionamentos perseguem o pensamento, tornando-se objeto de 

controv®rsias e de discuss»es atenuadas. ñTodo enunciado confirma, refuta, problematiza 

posições anteriores, quer tenham sido expressas de modo preciso por um dado interlocutor, ou 

de modo difuso no interdiscurso contempor©neoò (AMOSSY, 2018, p. 42). 

Os atores jurídicos defendem seus pontos de vista sobre a questão, obrigando a construir 

argumentos que fundamentam suas posições. Nesse viés, surgem visões antagônicas que 

dialogam com um problema de ordem social, econômico e político. A polêmica, que se mantém 

como um termo usado entre os jornalistas, não determina em nada que o assunto seja tratado 

fora do campo da argumenta­«o. De fato, para que haja pol°mica, n«o basta declarar ñsou a 

 
17 O conceito de Justiça Social foi empregado pelo filósofo norte-americano John Rawls. Entende-se por Justiça 

Social (RAWLS, 1997), o ñcompromisso do Estado e institui­»es n«o governamentais em buscar mecanismos para 

compensar as desigualdades sociais geradas pelo mercado e pelas diferen­as sociaisò. 

http://www.novoeste.com/index.php?page=destaque&op=readNews&id=38315
http://www.novoeste.com/index.php?page=destaque&op=readNews&id=38315
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favor do auxílio-moradiaò ou ñsou contra o aux²lio-moradiaò: as partem implicadas devem 

trazer suas razões, refutando pensamentos contrários.  

A questão acerca do auxílio-moradia de magistrados reacende um debate, leva a uma 

tomada de decisões e pode promover indignações coletivas. Para isso, a persuasão é uma 

estratégia que permite aos indivíduos argumentar a partir de justificativas e de posicionamentos. 

O estudo sobre a polêmica demonstra a existência de uma racionalidade que se relaciona aos 

fatores sócio-histórico-culturais de uma nação.  

Pode-se compreender que, de fato, a tese defendida na controvérsia está intimamente 

integrada à visão de mundo do enunciador, dos sistemas de valores, do pertencimento de grupo, 

do estatuto social do qual não pode se afastar sem perda de identidade (AMOSSY, 2017).   

Em sociedades democráticas, a polêmica está presente nos espaços públicos (físicos ou 

virtuais) e instaura-se sobre um tema de interesse social, a partir de um determinado aspecto 

sociocultural. A polêmica desencadeia um embate de opiniões numa dada sociedade, mas pode 

passar despercebida numa outra ou ser indiferente para seus pares. Entretanto, quando ela se 

desenvolve em torno de uma questão atual no espaço público, ela pode acabar facilmente 

esquecida ou relativizada, porém, estes movimentos sempre voltam ao debate público, de 

maneira cíclica. 

Dessa forma, a polêmica como um fenômeno sociodiscursivo sustenta-se por meio de 

uma manifestação discursiva sob forma de embate, de opiniões contraditórias (AMOSSY, 

2017). Nessa ancoragem distinta e conflituosa, a polêmica é descrita pela autora, a partir de três 

ocorrências: 

- a dicotomização como modo de gestão do conflito entre discursos; 

- a polarização social; 

- a desqualificação do adversário. 

 

A respeito dos efeitos da dicotomização, a polêmica irá se instaurar na operação de 

polarização e tais efeitos somente se concretizam por meio dos atores sociais e de seus 

discursos. Os atores encenam papéis temáticos (actantes) constituídos por elementos opostos: 

proponente, oponente e um terceiro. Amossy (2017, p. 56) diz que ñn«o se trata aqui mesmo 

de pessoas, mas de papéis (temáticos): defensor da posição proposta, opositor dessa posição, 

ouvinte-espectador da confronta­«oò. Na argumenta­«o pol°mica, n«o h§ possibilidade de 

acordo, pois ninguém irá renunciar a seus posicionamentos (proponente/oponente), mas o 
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terceiro alvo é o da persuasão, da conquista, ou seja, importam aos actantes seduzir para 

fortalecer um lado da polarização.  

A autora afirma que:  

 

a polarização consiste em estabelecer campos inimigos e é, portanto, um fenômeno 

social, e não uma divisa abstrata em teses antagônicas e inconciliáveis. Trata-se de 

aderir um grupo constitutivo de uma identidade ou de apresentar as coisas de modo a 

que aqueles que sentem, de início, solidários a um dado grupo mobilizem-se em favor 

da tese que o reforça (AMOSSY 2017, p. 57). 

 

Os lados polarizados recorrem a outros elementos de desqualificação do outro, do 

advers§rio: ñA exacerba­«o de oposi­»es se concretiza numa divis«o em grupos antag¹nicos 

em que cada um afirma a sua identidade social opondo-se e fazendo-se do outro o símbolo do 

erro do malò (AMOSSY, 2017, p. 58). Trata-se de uma estratégia retórica para desacreditar o 

inimigo, assim, pode-se criar uma conjuntura de difamações e de deslegitimação do outro, 

estabelecido por uma posição característica de má-fé (não autêntica) e más intenções.  

Os procedimentos discursivos utilizados pelo proponente podem ser: a negação, a ironia, 

a reformulação, a hipérbole, os jogos sistemáticos de oposição, o discurso relatado. Assim, os 

procedimentos de desqualificação operam o discurso do adversário (logos), o descrédito sobre 

a imagem do adversário (ethos) e a utilização de argumentos ad hominem: não basta 

desqualificar o discurso do outro, é preciso ridicularizar a própria imagem, o próprio grupo que 

representa.  

A modalidade polêmica funciona no campo da argumentação pelo emprego de 

estratégias argumentativas e não para costurar um acordo de posições. Ela é utilizada tão 

somente para marcar pontos de vistas, o que, ocasionalmente, desprende-se do razoável para 

marcar o descrédito ante o adversário e o seu discurso. Dessa forma, a polêmica permite a 

formação de movimentos de protesto e de ação pública tão necessárias para o perfeito 

funcionamento das práticas democráticas, sobretudo em tempos de ameaça aos direitos de 

violação do estado democrático de direito. A polêmica passa a ter um importante papel na 

possibilidade de manifestação de divergências de opinião no âmbito da democracia. 
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2. 5 Considerações parciais 

 

Integrante da análise de discurso de vertente francesa, a TS propõe um olhar mais atento 

sobre a linguagem. Dessa forma, a Teoria Semiolinguística parte da relação forma-sentido, 

considerando uma articulação dupla atribuída por procedimentos e categorias de semiotização 

do mundo, por meio das linguagens e de diferentes objetos de estudos: jornalístico, político, 

literário etc.  

Os imaginários sociodiscursivos, do ponto de vista prático, fornecem pistas para 

desvelar as relações de poder, a partir da apreensão de experiências do mundo e das 

representações que constroem os pensamentos, as instituições de verdades, de maneira a 

problematizar os fenômenos do mundo e os comportamentos humanos. Dessa forma, os sujeitos 

do discurso enunciam suas estratégias argumentativas com base nos saberes de conhecimento 

(verificável, palpável, científico) e de crença (não-verificável, não-comprovado, não-

científico). Em outras palavras, é importante essa dimensão discursiva para verificar os 

posicionamentos, as apreciações, as avaliações dos sujeitos do discurso.  

A modalidade como polêmica de Amossy (2017) dialoga com o presente estudo, tendo 

em vista que o debate sobre o auxílio-moradia provoca discussões no seio da sociedade 

brasileira. Observa-se um confronto, um debate, uma discussão de posicionamentos divergentes 

em torno da questão no campo comunicacional. Assim, a categoria proposta pela autora pode 

nos ajudar a entender os pontos ditos como polêmicos desta estrutura narrativa, contribuindo 

com a discussão do debate do espaço público e do funcionamento do espaço democrático.  

Cabe ressaltar que, na prática, a Folha cria uma polêmica ao utilizar-se do jornalismo 

declaratório, provocando os atores a falarem (fulano disse, ciclano respondeu). Contudo, eles ï 

de fato ï não estão em uma arena de debates. Por vezes, sequer se colocam como interlocutores 

e debatedores frente a frente. É, portanto, uma encenação do debate e da polêmica, 

fundamentadas nas visadas de captação e informação. 

 

 

 

 

 

 

 



54 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO III  

 

 

ANÁLISES E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 

 

 

  

3.1 Considerações Iniciais 

 

Neste capítulo, são realizadas as análises e as discussões dos resultados da pesquisa. 

Primeiramente, são descritos os procedimentos metodológicos que embasaram o presente 

estudo e, posteriormente, são discutidos os sujeitos do discurso, gênero/estatuto e os efeitos 

pretendidos, a polêmica como modalidade argumentativa e os imaginários sociodiscursivos. 

 

3.2 A natureza da pesquisa 

O presente estudo parte de decisões que caracterizam a pesquisa de cunho qualitativo 

como um conjunto de fragmentos de textos que pode ser considerado representativo em relação 

às categorias que servirão para analisá-los, tais como: a fala dos atores, as características dos 

dispositivos, o tratamento da temática (CHARAUDEAU, 2011). Trata-se, então, de um método 

em Análise do Discurso, representacional-interpretativo, que obedece a uma lógica documental 

por considerar o exame de signos para inferir imaginários, representações e fenômenos do 

mundo social.  

Nesse sentido, a Análise do Discurso (doravante AD) não pode ser condicionada a uma 

mera análise de textos, porque a AD é um dispositivo de investigação de discursos sociais e 

tem como fundamento perceber os efeitos de discurso mobilizados pelos sujeitos relacionados 

aos contextos psicossociohistóricos, condicionados pelas mais diversas formas de uma situação 

comunicativa. Para tal efeito, Maingueneau (1997, p. 17) reitera que:  

 

O que distingue a AD de outras práticas de análise de textos é a utilização da 

linguística. (...) Optar pela linguística, de modo privilegiado, mas não exclusivo, 

consiste em pensar que os processos discursivos poderão ser apreendidos com maior 

eficácia, considerando os interesses próprios à AD. Isto não implica que os textos em 

questão não possam ser objeto de abordagens com propósitos diversos.  

 

Em outras palavras, a Análise do Discurso permite ao analista desvelar os múltiplos 

efeitos de sentidos materializados discursivamente. Nesse processo, os recursos sobre os quais 

ela se detém é a linguagem e suas semioses; então, o discurso e os meios de produção passam 

a ser suas ferramentas de trabalho. O discurso é um modo de interação entre os objetos do 

mundo e os fenômenos sociais, a partir de uma produção articulada de forma e sentido. Portanto, 

o discurso é uma construção social e, para estudá-lo dentro de uma perspectiva discursiva, são 

necessários parâmetros, categorias e dispositivos analíticos. 

Dessa forma, nas materialidades linguístico-discursivas veiculadas no jornal Folha de 

S. Paulo (2018), as condições de produção adotadas são reverberadas por contextos sócio-
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histórico-culturais. Sendo assim, registra-se, num primeiro momento, o discurso dentro dos três 

eixos propostos pela TS (nível situacional, comunicacional e discursivo), para que, num 

segundo momento, possamos discernir a ordem da coleta de dados, da seleção das recorrências 

e das condições de comunicação atribuídas nas práticas linguageiras.   

 

3.3 Descrição e coleta dos materiais de análise 

 

Nesse escopo, pretende-se fazer uma discussão, como lugar, ao mesmo tempo, de 

estruturação dos usos, das condições de produção e como esses usos se manifestam, de acordo 

com os comportamentos dos sujeitos falantes, a fim de apontar categorizações relacionadas aos 

saberes de conhecimento e crença dos quais pertencem os grupos sociais ou os indivíduos, com 

base em Charaudeau (2011).  

Os dizeres projetados no jornal Folha de S. Paulo (2018) acerca do auxílio-moradia 

arregimentam um conjunto de imaginários sociodiscursivos engendrados em saberes de 

conhecimento e crenças da sociedade. Em razão disso, para que a pesquisa pudesse ser 

efetivada, optou-se pela análise de notícias em que os participantes (magistrados) estivessem 

imbricados no processo comunicacional.  

As etapas do processo metodológico constituem-se da seguinte forma: 

 

¶ O objeto de estudo dessa problemática é definido por meio das hipóteses de 

representações sociodiscursivas que se supõem dominantes num dado momento da 

história de uma sociedade, de um fenômeno social ou de um grupo identitário 

(CHARAUDEAU, 2011). O sujeito, nessa perspectiva, constitui um problema que tem 

sido discutido no ©mbito social, ñpelo fato de que est§ na origem das pr§ticas discursivas 

que constroem as representa­»es [...]ò (CHARAUDEAU, 2011, p. 6).  

¶ O corpus é constituído por um conjunto de textos jornalísticos selecionados por seu 

valor emblemático por meio de discurso dominante, ligados a uma instituição social, 

representada pelo poder judiciário.  

¶ No momento seguinte, o corpus é formado por um conjunto de signos sintomas que 

representam um sistema de valores, atribuído pelo elemento-chave: ñaux²lio-moradia de 

magistradosò, encontrados a partir de notícias do jornal on-line da Folha de São Paulo.  
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¶ A coleta do corpus foi realizada na plataforma personalizada de buscas do jornal Folha 

de S. Paulo (2018), da editoria ñPoderò, a fim de se fazer um mapeamento que remete 

à problemática tratada pela imprensa e pelos jornalistas.  

¶ Em seguida, a partir dos dados encontrados, selecionamos oito notícias, de maneira 

representativa e aleatória, que atendessem aos critérios investigados, por meio de 

elementos de uma situação de comunicação (identidades, finalidade, dispositivos) 

imersos em valores e ideologias (CHARAUDEAU, 2011). Assim, levou-se em 

consideração a presença dos atores jurídicos, a temática enunciada, e os valores, 

posições e pensamentos (individuais e coletivos) representados pelos magistrados.  

¶ O recorte temporal do corpus foi de 12 meses, compreendido no período de 01/01/2018 

a 31/12/2018. As seis primeiras notícias analisadas são referentes a um período anterior 

às datas das eleições e as outras duas notícias foram publicizadas posteriormente.   

¶ Feito o primeiro levantamento, elaboramos o percurso analítico, orientado pela TS, 

sistematizando os níveis situacional, comunicacional e discursivo. 

¶ Em seguida, lançamos os enunciados das ocorrências temáticas, o discurso relatado, a 

modalidade polêmica e os imaginários sociodiscursivos. 

¶ Por fim, fizemos um mapeamento da categoria discursiva dos imaginários 

sociodiscursivos, para obtenção de uma forma representacional-interpretativa sobre o 

tema ñauxílio-moradia de magistradosò.  

Dessa forma, as oito notícias dispostas no Quadro 2 delimitam as propriedades do 

campo comunicativo, atentando-se aos propósitos e finalidades do estudo. As notícias projetam 

ao objeto temático particularidades, situações comunicativas, modalidade polêmica que 

possibilitam contrastar com conjuntos de textos ou discursos a partir das estruturas de domínio 

das práticas sociais (CHARAUDEAU, 2011).   
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 Quadro 2 ï Descrição do corpus  
NOTÍCIAS  VEÍCULO DE 

IMPRENSA 

DATA  DE  

PUBLICAÇÃO  

 

1 

Associação de juízes diz que crítica a Bretas 

é campanha de desmoralização 

 

Folha de S. Paulo 

(2018a) 

 

29/01/2018 

 

2 

Recebo auxílio-moradia por decisão do 

Supremo e do CNJ, diz ministro do STJ 

 

Folha de S. Paulo 

(2018b) 

 

01/02/2018 

 

3 

Auxílio-moradia compensa falta de reajuste, 

afirma Moro 

 

Folha de S. Paulo 

(2018c) 

 

02/02/2018 

 

4 

Auxílio-moradia provoca controvérsia entre 

os próprios beneficiários 

 

Folha de S. Paulo 

(2018d) 

 

12/02/2018 

 

5 

Auxílio-moradia para juiz é direito, não 

privilégio, diz presidente de entidade 

 

Folha de S. Paulo 

(2018e) 

 

18/02/2018 

 

6 

Juízes dizem que mobilização não é só por 

auxílio, mas por valorização da classe 

 

Folha de S. Paulo 

(2018f) 

 

15/03/2018 

 

7 

Candidato no RJ, ex-juiz recebeu auxílio-

moradia tendo imóvel próprio 

 

Folha de S. Paulo 

(2018g) 

 

10/10/2018 

 

8 

Candidato ao governo do Rio, Witzel 

organizou evento que ficou conhecido como 

'farra dos juízes', em 2010 

 

Folha de S. Paulo 

(2018h) 

 

15/10/2018 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.4  Jornal Folha de S. Paulo   

 

A Folha de S. Paulo, veículo de imprensa utilizado nas análises deste trabalho, é o jornal 

de maior tiragem do país. A Folha registrou média mensal de 328.438 exemplares diários 

pagos, segundo o IVC Brasil (Instituto Verificador de Comunicação). A história do jornal é 

marcada por mudanças em sua linha editorial: a cada troca de proprietário e de sociedade, o 

jornal ganhou uma nova cara. As ideias, opiniões e ideologias acabaram sendo disseminadas de 

acordo com o rumo político e editorial de determinada época. De acordo com Ianson (2010), o 

jornal continua com a linha editorial deixada por Octavio Frias (1912-2007), que foi substituído 

por seus filhos depois de sua morte.  

Em relação ao público que o jornal atinge, ele continua voltado para a classe média, 

além disso, a Folha tem alcance nacional e não somente para o estado de São Paulo. A Folha 

continua com amplo destaque na imprensa nacional e a sua importância política é notória. 

Atualmente, a Folha de S. Paulo, pertence ao Grupo Folha, o segundo maior conglomerado de 

veículos de imprensa, perdendo apenas para as Organizações Globo. Além de mídia imprensa, 

o Grupo Folha é bastante estruturado no meio on-line, o portal universo on-line (UOL) pertence 
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ao grupo e é o maior portal da América Latina, sendo que nele os assinantes têm acesso ao 

conteúdo publicado pela Folha de S. Paulo.  

A editoria Poder, segundo o grupo Folha, dedica-se à vida política, institucional e aos 

movimentos sociais. Oferece aos leitores informações pluralistas e apartidárias, para que eles 

exerçam sua cidadania. É, ao mesmo tempo, um instrumento fundamental para os formadores 

de opinião, que nele encontram análises sobre os últimos acontecimentos. Logo, as notícias 

analisadas podem ser identificadas pertencentes ao gênero textual de cunho jornalístico, 

opinativo e argumentativo. As opiniões ou os posicionamentos críticos do jornal tratam de 

temáticas que apresentam o posicionamento da equipe.  

 

3.5 Percursos de análises  

 

Na aproximação dos estudos de notícias jornalísticas com a TS, utilizaremos o modelo 

de análise para o tratamento de textos, conforme adaptação do Quadro 3, o qual servirá de base 

para as análises. O objetivo central é analisar os imaginários sociodiscursivos acerca do auxílio-

moradia de magistrados projetados na Folha de São Paulo. Dessa forma, os eixos de análises 

são decorrentes dessas projeções:  

 

Quadro 3 ï Percursos analíticos  
NÍVEL SITUACIONAL  NÍVEL COMUNICACIONAL  NÍVEL DISCURSIVO  

Sujeitos do 

discurso 

Gênero & 

estatuto 

Efeitos Polêmica como modalidade 

argumentativa 

Imaginários 

sociodiscursivos 

Fonte: Charaudeau (2005), adaptado pelo autor. 

 

As análises ocorrem por meio dos seguintes percursos:  

 

a) Nível situacional: compreende-se o contrato de comunicação para verificar os 

processos de interações verbais dos sujeitos e as fontes autorizadas do poder dizer, além 

de explicitar qual gênero pertence ao material jornalístico, quais os estatutos e possíveis 

efeitos de sentidos. Enfim, trata-se de estabelecer como os efeitos de sentido projetam 

as relações entre os sujeitos com os fenômenos do mundo, com os contextos históricos 

e com a própria sociedade.  

 

b) Nível comunicacional: pretende-se, em cada notícia, realizar uma análise do nível 

textual, destacando a polêmica como modalidade argumentativa projetada por meio dos 
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enunciados. Ao propor este espaço, tais dados devem ser concebidos a partir de 

elementos do texto verbal, assim, reunimos um conjunto de provas retóricas (polêmicas) 

e demos a elas uma investigação em conformidade com as pesquisas realizadas na área 

da Análise do Discurso.  

 

c) Nível discursivo: perpassa os imaginários sociodiscursivos ancorados na gênese de 

saberes de conhecimento e crença e relacionados às manifestações discursivas da vida 

social. 

 

4. Nível Situacional, Comunicacional e Discursivo 

 

4.1 An§lise da not²cia 1: ñAssociação de juízes diz que crítica a Bretas é campanha de 

desmoraliza­«oò, datada em 29 de janeiro de 2018 

 

4.1.1 Resumo  

 

De acordo com a Folha de S. Paulo (2018a), a Associação dos Juízes do Rio de Janeiro 

e Espírito Santo (Ajuferjes) saiu em defesa do juiz Marcelo Bretas, responsável pela Operação 

Lava Jato no Rio. Segundo a Folha, para a associação há uma campanha que pretende 

desmoralizar e denegrir a honra de juízes federais no que se refere ao auxílio-moradia, no caso 

específico, os auxílios recebidos pelo magistrado (Marcelo Bretas) e por sua mulher, também 

juíza. A informação foi revelada pelo Painel (https://painel.blogFolha.uol.com.br). O casal é 

alvo de interpelação na Ouvidoria da Justiça Federal, tendo em vista que a resolução do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) proíbe a remuneração a casais que morem sob o mesmo 

teto. A Folha conversou com o presidente da Ajuferjes, Fabricio Fernandes de Castro, que 

afirmou que a informa­«o revelada pelo Painel faz parte de uma campanha e que ñrepudia 

qualquer tentativa de confundir os cidadãos brasileirosò. 

A primeira notícia que compõe o material de análise não menciona o nome do jornalista 

produtor da materialidade discursiva. Essa evidência projeta um ideal de objetividade e 

neutralidade caros à credibilidade jornalística. É como se os fatos falassem por si. A matéria 

introduz uma informação que utiliza uma estratégia argumentativa para convencer os leitores 

sobre uma determinada situação de fala que consistiria em desmoralizar os magistrados. Um 

ponto particular na composição enunciativa é a presença do ator-social-jurídico Marcelo Bretas, 
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da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, responsável por investigar políticos e 

empresários envolvidos por escândalos de corrupção resultantes da Operação da Lava Jato. 

De acordo com a Folha de S. Paulo (2018a), o jornal ñconcedeuò espaço ao presidente 

da Ajuferjes, Fabrício Fernandes de Castro, e, posteriormente, ñpermitiuò a manifestação do 

juiz Bretas para responder às críticas que lhe recaíam. Os sujeitos do discurso imbricados nessa 

situação comunicativa fazem parte de uma co-enunciação projetada pelo jornal. Diante da 

classificação proposta por Charaudeau (2016), em todas as notícias analisadas no site da Folha 

de S. Paulo, de modo geral, os sujeitos do discurso se mantêm estáveis. Em termos de aplicação, 

no espaço externo, o sujeito-comunicante EUc é a Folha de S. Paulo; o sujeito-interpretante 

TUi corresponde a todos os leitores da Folha em geral; no espaço interno, o sujeito-enunciador 

EUe é o site de notícias da Folha de S. Paulo; o sujeito-destinatário corresponde aos leitores do 

jornal on-line. Tal composição dispõe sobre o contrato comunicativo, que tem um leitor 

idealizado, assim, a Folha de S. Paulo projeta imaginários sociodiscursivos que direcionam o 

seu material jornalístico para seu público-leitor.  

Nos excertos a seguir, observa-se o relato dos discursos do presidente da Ajuferjes e do 

juiz Marcelo Bretas no material jornalístico:  

 

E1 - ñA constante campanha para tentar desmoralizar os juízes federais brasileiros 

pretende não só subtrair  um direito como denegrir a honra dos que hoje mais se 

empenham em coibir  o maior dos males da administração pública brasileira, a 

corrupção organizada e vorazò, diz a nota assinada pelo presidente da Ajuferjes, o 

juiz Fabrício Fernandes de Castro (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

No excerto (E1), a Folha de S. Paulo (2018a) informa que o presidente da Ajuferjes, 

Fabrício Fernandes de Castro, afirmou que a ñconstante campanhaò pretende (desmoralizar) e 

(denegrir a honra) dos juízes federais em relação ao recebimento do auxílio-moradia. O 

argumento de autoridade engendrado pelo ator jurídico é aferido pelo poder social estabelecido 

pelo cargo que ocupa no espaço público. A legitimidade é atribuída por representar uma 

associação de magistrados (Ajuferjes); essa condição proporciona uma estratégia de discurso 

para se fazer-crer sobre aquilo que se diz. A credibilidade é outra característica apresentada 

pelo enunciador, tendo em vista que o ator jurídico adota uma tática para ñdeterminar uma 

posição de verdade, de maneira que ele possa ser levado a s®rioò (CHARAUDEAU, 2018b, p. 

142). 

Em E1, a ñconstante campanhaò implica uma operacionaliza­«o de movimentos 

opostos: o primeiro, de juízes em defesa de seus direitos; o segundo, de pessoas e/ou instituições 
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representadas por políticos e/ou jornalistas que se esforçam em atacar a reputação do poder 

judiciário brasileiro. Segundo a Folha, o presidente da Ajuferjes argumenta que a ñcampanhaò 

contra magistrados tem por finalidade: i) desmoralizar os juízes federais; ii) subtrair  um 

direito; e iii) denegrir a honra.  

O emprego dos verbos no infinitivo provoca efeitos de discursos de negatividade. Em 

outras palavras, são efeitos e/ou tentativas de se fazer-acreditar que as instituições jurídicas 

estão sendo atacadas por políticos e pela imprensa, por meio de notícias que criam uma 

especulação sobre a remuneração de magistrados na qual envolve o auxílio-moradia. ñA doxa, 

como fundamento da comunicação da argumentação, se traduz em diversas formas verbaisò, 

segundo Amossy (2018, p. 107). Dessa forma, a utilização das expressões ñdesmoralizar os 

juízes brasileirosò e ñdenegrir a honraò constitui um valor de subjetividade, enquanto ñsubtrair 

um direitoò ® um recurso mais concreto, imparcial.   

O emprego verbo ñcoibirò possui efeitos de discurso de positividade, porque tem a 

finalidade de justificar que os magistrados trabalham numa tentativa de ñcoibir os males da 

administração pública [...]ò. Em outras palavras, os ju²zes sentenciam agentes políticos que 

desviam dinheiro público. A reflexão proposta pelo juiz é de se fazer-saber que políticos tentam 

desprestigiar a instituição judiciária com acusações levianas. Não alheia a isso, a expressão 

ñcorrupção organizada e vorazò é um argumento estratégico que confirma a ideia de que juiz 

esteja falando sobre os políticos brasileiros.  

 

E2 - No comunicado, Castro afirma que a informação revelada pelo Painel faz parte 

dessa campanha, e que "repudia qualquer tentativa de confundir  os cidadãos 

brasileiros" (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

Verifica-se, em E2, o uso do verbo ñrepudiarò, que, nesse contexto, apresenta efeitos de 

discurso de positividade ao reiterar o papel fundamental das instituições judiciárias. Já o 

emprego do verbo ñconfundirò tem efeitos de discurso de negatividade, para dissuadir os 

cidadãos brasileiros a não acreditarem na campanha de desmoralização da justiça brasileira, 

promovida, no caso, pela imprensa.  

 

E3 - A nota destaca que a lei complementar 54/86 à Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional ñdetermina o pagamento da ajuda de custo para moradia a todos os 

magistrados sempre que n«o houver im·vel ¨ disposi­«o para sua resid°nciaò 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

No excerto E3, observa-se que a utilização do verbo ñdeterminarò tem efeitos de 

discurso de positividade, para elucidar que a lei complementar 54/86 à Lei Orgânica da 
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Magistratura Nacional (Loman) determina que magistrados recebam auxílio-moradia quando 

não houver imóvel oficial à disposição para sua residência. O advérbio de tempo ñsempreò 

procura potencializar a afirmação do juiz como forma de justificar o recebimento do benefício.  

 

E4 - ñTal pagamento por anos foi sonegado dos magistrados federais, e somente 

após decisão do Supremo Tribunal Federal é que a lei foi aplicada, muito embora já 

fosse paga a ajuda de custo para moradia no âmbito dos Tribunais Superiores e em 

diversos ·rg«os do poder Judici§rioò (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

Em E4, a expressão ñTal pagamento por anos foi sonegadoò apresenta um argumento 

para reconhecer que o pagamento do auxílio-moradia foi sonegado por anos. O verbo ñsonegarò 

tem efeitos de discurso de negatividade ao atribuir uma falha na administração de repasses aos 

juízes brasileiros como determina a lei. A utiliza­«o do conector argumentativo ñmuito emboraò 

demonstra uma contradição, imprecisão do juiz, pois, de acordo com a publicação: i) o 

pagamento foi por anos sonegado; ii) mas passou a ser aplicado, após decisão do STF; e iii) 

ñmuito emboraò j§ fosse paga a ajuda de custo para moradia no âmbito dos tribunais superiores. 

Isso indica que a medida do STF ampliou o benefício a todos os magistrados, ou seja, a 

remuneração nunca deixou de ser paga aos juízes brasileiros.  

 

E5 - Após a publicação da informação, Bretas foi questionado pelo deputado 

federal Paulo Teixeira (PT-SP): ñDr. Marcelo Bretas, qual tua explica­«o por 

receber auxílio-moradia, tua mulher tamb®m e terem im·vel pr·prio?ò (FOLHA DE 

S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

E6 - Em resposta ao parlamentar [...], o juiz afirmou que ño direito em questão foi 

assegurado a cada magistrado individualmente" e que, no seu caso, ñfoi concedido 

em processo judicial (público), com contradit·rio, proposto em face da Uni«oò, juiz 

Bretas (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

E7 - Em réplica, Teixeira disse que o ñpedido em si é imoralò e que a decis«o ñfoi 

dada por corporativismoò (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

No excerto E5, de acordo com a publicação da Folha de S. Paulo (2018a), após a 

publicação da informação do Painel, o deputado federal Paulo Teixeira (PT/SP) indagou o juiz 

Marcelo Bretas a justificar o fato de ele e de sua mulher receberem o auxílio-moradia, mesmo 

tendo imóvel próprio. A resposta do juiz ao deputado em E6, de acordo com a Folha, demonstra 

que o ator jurídico (Bretas) adotou um discurso comedido sobre o fato de receber o benefício: 

i) direito em questão assegurado e ii) concedido em processo judicial (público). Em réplica, E7, 

Teixeira afirmou que o pedido ® ñimoralò e a decis«o ® por ñcorporativismoò. Alves (2019, p. 

3) enfatiza que ño auxílio-moradia foi alçado à condição de expoente dos males corporativos, 
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sendo rotulado pela opinião pública como um óprivilégioô, uma óilegalô autoconcessão de 

vantagem ou, em tom mais duro, um ópuxadinho da imoralidadeô18ò.  

Não obstante, em E8 e E9, o CNJ vedou a concessão de vantagem aos magistrados que 

fossem casados com juízas. Descontentes com a formulação do CNJ, os juízes alegaram que 

decisão fere a Lei da Magistratura e impõe tratamento díspar aos integrantes de uma mesma 

classe.  

 

E8 - A resolução do CNJ foi elaborada depois de o ministro Luiz Fux, do STF, ter 

liberado o pagamento do auxílio a todos os juízes do país, em 2014. O conselho vedou 

o repasse da verba ñao magistrado que residir com quem receba vantagem da 

mesma naturezaò (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

E9 - Na ação em que conquistaram o direito ao auxílio, Bretas e os colegas alegaram 

que a determinação do CNJ fere a Lei da Magistratura e confere tratamento 

díspar a integrantes da mesma classe. Primeiro, o grupo obteve uma liminar. Em 

2015, a decisão foi confirmada (FOLHA DE S. PAULO, 2018a, grifos nossos). 

 

Com base na exposição, a polêmica como modalidade argumentativa reverbera nos atos 

de linguagens por meio de:  

a) Dicotomização (conflito entre discursos): aparece quando há pontos de vista 

irreconciliáveis e um confronto de opiniões. As trocas linguageiras anulam qualquer 

possiblidade de consenso, apesar de circularem no espaço público. Verifica-se o discurso da 

imprensa e o discurso político numa articulação ao discurso jur²dico. O ñaux²lio-moradiaò 

levanta questionamentos ao destoar das especificações das leis brasileiras. O exemplo retirado 

da publicação da Folha de S. Paulo (2018a) evidencia o fato de Bretas e sua mulher juíza 

receberem o benefício, o que confirma o contraditório, a ilegalidade e a suspeição: ñA pol°mica 

que trata de questões de interesse público é uma gestão verbal do conflitual, caracterizada por 

uma tendência de dicotomização, que torna problemática a busca por um acordoò (AMOSSY, 

2017, p. 55). 

b) Polarização social: as posições antagônicas que acionam a polêmica são assumidas 

por atores sociais e se concretizam por meio de discursos. Percebe-se, assim, a encenação 

composta pelo proponente: Folha de S. Paulo (2018a); oponentes: magistrados; opositor: o 

deputado federal, ouvinte-espectador da confrontação (AMOSSY, 2017, p. 56). Na polêmica 

sobre o ñauxílio-moradiaò, as razões que cada um tem para se opor ao benefício ou para 

 
18 DE SOUZA, J. Auxílio-moradia virou puxadinho da imoralidade. Folha de S. Paulo, 3 fev. 2018. Disponível 

em: https://josiasdesouza.blogosfera.uol.com.br/2018/02/03/auxilio-moradia-virou-puxadinho-da-imoralidade/. 

Acesso em: 20 jan. 2020.  

https://josiasdesouza.blogosfera.uol.com.br/2018/02/03/auxilio-moradia-virou-puxadinho-da-imoralidade/
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defendê-lo são de ordens diversas. Assim, as trocas polêmicas polarizam entres os participantes 

mais diversos, criando grupos rivais, inimigos.    

c) Desqualificação do adversário: acontece em meio à polarização social. Para isso, é 

necessário compreender que ela não provoca apenas um movimento de reagrupamento por 

identificação, mas consolida a identidade de um grupo, apresentando pejorativamente os outros. 

Nos enunciados analisados, verifica-se a tentativa de desqualificação do outro em E1, E2 e E7: 

há, sobre o campo discursivo, a construção de um adversário público; assim, os ataques 

estabelecem relações de força para deslegitimar o outro. Porém, não há dúvidas de que os 

ataques dirigidos acontecem, em geral, para oferecer ao público a difícil tarefa de 

agrupar/selecionar ñem torno do Verdadeiro e do bemò; e da divis«o ña luta do bem contra o 

Malò (AMOSSY, 2017, p. 60). 

Apresenta-se, também, na notícia, a mobilização de sete saberes:  

 

¶ Segundo a Folha (2018a), a Ajurferjes defendeu o magistrado (Marcelo Bretas) 

de críticas no caso que envolve os auxílios-moradia recebidos por ele e por sua 

mulher. Dessa forma, o presidente da entidade afirmou que há uma campanha 

para ñdesmoralizarò e ñdenegrir a honraò dos juízes. A notícia projeta um saber 

de crença de opinião coletiva.  

¶ A Folha (2018a) revelou, pelo Painel, que o juiz e sua mulher (juíza) foram alvos 

de questionamento na Ouvidoria da Justiça Federal, tendo em vista que o CNJ 

veda a remuneração a casais que morem sob o mesmo teto. A notícia projeta um 

saber de conhecimento científico.  

¶ O presidente da Ajuferjes, de acordo com a Folha (2018a), emite uma nota 

dizendo que a revelação do Painel faz parte dessa campanha de desmoralização 

do judiciário e repudia essa tentativa de confundir os cidadãos brasileiros. A 

notícia projeta de um saber de crença de opinião relativa.  

¶ A nota emitida pela associação ainda diz que a Lei Complementar 54/56 à Lei 

Orgânica da Magistratura Nacional determina ajuda de custo moradia para 

quaisquer magistrados que não tiverem imóvel à disposição para residência. A 

notícia projeta um saber de conhecimento científico.  

¶  Questionado pelo deputado sobre o recebimento de auxílio-moradia, o juiz 

Marcelo Bretas afirmou ao parlamentar que o direito ® ñassegurado a cada 
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magistrado individualmenteò e foi obtido via processo judicial. A not²cia projeta 

um saber de crença de opinião comum. 

¶ Em resposta ao magistrado, o deputado disse que o ñpedido em si ® imoralò e a 

decis«o foi concedida por ñcorporativismoò. A not²cia projeta um saber de 

crença de revelação.  

¶ Depois de ter liberado o auxílio-moradia a todos os magistrados em 2014, o 

ministro do STF, Luiz Fux, vedou o repasse da verba ñao magistrado que residir 

com quem receba vantagem de mesma naturezaò. A not²cia projeta um saber de 

crença científico.  

 

4.1.2 An§lise da not²cia 2: ñRecebo auxílio-moradia por decisão do Supremo e do CNJ, diz 

ministro do STJò, datada em 01 de fevereiro de 2018 

 

4.1.2.1 Resumo  

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 

afirmou receber auxílio-moradia porque o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) lhe dão essa prerrogativa. De acordo com publicação da Folha de S. 

Paulo (2018b), 26 ministros de tribunais superiores recebem auxílio-moradia para viver em 

Brasília, mesmo tendo imóvel próprio. Em 2004, o ministro do STF, Luiz Fux, concedeu 

liminar (decisão provisória) que estendeu pagamento do auxílio-moradia a todos os juízes do 

país. A decisão incluiu aqueles que tinham casa própria nas cidades onde trabalhavam, tornando 

a prática legal.  

A segunda notícia é assinada por dois jornalistas da Folha de S. Paulo (2018b), Léticia 

Casado e Reynaldo Turollo Jr, ao assinarem a publicação, os jornalistas, do ponto de vista 

pr§tico, ñtrazem a prova do dizer verdadeiro, da exist°ncia dos fatos em quest«oò 

(CHARAUDEAU, 2018b). A matéria trata de um grupo de 26 ministros de tribunais superiores 

que recebem o benefício, estando em evidência o ministro do STJ, Humberto Martins: 

 

E10 - O vice-presidente do STJ (Superior Tribunal de Justiça), ministro Humberto 

Martins, disse nesta quinta-feira (1º) que recebe auxílio-moradia porque o STF 

(Supremo Tribunal Federal) e o CNJ (Conselho Nacional de Justiça) lhe dão essa 

prerrogativa (FOLHA DE S. PAULO, 2018b, grifos nossos). 

 

E11 ï ñEstou recebendo por força da decisão do Supremo e da resolução do CNJ. 

Não tenho opinião. A opinião é do Supremo e do CNJò, disse Martins ao ser 
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questionado sobre o tema durante a cerimônia de abertura dos trabalhos do STF 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018b, grifos nossos). 

 

E12 ï ñA resolução do CNJ, eu li, diz que, e também a decisão do ministro Fux, 

se estende a aqueles que têm imóvel próprio desde que não haja acumulação, por 

excerto, se tiver juiz casado com juíza. Porque todos os magistrados recebem, 

menos aqueles que estão em apartamento funcional ou em residência funcional. Pelo 

menos é o que está definidoò, acrescentou (FOLHA DE S. PAULO, 2018b, grifos 

nossos). 

 

E13 - Laurita Vaz não quis comentar o assunto (FOLHA DE S. PAULO, 2018b, 

grifos nossos). 

  

Segundo a Folha, no E10, o ministro argumenta que recebe o auxílio-moradia por 

decis«o do STF e do CNJ. A express«o ñlhe d«o essa prerrogativaò provoca um efeito de 

discurso de verdade, de direito, de decisão.  

No excerto E11, observa-se na express«o ñN«o tenho opini«oò, do juiz Martins, um 

ñblefeò ao ser indagado sobre o benefício. Ao proferir ña opinião é do Supremo e do CNJò, ele 

responde à questão, atribuindo a responsabilidade às cortes superiores. A estratégia discursiva 

do ministro de não se manifestar confirma um tipo de situação que, para ele, é complicada, 

embaraçosa e incômoda.  

Já no E12, o ministro afirma que a resolução do CNJ e a decisão do ministro do STF 

Luiz Fux se estendem a juízes que têm imóvel próprio desde que o juiz não seja casado com 

juíza. Os efeitos de discurso das express»es ñeu liò, ñdiz queò denotam uma falta de 

embasamento para justificar ou convencer sobre o que está sendo posto. O conector ñporqueò 

condiciona uma ideia explicativa ao afirmar que todos os magistrados recebem o benefício, 

menos aqueles que estão em apartamento ou em residência funcional. A expressão ñpelo menos 

é o que está definidoò sugere uma fragilidade argumentativa que significa, na prática, uma falta 

de comprometimento acerca do tema.  

No enunciado E13, a ministra do STJ, Laurita Vaz, quando interpelada sobre a temática, 

desconversou, reiterando o incômodo que envolve a temática. 

Já em E14, o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Claudio Lamachia, 

defendeu que todas as carreiras políticas devem respeitar o teto constitucional. Ao utilizar as 

express»es ñinadmiss²velò e ñdesrespeitadaò, ele se posiciona de forma contr§ria ao aux²lio-

moradia, o que fica mais evidente na express«o ñNingu®m pode ter privil®gios, o Brasil precisa 

mudarò, confirmando de maneira direta que, para ele, o poder judici§rio tem privil®gios:  

 

E14 - A OAB tem posição muito clara sobre a necessidade de que se implemente o 

teto constitucional para todas as carreiras políticas, para todos os Poderes. É 

inadmissível que a Constituição seja ela desrespeitada. Ninguém pode ter 
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privilégios, o Brasil precisa mudar, afirmou o presidente (Ordem dos Advogados 

do Brasil), Claudio Lamachia (FOLHA DE S. PAULO, 2018b, grifos nossos). 

 

  

Do ponto de vista da polêmica, verifica-se a dicotomização demarcada em E12 e E14, 

construídas pela oposição de ideias, pelo confronto de opiniões, mas sem nenhuma alternativa 

de solução. A polarização social se efetiva pela encenação dos atores e de seus papéis temáticos 

ï proponentes: Folha de São Paulo; oponentes: magistrados; e opositor: OAB, representando 

o ouvinte-espectador da confrontação. Entretanto, vale ressaltar que a confrontação ocorre de 

maneira velada, isto é, não há discussão direta. Os participantes não se confrontam entre si, 

estão apenas apresentando pontos de vista quando indagados. Pode-se perceber uma 

desqualifica­«o do advers§rio de maneira pormenorizada pelo enunciado E14 ñNingu®m pode 

ter privil®gios, o Brasil precisa mudarò, o que imprime uma necessidade de transformação 

social. Nos termos de Amossy (2017), tal transformação opera num movimento de agrupamento 

que identifica os actantes com suas opiniões em defesa do benefício e, por outro lado, de 

execração da tese oposta.  

A notícia apresenta a mobilização de quatro saberes:  

 

¶ O ministro do STJ, Humberto Martins, afirmou receber o auxílio-moradia porque 

o STF e CNJ lhe dão essa prerrogativa. Segundo a Folha (2018b), o ministro 

afirmou que ña opini«o ® do supremo e do CNJò. A not²cia projeta um saber de 

crença de opinião comum.   

¶ De acordo com a Folha (2018b), conforme reportagem, 26 ministros de tribunais 

superiores recebem dos cofres públicos o auxílio-moradia para viver em Brasília, 

mesmo possuindo imóvel próprio. A Folha validou a informação depois de 

confirmar os fatos. A notícia projeta um saber de conhecimento científico.  

¶ Para a Folha (2018b), o ministro Martins declarou ter lido a resolução do CNJ e 

também a decisão do ministro Fux e ressaltou que o benefício não pode ser 

concedido a casais de juízes, para que não haja acumulação, além de magistrados 

que estão em apartamento funcional ou em residência funcional. A notícia projeta 

um saber de crença de opinião relativa.  

¶ De acordo com a Folha (2018b), a OAB disse que ñ® a favor de que se cumpra o 

teto salarial previsto na Constitui­«oò e ainda salientou que ñningu®m pode ter 

privil®giosò. A not²cia projeta um saber de crença de conhecimento científico.  
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4.1.3 An§lise da not²cia 3: ñAux²lio-moradia compensa falta de reajuste, afirma Moroò, datada 

em 02 de fevereiro de 2018. 

 

4.1.3.1 Resumo 

 

O juiz Sergio Moro, responsável pelos processos da Lava Jato em Curitiba, afirmou que 

auxílio-moradia compensa a falta de reajuste salarial dos juízes federais. A Folha revelou que 

o juiz recebe a quantia de R$ 4.378 de auxílio-moradia, mesmo tendo imóvel próprio em 

Curitiba desde 2002. Ainda de acordo com a publicação, considerando todos os auxílios 

recebidos pelo juiz Moro, a soma dos benefícios ultrapassa o teto constitucional dos 

vencimentos do setor público.   

Na terceira notícia do jornal Folha de S. Paulo (2018c), a publicação é assinalada pela 

jornalista Ana Luiza Alburquerque. O ator-social-jurídico é o juiz Sergio Moro, que recebe o 

benefício mesmo tendo imóvel próprio em Curitiba desde 2002. Os enunciados a seguir 

evidenciam como são pagos aos magistrados o valor discricionário:  

 

E15 - ñO auxílio-moradia é pago indistintamente a todos os magistrados e, embora 

discutível, compensa a falta de reajuste dos vencimentos desde 1 de janeiro de 

2015 e que, pela lei, deveriam ser anualmente reajustadosò, afirmou o magistrado 

ao jornal "O Globo". A declaração foi confirmada pela assessoria (FOLHA DE S. 

PAULO, 2018c, grifos nossos). 

 

E16 - A Folha revelou [...] nesta sexta-feira (2) que Moro recebe mensalmente R$ 

4.378 de auxílio-moradia, mesmo tendo imóvel próprio em Curitiba desde 2002. 

Ele fez uso da decisão liminar de 2014, do ministro do STF Luiz Fux, que estendeu 

o benefício a todos os juízes do país (FOLHA DE S. PAULO, 2018c, grifos nossos). 

 

E17 - Moro começou a receber o auxílio-moradia em outubro de 2014. 

Acrescentando o auxílio-alimentação de R$ 884, as indenizações totalizaram R$ 

5.262 por mês. Com o salário de R$ 28.948, sua remuneração bruta chega a R$ 34.210, 

se somados os benefícios acima do teto, portanto (FOLHA DE S. PAULO, 2018c, 

grifos nossos). 

 

No excerto E15, o argumento utilizado pelo juiz Sérgio Moro para justificar o 

recebimento do auxílio-moradia foi que, para ele, a gratificação paga aos magistrados compensa 

a fata de reajuste dos vencimentos de juízes que, por lei, deveriam ser anualmente ajustados. O 

conector argumentativo ñemboraò associado ao adjetivo ñdiscut²velò ® um elemento 

representativo de reflexão, pois indica uma imprecisão, um desconforto ao falar sobre a 
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temática. Entretanto, ao citar que o auxílio-moradia é determinado por Lei, instaura-se um 

argumento de autoridade, retirando de sua manifestação qualquer marca de pessoalidade.   

Os enunciados E16 e E17 são registros revelados pela Folha de S. Paulo (2018c) sobre 

o tema e que envolvem o auxílio-moradia. O fato de ñrevelarò alguma informa­«o provoca um 

efeito de discurso que parece ter sido encontrando algo de ilícito, de incomum. O jornal, ao 

reiterar a express«o ñmesmo tendo im·vel pr·prioò, tende a condicionar os leitores a refletir: o 

ato praticado por magistrados, ainda que não tivesse imóvel próprio, justifica o benefício? Está 

de acordo com a Constituição? Mais de uma vez, a Folha tenta persuadir o leitor ao demonstrar 

a inconstitucionalidade do auxílio-moradia de juízes ao identificar que a soma remuneratória 

ultrapassa o teto constitucional. Assim, a Folha apresenta dados que justificam a veracidade 

das informações apresentadas aos assinantes.   

A modalidade polêmica está evidenciada por meio de três aspectos: o conflito entre 

discursos; discurso jornalístico versus discurso dos atores jurídicos; e a polarização social, que 

ocorre num contexto preciso, delimitado e que envolve o poder judiciário. A questão em pauta 

encontra-se na dependência de contextos socioculturais, de crenças ideológicas, de 

necessidades argumentativas, de circunstâncias históricas e geográficas (AMOSSY, 2017). Os 

papéis actanciais estão caracterizados por um proponente, Folha de São Paulo; oponente, juiz 

Sergio Moro; e um terceiro, novamente a Folha de S. Paulo, que cumpre o papel de fortalecer 

um lado da polarização. Sobre a desqualificação do adversário, o jornalismo da Folha pondera 

elementos factíveis e diretos para persuadir os leitores de que o auxílio-moradia é uma prática 

ilegal, situando pontos em conflito: i) o fato de ter imóvel próprio; e 2) as indenizações somadas 

furam o teto constitucional, caracterizando uma ilegalidade. 

Apresenta-se, na notícia, a mobilização de dois saberes:  

 

¶ Moro afirmou que o auxílio-moradia ñcompensa a falta de reajuste dos 

vencimentos e que, pela lei, deveriam ser anualmente reajustados. A notícia 

projeta um saber de crença de opinião comum. 

¶ A Folha revelou o fato de o ex-juiz Sergio Moro ganhar auxílio-moradia mesmo 

tendo imóvel próprio. A Folha validou a informação por meio de uma apuração 

sobre os fatos. O ex-juiz recebe o auxílio-moradia de R$ 4.378 mais auxílio-

alimentação no valor de 884, que totalizam um valor acima do teto 

constitucional. A notícia projeta um saber de conhecimento científico.  
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4.1.4 An§lise da not²cia 4: ñAuxílio-moradia provoca controvérsia entre os próprios 

benefici§riosò, datada em 12 de fevereiro de 2018 

 

4.1.4.1 Resumo 

Segundo notícia da Folha de S. Paulo (2018d), o auxílio-moradia já ficou conhecido de 

ñpenduricalho que ludibria o teto constitucionalò, ñdesvelado jab§ò, ñpinguelaò, ñobsceno, 

estapaf¼rdio e imoral privil®gioò. Na magistratura e Minist®rio P¼blico19, quem se opunha ao 

benefício ganhava a antipatia dos colegas. Dessa forma, o jornal enuncia diversos 

representantes da classe jurídica e do Ministério Público para relatar a posição de cada um 

quanto ao recebimento do auxílio. A Folha evidenciou que, na prática, juízes e procuradores 

recebem o benefício independentemente se são casados ou não, tendo moradia ou não, em nome 

da autonomia administrativo-financeira dos tribunais.  

A quarta notícia publicada pela Folha de S. Paulo (2018d), assinada pelo jornalista 

Frederico Vasconcelos, apresenta uma controvérsia entre os próprios beneficiários do auxílio-

moradia e quem se opunha à remuneração ganhava a antipatia dos colegas. No caso específico, 

a magistratura se constitui de juízes, embora os procuradores da república também se 

beneficiem do auxílio. Dessa forma, os enunciados expressam, conforme apresentando pela 

Folha, os dizeres desses agentes públicos sobre o benefício: 

 

E18 - Em 2014, o juiz do Trabalho Celso Fernando Karsburg, de Santa Cruz do Sul 

(RS), renunciou ao auxílio-moradia por considerar a remuneração ñimoral, 

indecente e antiéticaò. Foi execrado. ñSou a Geni da vezò, disse (FOLHA DE S. 

PAULO, 2018d, grifos nossos). 

 

E19 - Karsburg vê o auxílio como ñresposta que um Poder, o Judiciário, deu a 

outro, o Executivo, porque este não cumpriu sua obrigação de repor o que a 

inflação havia consumidoò (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos nossos). 

 

Nos excertos E18 e E19, o juiz do trabalho Celso Karsburg, residente em Santa Cruz do 

Sul (RS), ñrenunciouò ao auxílio-moradia. O verbo ñrenunciarò tem efeitos de discurso de 

positividade, uma vez que o juiz considera a remuneração ñimoral, indecente e antiéticaò. Al®m 

disso, os adjetivos proferidos pelo juiz constroem uma imagem de Karsburg como um homem 

sério, responsável e ético ao rejeitar a remuneração. Entretanto, a expressão ñSou a Geni da 

vezò ® uma expl²cita refer°ncia ¨ música de Chico Buarque, ñGeni e o Zepelimò, na qual a 

 
19 Cabe ressaltar que o Ministério Público Federal (MPF), assim como o Ministério Público brasileiro, não faz 

parte de nenhum dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e tem independência funcional assegurada 

pela Constituição Federal. No entanto, na notícia, eles também são beneficiários do auxílio-moradia. 



72 

 

 

  

personagem ñGeniò é apresentada como salvadora e redentora da cidade, numa crítica social à 

hipocrisia e ao poder durante a repressão militar. De modo interdiscursivo, a comparação e a 

imagem construída pelo juiz desmoronam ao argumentar que o poder executivo não reajusta os 

salários dos magistrados de acordo com a inflação. 

Não a alheio a isso, o procurador da república Davy Lincoln Rocha, de Joinville (SC), 

afirmou:   

E20 - O procurador da República Davy Lincoln Rocha, de Joinville (SC), admitiu: 

ñDeus sabe que eu tenho casa própria, como de resto têm quase todos os 

procuradores e magistradosò. Depois, embolsou valores acumulados. Alegou que 

ñseria um heroísmo idiotaò não receber (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos 

nossos). 

 

O procurador Rocha, de Joinville (SC), ñadmitiuò. O verbo admitir tem efeitos de 

discurso de positividade, pois imprime no ato de fala confidencialidade. Em seguida, a 

utilização da express«o ñDeus sabeò institucionaliza uma religiosidade que potencializa o seu 

dizer ñtenho casa própriaò, al®m de endossar, reiterar o fato de que ñquase todos os procuradores 

e magistradosò tamb®m teriam casa pr·pria. Entretanto, o procurador alega que ñseria um 

heroísmo idiotaò não embolsar o auxílio-moradia. O heroísmo está ligado à ação de benfeitoria 

em prol da sociedade e o efeito de discurso provocado pelo dizer do magistrado evoca uma 

contraposi­«o de justi­a social, capitaneada pelo poder judici§rio. A express«o ñheroísmo 

idiotaò subverte/constrange o Minist®rio P¼blico Federal e a sociedade, porque reacende a 

mácula entre os poderes, instituições e sociedade.  

Integrantes do Ministério Público Federal também se pronunciaram acerca da temática 

em E21, E22 e E23: 

E21 - Naquele ano, o ex-procurador-geral Claudio Fonteles liderou manifesto, com 

sete procuradores, contra auxílios para ñquem já habita há anos, há décadas, em 

residência própriaò (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos nossos). 

E22 - A atual procuradora-geral, Raquel Dodge, foi autora do projeto de resolução do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal sobre auxílio-moradia. Na 

campanha de 2015, afirmou que ño pagamento retroativo é devido e deve respeitar 

o prazo de prescrição quinquenalò (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos nossos). 

E23 - Rodrigo Janot afirmou, em 2015, que: ñEu não recebo e nunca recebi auxílio-

moradia, sequer o postuleiò. Dois anos antes, assinou portaria concedendo auxílio-

moradia a membros do Ministério Público da União (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, 

grifos nossos). 

 

Em E21, o ex-procurador-geral Fonteles apoiou manifestos com a participa­«o de ñsete 

procuradoresò, n¼mero pouco expressivo que revela uma falta de ades«o ao movimento contra 
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o pagamento de auxílio-moradia para ñquem já habita há anos, há décadas, em residência 

própriaò. Para Fonteles, o fato de procuradores já terem casa própria invalidaria o recebimento 

do benefício.    

Já no excerto E22, a ex-procuradora-geral Raquel Dodge foi autora de um projeto no 

Conselho Superior do Ministério Público Federal sobre a gratificação. Dodge afirmou que ño 

pagamento retroativo é devido e deve respeitar o prazo de prescrição quinquenalò. A afirmação 

de Dodge revela a posição de procuradores quanto à remuneração, desse modo, o entendimento 

da ex-procuradora-geral é de que ño pagamento retroativo é devidoò, ou seja, aqueles 

procuradores que porventura não receberam o auxílio-moradia devem receber. Nessa ótica, 

Dodge pressiona o Governo Federal a liberar recursos para a efetivação de pagamento 

retroativos aos membros do MPF. 

Em 2015, no excerto E23, o ex-procurador da república Rodrigo Janot afirmou que não 

recebe e nunca recebeu o auxílio-moradia. A expressão ñEu não receboò confirma o 

posicionamento do procurador em relação ao benefício, em seguida, reitera ñnunca recebi 

auxílio-moradia, sequer postuleiò. O procurador utiliza três itens lexicais de negação: ñnãoò, 

ñnuncaò e ñsequerò para se dizer contrário à gratificação remuneratória. Não obstante, a Folha 

de S. Paulo (2018d) constatou que, dois anos antes, o procurador assinou uma portaria 

concedendo o benefício aos membros do Ministério Público.  

Nos enunciados E24 e E25, o ministro do STF, Gilmar Mendes, comentou sobre o 

benefício:  

E24 - Em 2016, o ministro Gilmar Mendes falou sobre a necessidade de o STF 

(Supremo Tribunal Federal) enfrentar as distorções do ñmaldito e malfadado 

auxílio-moradiaò (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos nossos). 

E25 - ñHoje, paga-se auxílio-moradia para todos os magistrados, casados ou não, 

tendo moradia ou não, em nome da autonomia administrativa-financeira dos 

tribunaisò, disse o ministro do Supremo (FOLHA DE S. PAULO, 2018d, grifos 

nossos). 

 

No excerto E24, o ministro do STF, Gilmar Mendes, argumentou sobre a necessidade 

de enfrentar as distorções do ñmaldito e malfadado auxílio-moradiaò. As expressões ñmalditoò 

e ñmalfadadoò geram efeitos de discurso de negatividade. A crítica do ministro Gilmar Mendes 

sobre a remuneração de gratificação é fundamentada na falta de critérios adotados pelos 

Tribunais Superiores (E25). O ministro afirmou que se paga auxílio-moradia para ñtodos os 

magistradosò, sem a defini­«o de requisitos espec²ficos.  
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Em contraposição ao ministro do STF, o promotor de Pernambuco apresentou uma 

alternativa a respeito do tema que envolve o auxílio-moradia:  

E26 - Um promotor de Pernambuco sugeriu alternativa para a hipótese de o STF 

derrubar o auxílio-moradia: ñA gente substitui por um auxílio-saúde de R$ 5.000, 

sem colocar o valor para não causar aquele escândalo social todoò (FOLHA DE 

S. PAULO, 2018d, grifos nossos). 

 

Em E26, o promotor sugeriu uma alternativa para o caso de o STF suspender o benefício: 

ña gente substitui por um auxílio-saúde de R$ 5.000, sem colocar o valor para não causar aquele 

escândalo social todoò. A alternativa apresentada pelo promotor tem um efeito de discurso 

dissonante do que se espera dos agentes públicos em cargos de poder, consagrados por valores 

constitucionais de igualdade e de solidariedade tão caros à sociedade brasileira. Entretanto, o 

promotor engendra um discurso que deslegitima o cargo que ocupa em relação ao MP e à 

pr·pria sociedade. A express«o ñesc©ndalo social todoò funciona como ironia, principalmente 

para atingir a imprensa tradicional (opinião pública), que tem um papel de informar e divulgar 

fatos relevantes do espaço público.  

A modalidade polêmica caracteriza-se a partir a dicotomização; o conflito de 

posicionamentos entre os próprios pares (juízes e procuradores) se materializa nas diferentes 

opiniões sobre a temática. A Folha de S. Paulo (2018d) projeta discursos que entram em 

divergência éticas, morais, ideológicas etc. em: E18, E22, E23, E26, uma vez que as vozes dos 

sujeitos nos enunciados não parecem preocupadas com a incompreensão da própria condição 

da polêmica, que transcende os discursos antagônicos, permitindo decidir entre o justo e o 

injusto (MAINGUENEAU, 2008). Há ainda postulada nos enunciados, a figura do árbitro, do 

neutro, da instância que não é nem um nem outro, moldada, a partir de uma utopia, de uma 

posição, mas que demonstra interesse pelo conflito.  

Observa-se, a partir dos enunciados, uma polarização social, inclusive entre os membros 

do judiciário e do Ministério Público sobre a temática. Na polêmica, uma distinção se impõe 

entre os actantes e os atores, colocando para o debate duas posições antagônicas. Embora os 

sujeitos se posicionem contrários ao benefício em E18, E19, E23, E24 e E25, nota-se pouco 

comprometimento com temática. A polarização apresentada pelos enunciados pode ser definida 

por um grupo diversificado, fundido em dois grupos contrastados e mutuamente excludentes, 

mas que partilham uma grande solidariedade a partir valores em que o argumentador considera 

fundamental, e, nesse caso, há uma retórica que consiste apenas em reforçar a tese defendida. 

O papel assumido pelos atores constitui um proponente, a Folha de São Paulo; os oponentes, 
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magistrados e procuradores; e os opositores, magistrados e procuradores que oferecem um 

espaço de espectador da confrontação.  

A desqualificação do adversário pode ser constatada em E18, E21, E23 e E26. 

Entretanto, há um cuidado na argumentação polêmica, tendo em vista que o oponente e o 

opositor fazem parte de um mesmo grupo. Dessa forma, a confrontação entre os adversários 

pode ser estratégia de confundir, atrapalhar ou até deslegitimar a discussão do proponente.  

A notícia mobiliza seis saberes: 

 

¶ A Folha (2018d) noticiou que o juiz do Trabalho, Celso Fernando Karsburg, 

renunciou ao auxílio-moradia por considerar a remunera­«o ñimoral, indecente e 

anti®ticaò. Foi execrado. ñSou a Geni da vezò. Al®m disso, em contradi­«o, disse 

que vê o auxílio pelo fato de o Executivo não cumprir sua obrigação de repor os 

salários de acordo com a inflação. A notícia projeta um saber de crença de opinião 

relativa.  

¶ O procurador da república, Davy Rocha, admitiu não só receber o auxílio mesmo 

tendo casa própria como também que n«o receber ñseria um hero²smoò. A not²cia 

projeta um saber de crença de opinião relativa.   

¶ O ex-procurador geral, Claudio Fonteles, manifestou, junto com sete 

procuradores, ser contra o auxílio-moradia para ñquem habita h§ anos, h§ d®cadas 

em residência pr·priaò. A not²cia projeta um saber de cren­a de opini«o de 

coletiva. 

¶ A ex-procuradora geral, Raquel Dodge, afirmou que ño pagamento retroativo ® 

devido e deve respeitar o prazo de prescri­«o quinquenalò. Ela assume uma 

posição de quem representa o Ministério Público Federal. A notícia projeta um 

saber de crença de opinião relativa. 

¶ O ex-procurador geral, Rodrigo Janot, afirmou que nunca recebeu auxílio-

moradia. Mas assinou uma portaria concedendo o benefício a membros do MPF. 

A notícia projeta um saber de crença de opinião relativa.  

¶ O ministro do STF, Gilmar Mendes, disse que o Tribunal deve enfrentar as 

distor­»es do ñmaldito e malfado aux²lio-moradiaò. Ainda afirmou que o 

benefício não tem especificações, todos os magistrados recebem, devido à 

autonomia administrativo-financeira. A notícia projeta um saber de crença de 

opinião relativa.  
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4.1.5 An§lise da not²cia 5: ñAux²lio-moradia para juiz é direito, não privilégio, diz presidente 

de entidadeò, datada em 18 de fevereiro de 2018 

 

4.1.5.1 Resumo 

 

A Folha de S. Paulo (2018e) noticiou que o presidente da Associação Paulista de 

Magistrados (Apamagis), o juiz Fernando Bartoletti, afirmou que o judiciário passou a ser alvo 

de ataques em decorrência da Operação Lava Jato, uma vez que políticos, empresários e 

administradores públicos são alvos de investigações. Segundo Bartoletti, o Congresso Nacional 

estaria discutindo projetos com o objetivo de cortar direitos e garantias. A entidade Apamagis 

possui 3.150 associados e considera que as reportagens publicadas na imprensa sobre o auxílio-

moradia são reflexos de reação. Assim, Bartoletti afirma que o auxílio é um direito e não um 

privilégio.  

Na quinta notícia, o jornalista Rogério Gentile, da Folha de S. Paulo (2018e), 

entrevistou Fernando Bartoletti, presidente da Apamagis. O cargo assumido pelo juiz 

condiciona uma estratégia de discurso, a legitimidade, construída por uma autoridade 

institucional, fundada por um estatuto do sujeito, que lhe confere um saber (intelectual, jurídico, 

organizacional) ou poder de decisão (responsável por uma organização) (CHARAUDEAU, 

2018b, p. 295).  

Segundo a Folha, Bartoletti afirmou que a imprensa publicou uma série de reportagens 

acerca do auxílio-moradia e, diante do exposto, fez-se necess§ria uma reflex«o: ñA quem 

interessa fragilizar o Poder Judici§rio e desmoralizar magistrados?ò. Para a Folha, o magistrado 

alegou que o Poder Judiciário passou a ser alvo de ataques, em decorrência da Operação Lava 

Jato. Com o andamento das investigações e das primeiras condenações, foram aparecendo 

críticas aos magistrados e projetos no Congresso Nacional que tinham como objetivo cortar 

direitos e garantias. 

O presidente da entidade respondeu às perguntas elaboradas pela Folha de S. Paulo 

(2018e):   

 

Folha - É justo que um juiz que trabalhe na cidade do seu domicílio receba auxílio-

moradia? 

E27 - O auxílio-moradia é uma ajuda de custo que tem origem na Lei Orgânica 

Magistratura, de 1979. É um direito, no sentido de estar previsto em lei, não é um 

privilégio . O magistrado é obrigado a morar na comarca para o qual foi promovido 

ou transferido. É uma ajuda de custo para morar, para residir, para pagar suas 
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despesas naquela comarca. Ter um imóvel não obsta o direito . É como o auxílio-

transporte. Se você vai de bicicleta, não tem mais direito? Se você levar marmita de 

casa, não tem mais direito  ao auxílio-alimentação? Ter residência própria não 

implica que você seja imoral  por receber o auxílio-moradia (FOLHA DE S. PAULO, 

2018e, grifos nossos). 

 

No excerto E27, o presidente da entidade, Fernando Bartoletti, afirmou que o auxílio-

moradia é uma ajuda de custo prevista na Lei Orgânica da Magistratura. Ainda sustentou que 

ñé um direito por estar previsto em lei, não é um privilégioò. A expressão ñnão é um privilégioò 

endossa, reafirma que a remuneração não é uma vantagem ou uma regalia concedida aos 

membros do poder judiciário.  

De acordo com Bartoletti, o auxílio-moradia é uma ñajuda de custoò para morar e residir 

e, assim, não ter que pagar despesas na comarca para qual o juiz foi designado. Verifica-se no 

discurso do magistrado a recorrência da expressão ñajuda de custoò; o termo empregado 

modaliza parte do fenômeno da enunciação, explicitando as posições do sujeito falante em 

relação aos seus interlocutores, a si mesmo e a seus propósitos comunicativos 

(CHARAUDEAU, 2018b).  

O presidente da associação utiliza de argumentos para se aproximar de seus 

interlocutores e reafirmar que ñter imóvel não obsta o direitoò, isto é, o fato de o juiz já ter 

imóvel próprio não justifica a retirada do benefício. A expressão ñimoralò assume efeitos de 

discurso de negatividade, embora Bartoletti ressalte que receber o auxílio-moradia mesmo 

tendo casa própria não é uma imoralidade. Do ponto de vista do magistrado, o auxílio-moradia 

é um direito adquirido previsto em Lei.  

 

Folha - Esse conceito de ajuda de custo não parece claro nem entre os próprios juízes. 

Sérgio Moro disse que o auxílio é uma forma de compensar a falta de reajuste dos 

vencimentos. O presidente do Tribunal de Justiça, Manoel Calças, chamou de salário 

indireto... 

E28 - Quando o auxílio foi concedido em 2014 [a partir de liminar do ministro do 

STF Luiz Fux], foi justamente o último ano em que houve a reposição salarial, da 

inflação, prevista na Constituição para a magistratura. Talvez pelo momento em 

que foi determinada, houve essa conotação. Mas são coisas diversas. O subsídio e a 

ajuda de custo. O que acontecia é que desde 1979 não se cumpria a lei ou se 

cumpria apenas de forma parcial em algumas comarcas, disponibilizando-se 

alguns imóveis funcionais. Mas o auxílio-moradia é um direito inerente ao cargo 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

Em E28, Bertoletti enfatiza que auxílio foi concedido em 2014, por decisão do ministro 

Luiz Fux, do STF, e foi o último ano em que houve o reajuste salarial acima da inflação, como 

previsto na Constituição. O item lexical ñtalvezò cria um efeito de discurso de imprecisão do 
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enunciador ao relacionar os fatos da época. O magistrado entende que, desde 1979, não se 

cumpria a lei ou se cumpria apenas de forma parcial e, ainda, eram disponibilizados alguns 

imóveis funcionais para os juízes. A expressão ñmas o auxílio é um direito inerente ao cargoò 

evidencia o seu posicionamento na ampla defesa do benefício.  

 

Folha - Até porque se fosse a mesma coisa teria de ser tributado... 

E29 - Se fosse, tinha de ser tributado. Mas não é. A questão de ser ou não taxado é 

outra desinformação que está havendo aí. O artigo 37 da Constituição quando fala 

do subsídio estabelece um teto para os funcionários públicos. O parágrafo 11 desse 

artigo é bem claro quando fala que as verbas de natureza indenizatória não são 

suscetíveis à limitação do teto. São tratadas como verba auxiliar . O auxílio-

transporte, a moradia e a alimentação não são sujeitos ao Imposto de Renda 

porque são verbas indenizatórias e não estão sujeitas ao teto (FOLHA DE S. 

PAULO, 2018e, grifos nossos). 
 

No excerto E29, o magistrado aponta que h§ muita ñdesinforma­«oò em relação à 

tributação de benefícios incorporados ao salário. O magistrado utiliza de argumentos de 

autoridade, amparados no artigo 37 da Constituição e no parágrafo 11, em que explica que os 

subsídios do funcionalismo público ñnão são suscetíveis a limitação do tetoò. Em outras 

palavras, o auxílio-moradia é uma verba auxiliar, uma gratificação incorporada aos salários de 

magistrados. O juiz exemplifica sua afirmação, confirmando que os auxílios de qualquer 

natureza como moradia, alimentação, transporte etc. não estão sujeitos ao fisco do Imposto de 

Renda, porque são verbas indenizatórias. A utilização do operador argumentativo ñporqueò 

funciona para exemplificar algo que se queira dizer. 

 

Folha - É comum ouvir que juiz tem salário de marajá e que trabalha pouco. Até o 

presidente da OAB, Marcos da Costa, disse que a morosidade da Justiça é culpa do 

excesso de folgas. É isso mesmo? 

E30 - É uma declaração que não corresponde à realidade. Quem conhece o 

Judiciário paulista, e acredito que no resto do Brasil seja assim também, sabe que o 

juiz trabalha 24 horas, tem plantão sábado e domingo. O que acontece hoje é que 

dos 400 cargos de juízes substitutos só 25 estão ocupados. Muitos juízes são, então, 

designados para acumular duas ou três varas. O que falta são juízes nos cargos, não 

é uma questão de ausência (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

No excerto E30, observa-se no discurso do juiz um incômodo sobre a realidade de 

trabalho de magistrados no Brasil. Prova disso é a expressão ñÉ uma declaração que não 

corresponde à realidadeò. O juiz argumenta sobre as condições de trabalho do judiciário 

paulista, como também do restante do país, observando que o ñjuiz trabalha 24 horas, tem 

plantão sábado e domingoò. O presidente da entidade indica que há uma defasagem de cargos 
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para a magistratura, utilizando um saber comprovado: ñdos 400 cargos de juízes substitutos só 

25 estão ocupadosò. Além disso, ele argumenta que juízes acumulam duas ou três varas, 

demonstrando um excesso de trabalho: ñfalta juízes nos cargos, não é uma questão de ausênciaò. 

A inserção dos verbos ñacumularò, ñfaltarò e ñausentarò, no referido contexto, possui efeito de 

discurso de negatividade, ou seja, esses verbos estão sendo utilizados para evidenciar a 

precariedade da instituição judiciária brasileira.   

 

Folha - O senhor considera que o Judiciário passou a ser alvo de ataques? Por qual 

motivo? 

E31 - O Judiciário passou a ser alvo de reportagens motivadas pela Lava Jato, pelo 

que vem acontecendo na investigação, envolvendo muita gente ao mesmo tempo: 

empresários, políticos e administradores públicos. Essas pessoas começaram a se 

mexer. Hoje há muitos projetos no Congresso visando o corte de direitos e garantias. 

E isso coincide com as primeiras condenações da Lava Jato. É um movimento que 

vem vindo contra o Judiciário. Nós temos de fazer a pergunta: a quem interessa 

fragilizar o Poder Judiciário e desmoralizar magistrados? (FOLHA DE S. PAULO, 

2018e, grifos nossos). 

 

Em E31, Bertoletti evidencia que o judiciário ñpassou a ser alvo de reportagensò devido 

à Operação Lava Jato20, que investiga empresários, políticos e administradores públicos. A 

expressão ñessas pessoas começaram a se mexerò faz referência ao grupo citado anteriormente 

e que estaria por trás dos ataques contra o poder judiciário. Nas palavras do juiz, o Congresso 

Nacional passou a liberar projetos que visam ao corte de direitos e de garantias. A expressão 

ñisso coincide com as primeiras condenações da Lava Jatoò demarca o 

posicionamento/comprometimento do magistrado de que as condenações podem resultar em 

retalia­»es ao poder judici§rio. A afirma­«o ñNós temos de fazer a perguntaò provoca um efeito 

de discurso de unificação, de uma identidade, de uma coletividade constituída por um grupo. A 

pergunta proferida pelo magistrado é composta pelos verbos ñfragilizarò e ñdesmoralizarò, que 

tendem a gerar um efeito de discurso de negatividade, mobilizando, assim, algumas reflexões: 

a) reforça um conflito do Poder Judiciário versus Poder Legislativo; b) constrange e acusa 

 
20 Iniciada em março de 2014, a investigação foi uma iniciativa de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro. 

Os inquéritos começaram perante a Justiça Federal em Curitiba, a partir de quatro organizações criminosas, 

lideradas por doleiros. A ñLava Jatoò, como ficou popularmente conhecida, apontou diversas irregularidades na 

Petrobras, maior estatal do país, bem como contratos vultosos, a exemplo da construção da Usina Nuclear de Angra 

3. A operação teve desdobramentos nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e no Distrito Federal, além de resultar 

em inquéritos criminais junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal (STF) para 

apurar fatos atribuídos a pessoas com prerrogativa de função. Há equipes de operação atuando nos Tribunais 

Regionais Federais das 2ª (RJ/ES) e 4ª (RS/SC/PR) Regiões. Há uma estimativa de que os recursos desviados dos 

cofres públicos estejam na casa de bilhões de reais. A Operação Lava Jato ganhou expressão econômica e política 

por causa dos suspeitos de participarem dos esquemas de corrupção investigados. BRASIL, Ministério Público 

Federal. Caso Lava Jato. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/lava-jato. Acesso em: 20 ago. 2020. 

http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/lava-jato
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grupos de políticos, de empresários e de administradores públicos; e c) tentativa de conquistar 

a opinião pública, apresentando o verdadeiro inimigo da sociedade.  

 

Folha - O Sr. inclui a questão do auxílio-moradia nessa reação? 

E32 - As críticas ao auxílio-moradia são uma dessas reações. O mesmo viés agora 

se vê na discussão sobre a Previdência. As propagandas começam a usar o mesmo 

argumento de que há um privilégio, quando o que existem são direitos que estão 

na Constituição e na lei de Previdência. Mas o que se diz para a população é que 

são privilégios (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

No excerto E32, o juiz pondera que as críticas ao auxílio-moradia partem dessas reações. 

O verbo ñreagirò possui efeitos de discurso de negatividade, uma vez que o recebimento do 

benefício causa perplexidade por parte da realidade da sociedade brasileira. Bertoletti afirma 

que as propagandas usam o argumento de que o benefício é um privilégio ñquando o que 

existem são direitos que estão na Constituiçãoò. No argumento conferido pelo juiz, os itens 

lexicais ñdireitosò e ñConstituiçãoò reforçam uma compreensão de que a gratificação 

remuneratória de magistrados está dentro dos princípios constitucionais. O operador 

argumentativo ñmasò denota uma conclusão em relação àquilo que foi dito anteriormente, ou 

seja, ño que se diz para a população é que são privilégiosò. Tem-se, mais uma vez, um discurso 

indireto, indicado pela expressão ño que se dizò, para fazer-crer que há interesses de certos 

grupos em (re)produzir o entendimento de que os direitos na realidade são privilégios da classe 

jurídica. 

 

Folha - O país não precisa reformar a Previdência? 

E33 - Acredito que o país tem de passar pela reforma, mas isso não quer dizer que 

possa ser fundada ou justificada levando uma informação equivocada para a 

população de que aquilo é um privilégio ou um penduricalho. Quem está sob o 

guarda-chuva da lei tem o direito de receber (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos 

nossos). 

 

No excerto E33, o magistrado argumenta sobre necessidade de o país passar pela 

reforma da previdência e que esse tema tem levado muita ñinforma­«o equivocadaò para a 

sociedade em relação ao auxílio-moradia. O presidente da entidade argumenta que a 

desinformação emana de um pensamento social que atribui ao benefício uma condição de 

ñprivilégio ou penduricalhoò. Os termos proferidos evidenciam o tom de crítica sobre a 

temática, uma vez que, possivelmente, a sociedade associa as gratificações a um privilégio 

injusto. A expressão ñquem está sob o guarda-chuva da lei tem o direito de receberò é uma 

metáfora argumentativa, já que o ñguarda-chuvaò funciona como proteção, ou seja, quem 
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recebe auxílio-moradia estaria amparado por lei. Assim, os magistrados teriam o direito de 

receber a gratificação.   

 

Folha - Mas o que a associação pensa sobre o que está sendo proposto para a 

Previdência dos magistrados [idade mínima de 65 anos homens e 62 anos mulheres 

para aposentadoria integral]? 

E34 - Estamos sendo muito criticados pela movimentação contra a reforma. Não 

somos contra o reequilíbrio do sistema previdenciário, mas contra a forma que está 

sendo desenhada. Se você examinar os números colocados, é discutível dizer que há 

rombo de R$ 190 bilhões. Um terço desse rombo vem da desoneração da Folha, que 

começou com a Dilma para beneficiar empresas e setores que estavam em 

dificuldades. O segundo terço da dívida decorre de benefícios sociais que foram 

empurrados para dentro do guarda-chuva da Previdência. Sem esses dois rombos, 

certamente o último terço teria como se equilibrar de uma maneira muito mais técnica. 

Além disso, o projeto virou uma colcha de retalhos por conta das categorias que têm 

força no Congresso (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

Em E34, o juiz afirma que a classe jurídica está sendo muito criticada por ser contrária 

¨ reforma da previd°ncia. A express«o ñestamos sendo muito criticadosò reforça essa 

compreensão. Além disso, Bertoletti argumenta o porquê de o sistema judiciário não apoiar a 

reforma previdenciária: a) são contra a forma como ela está sendo desenhada; b) é discutível 

dizer que há um rombo de R$ 190 bilhões; e c) um terço desse rombo vem da desoneração da 

folha. O juiz tece críticas ao governo Dilma Rousseff por provocar um rombo nos cofres 

públicos em razão da desoneração da Folha, além de ter beneficiado empresas e setores em 

dificuldade. O argumento que nos chama a atenção é quando juiz diz que um terço da dívida é 

decorrente de programas sociais, atribuindo um juízo de valor a questão. Verificam-se duas 

recorrências metafóricas argumentativas nas expressões ñdentro do guarda-chuva da 

Previdênciaò e ñuma colcha de retalhosò. O sentido da primeira expressão significa se proteger 

de algo e o da segunda tipifica uma situação-problema que o Congresso deverá enfrentar.  

 

Folha - O juiz Moro tem sofrido uma pressão indevida dos políticos? Ou faz parte do 

jogo? 

E35 - Ser juiz não é tão fácil como todo mundo prega. Não é só pegar o processo, 

colocá-lo debaixo do braço e julgar. Sofremos pressão durante a carreira. Isso é 

inerente ao exercício da carreira. É claro que não se pode deixar que se extrapolem os 

limites da educação e do respeito à autoridade. Mas todo o mundo tem o direito de 

espernear. Diante da magnitude do caso que o Moro vem tocando, a pressão é muito 

maior. Mas outros juízes já sofreram e sofrem pressões no dia a dia. O Brasil tem 

muitos Moros (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 
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No excerto E35, Bertollati afirma que ñser juiz não é tão fácil como todo mundo pregaò. 

Há, no discurso do magistrado, uma generalização em torno do que a sociedade imagina sobre 

o trabalho do juiz. Na expressão ñsofremos pressão durante a carreiraò, o juiz assume a 

dificuldade do exercício da profissão: ñn«o ® s· pegar o processo, coloc§-lo debaixo do braço 

e julgarò. A recorrência dos itens lexicais de negação ñn«oò, além do operador ñmasò, tende a 

explicar, para a sociedade, que o juiz durante a carreira sofre pressões constantes; para 

exemplificar isso, ele cita a Operação Lava Jato e o juiz Sérgio Moro, visando conferir maior 

credibilidade sobre o que se diz. Bertoletti enaltece o trabalho de Sérgio Moro por meio da 

expressão ñO Brasil tem muitos Morosò, reafirmando a importância da atuação dos juízes no 

estado brasileiro.  

A operacionalização da polêmica enquanto modalidade argumentativa se constitui a 

partir da dicotomização materializada pelos enunciados produzidos nas práticas jornalísticas. A 

publicação da Folha de S. Paulo (2018e), ao entrevistar o presidente da Apamagis, Fernando 

Bartoletti, direciona ao público-leitor o assunto central: o auxílio-moradia de magistrados. 

Nesse contexto, há alguns discursos, na visão de Bartoletti, engendrados pelas informações da 

imprensa e pelos ataques que políticos, empresários e administradores públicos têm realizado 

contra o poder judiciário sobre a temática. O conflito entre os discursos está caracterizado pela 

compreensão social de que a remuneração é uma vantagem, um privilégio, diferentemente do 

argumento utilizado por magistrados de que o benefício é um direto, uma prerrogativa. O 

choque de teses antagônicas se faz presente nos enunciados E27, E28, E29.  

A polarização social se constitui nos enunciados E30, E31 e E32, de modo que o ator 

social articula um discurso em que polariza o movimento dos que defendem o benefício 

(magistrados) e o dos que são contrários (imprensa, políticos, OAB). Nesse sentido, os 

participantes do plano de enunciação se configuram na presença de um proponente: Folha de 

S. Paulo; um oponente: o presidente da Apamagis; um ouvinte-espectador da confrontação: a 

Folha de S. Paulo, entre outros. Assim, tem-se um jogo estabelecido, a partir de um fenômeno 

social com ideias e teses antagônicas que se opõem discursivamente.  

A desqualificação do adversário está engendrada no discurso de Fernando Bartoletti, 

nos enunciados E30, E31 e E32: os magistrados têm recebido ataques da imprensa por meio de 

uma série de notícias sobre o auxílio-moradia, além disso, essas publicações tendem a provocar 

reações negativas no âmbito social, o que faz com que os juízes virem alvo de confrontação. 

Outrossim, as retaliações ao poder judiciário têm sido propagadas por interesses da classe 

política, empresarial e de administradores públicos que estão sendo alvos de investigações por 
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corrupção e lavagem de dinheiro. Tais impressões tendem a desqualificar a tese que, 

geralmente, é acompanhada pela desqualificação da pessoa ou do grupo que ela representa, ou 

seja, os ataques anulam a força dos argumentos dos adversários. Sendo assim, o presidente da 

entidade utiliza do espaço jornalístico para defender seus valores e sua organização 

institucional, revelando que os magistrados têm sido vítimas de informações equivocadas 

perante a opinião pública.  

A notícia apresenta a mobilização de nove saberes:  

 

¶ O presidente da Amapagis, segundo a Folha (2018e), afirmou que ño aux²lio-moradia 

® um direito, n«o privil®gioò. £ uma ajuda de custo ao magistrado promovido ou 

transferido para uma comarca. A notícia projeta um saber de crença de opinião 

coletiva.  

¶ Fernando Bartoletti ainda declarou à Folha (2018e) que o auxílio foi concedido por 

decisão do STF, em 2014. Esse foi o último ano em que houve reposição salarial 

conforme a inflação, prevista na Constituição para a magistratura. Além do mais, 

disse que desde 1979, não se cumpria a lei ou se cumpria de forma parcial, mas que 

o auxílio-moradia é um direito inerente ao cargo. A notícia projeta um saber de crença 

de opinião coletiva. 

¶ Para o magistrado o auxílio-moradia, transporte, alimentação etc. não são sujeitos ao 

imposto de renda, porque são verbas indenizatórias e não estão sujeitas ao teto. O 

presidente da entidade toma por base o artigo 37 da Constituição e o parágrafo 11 

desse mesmo artigo. A notícia projeta um saber de conhecimento científico. 

¶ Sobre a morosidade da justiça, o magistrado afirmou que a declaração proferida pela 

OAB não corresponde à realidade. O juiz trabalha 24 horas, tem plantão sábado e 

domingo e, al®m disso, ele disse que ñfalta ju²zes nos cargos, n«o ® uma quest«o de 

aus°nciaò. A not²cia projeta um saber de cren­a de opini«o coletiva. 

¶ O magistrado afirma que o judiciário passou a ser alvo de reportagens depois das 

condenações da Lava Jato, envolvendo políticos, empresários e administradores 

públicos. De acordo com a publicação, o Congresso, então, passou a criar projetos, 

visando corte de direitos e garantias. Bartoletti faz uma pergunta: ña quem interessa 

fragilizar o Poder Judici§rio e desmoralizar magistrados?ò. A not²cia projeta um 

saber de crença de opinião coletiva.    
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¶ Para Bartoletti, as críticas ao auxílio-moradia são parte dessas reações. Ele afirma 

ainda que as propagandas utilizam do argumento de que há um privilégio, mas que 

são direitos que estão na Constituição e na lei da Previdência. A notícia projeta um 

saber de conhecimento científico.  

¶ O juiz afirmou que o país tem que passar por reformas, mas que aquilo est§ ñsob o 

guarda-chuva da lei e tem o direito de receberò. A not²cia projeta um saber de cren­a 

de opinião relativa.  

¶ O magistrado ainda afirmou que o judiciário tem sido alvo de críticas por apoiar a 

reforma da previdência. De acordo a Folha (2018e), o juiz disse que o governo Dilma 

começou um rombo de R$ 190 bilhões com a desoneração da folha, para beneficiar 

empresas e setores em dificuldade. Os benefícios sociais também fazem parte dessa 

dívida: ñSem os dois rombos, teria como equilibrar as contas de maneira mais 

t®cnicaò. A not²cia projeta um saber de cren­a de opini«o relativa.  

¶ Segundo o magistrado, ñser juiz n«o ® t«o f§cil como todo mundo pregaò, ñn«o ® 

pegar o processo, colocá-lo debaixo do bra­o e julgarò. A not²cia projeta um saber 

de crença de opinião comum.     

 

4.1.6 An§lise da not²cia 6: ñJuízes dizem que mobilização não é só por auxílio, mas por 

valorização da classeò, datada em 15 de mar­o de 2018  

 

4.1.6.1 Resumo  

 

Juízes federais em São Paulo participaram de manifestações organizadas pela categoria. 

A mobilização foi para pedir a valorização da classe e a manutenção do auxílio-moradia, que é 

apenas uma das várias reivindicações. Lideranças dos magistrados e dos procuradores federais 

reuniram-se em uma das sedes do Tribunal Regional da 3ª Região (TRF-3), mas evitaram 

chamar o movimento de paralização ou de greve. Entre as associações presentes estavam a 

Ajufe ï principal mobilizadora ï, a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho 

(Anamatra), a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) e a Associação 

Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT). De acordo com a Folha de S. Paulo (2018f), 

as falas criticavam o chamado de ameaça à magistratura. Um dos exemplos de retaliação e 

intimidação é o projeto de lei que prevê punição aos magistrados e integrantes do Ministério 

Público por abuso de autoridade. A mobilização defendeu um tratamento uniforme para as 

carreiras jurídicas, uma vez que outras categorias não têm recebido reajustes, como os juízes 
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federais. Segundo a Ajufe, houve adesões ao movimento em dez estados e no Distrito Federal. 

Dos 1.796 juízes federais do país, cerca de 800 participaram dos atos, disse a entidade. 

A sexta notícia, publicada pela Folha de S. Paulo (2018f), é assinada pelo jornalista 

Joelmir Tavares. Trata-se de uma mobilização de magistrados com o discurso de valorização 

da categoria e de que o auxílio-moradia é apenas uma das reivindicações. Observa-se que várias 

lideranças dos magistrados e procuradores se reuniram em defesa de seus direitos e contra 

medidas de um Projeto de Lei que prevê punição por abuso de autoridade, pautado pelo 

Congresso Nacional. Neste cenário, apresentem-se os seguintes elementos enunciativos: 

   

E36 - As falas criticaram o que é chamado de ameaça à magistratura, resultado do 

trabalho de juízes que tratam de interesses contrários aos da classe política. Um dos 

exemplos de retaliação e intimidação, segundo eles, é o projeto de lei que prevê 

punição a magistrados e integrantes do Ministério Público por abuso de 

autoridade (FOLHA DE S. PAULO, 2018f, grifos nossos). 

E37 - Quando a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) anunciou o protesto, 

no dia 1º de março, nota oficial da entidade dizia que os associados haviam decidido 

ñpela realização do movimento com paralisação no próximo dia 15 de marçoò. 

Nesta quinta, a entidade disse à Folha que ñmantém o posicionamento de que é 

paralisaçãoò (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

E38 - ñNós estamos defendendo a nossa independência funcional, a nossa 

liberdade de atuação e a nossa dignidade remuneratóriaò, disse Carlos Delgado, 

diretor da Ajufe e desembargador do TRF-3 (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos 

nossos). 

 

No enunciado E36, o enunciador parece tecer críticas e ameaças ao poder judiciário, 

bem como ao trabalho que executam na esfera pública. Para a classe da magistratura, há uma 

ñamea­aò que se constitui a partir de interesses ñcontr§rios aos da classe pol²ticaò. Isso porque 

cabe aos juízes julgar processos que envolvem membros dos poderes Legislativo, Executivo e 

demais instituições. O problema apresentado pelo enunciado é que, a partir das investigações e 

condena­»es desses sujeitos p¼blicos, h§ uma ñretalia­«o e intimida­«oò por meio de projetos 

de lei que visam puni-los por abuso de poder.  

No excerto E37, a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) anunciou um 

protesto para o dia 1º de março. Em nota oficial, os associados da entidade decidiram realizar 

uma paralisação no dia 15 de março de 2018.  

Em E38, o argumento utilizado pela entidade estabelece as razões do movimento: i) 

ñNós estamos defendendo a nossa independência funcionalò; ii) ña nossa liberdade de atuaçãoò; 

e, por fim, iii) ña nossa dignidade remuneratóriaò. A recorrência do pronome possesivo nas 

express»es ña nossaò indica coletividade, identidade e união de grupo. Nos argumentos também 
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se destaca o viés de dominância e poder das autoridades institucionais, motivados ou não pela 

manutenção do auxílio-moradia: os magistrados e procuradores reivindicam a independência 

funcional, a liberdade de atuação e a dignidade remuneratória. Em outras palavras, a paralização 

da Ajufe cumpre um papel de relevância na proteção das gratificações incorporadas aos salários 

de juízes. 

O presidente da Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul 

(Ajufesp), Bruno Cézar Lorencini, argumenta que: 

 

E39 - ñNão somos contra discutir remuneração de juiz, mas, da forma como ela 

está colocada hoje, há uma injustiçaò, afirmou Bruno César Lorencini, presidente 

da Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul (Ajufesp) 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

E40 - ñEssa mobilização de hoje não é uma defesa de privilégios. Ninguém, 

nunca, nesta associação de juízes federais, defendeu a existência de privilégios, 

de salários de marajás. O que nós defendemos é uma remuneração justa e um 

Judiciári o forteò, disse Lorencini (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 

 

O juiz Lorencini, em E39 e E40, enfatiza que os magistrados não veem problema em 

debater remuneração, entretanto, ele afirma ñda forma como ela está colocada hoje, há uma 

injustiçaò. O item lexical ñinjustiçaò cria um efeito de discurso de negatividade, além disso, 

subentende-se pelo enunciado uma crítica em relação à forma como a imprensa tem tratado o 

assunto da remuneração de juízes, o que potencializa as reações e manifestações do poder 

judiciário. Implica também dizer que a mobilização é uma forma de proteger os juízes de 

possíveis informações equivocadas as quais associam o auxílio-moradia à existência ñde 

privilégios, de salários de marajásò. A declaração do juiz está materializada com a utilização da 

primeira pessoa do plural ñnós defendemosò, o que introduz uma ideia de união entre os pares. 

A defesa de ñuma remuneração justa e um judiciário forteò apenas enfatiza, refuta o pensamento 

de que a mobilização é para garantir a permanência de privilégios. Entretanto, mostra-se que os 

magistrados não problematizam a realidade da justiça brasileira em comparação com outras 

classes de trabalho, mas revelam a permanência de um dizer que se caracteriza pelas assimetrias 

de poder na/da sociedade. 

A percepção do juiz Marcelo Pallone não é muito diferente do representante da Ajufesp 

e, assim, ele enuncia: 

E41 - O juiz Marcelo Pallone, representante da Associação dos Magistrados do 

Trabalho da 15ª Região (Amatra 15), afirmou que o movimento ñvai muito além de 

uma insurgência qualquer com a possível perda da ajuda de custo para moradiaò 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018e, grifos nossos). 
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E42 - ñNós jamais faríamos um movimento para pressionar a nossa corte maior 

a deixar de prolatar um julgamentoò, disse Pallone (FOLHA DE S. PAULO, 2018e, 

grifos nossos). 

 

Em E41 e E42, o juiz Marcelo Pallone afirmou que o movimento ñvai muito além [...] 

com a possível perda da ajuda de custo para moradiaò: a expressão cria um efeito de discurso 

de que o movimento iniciado pelos juízes não é apenas de levantar a bandeira do auxílio-

moradia, mas de reivindicar melhorias de trabalho. Em E41, a utilização do enunciado ñnós 

jamais faríamos [...] para pressionarò significa que o movimento n«o tem car§ter intimidat·rio 

ou de ameaça à suprema corte brasileira.  

Do ponto de vista polêmico, na dicotomização, é evidenciada uma interpelação dos 

magistrados em relação aos políticos brasileiros. Os discursos se contrapõem e, para a classe de 

magistrados, os juízes têm sido ameaçados por interesses contrários aos da classe política. As 

retaliações e intimidações, para eles, é o projeto de Lei de Abuso de Poder, que prevê punição 

a magistrados e integrantes do Ministério Público, além de tentar manchar a imagem do poder 

judiciário com informações equivocadas sobre o auxílio-moradia. Nesse sentido, há dois 

discursos imbricados nesse cenário que entram em dissonância por meio dos enunciados E36, 

E38, E41, E42.  

O protesto mobilizado por magistrados e membros do ministério público permite a 

defesa de valores fundamentais que estão sendo compartilhados por vozes ideológicas, 

políticas, identitárias de um grupo social dominante. As reivindicações são acompanhadas de 

um número expressivo de associados e que negociam e pressionam o sustentáculo de falas em 

combate (AMOSSY, 2017). Não se trata de pessoas, mas de papéis e do que eles representam, 

assim, no plano da estrutura actancial, tem-se o proponente, Folha de S. Paulo; os oponentes: 

magistrados e procuradores; e o ouvinte-espectador da confrontação, a Folha e outros. A 

polarização social estabelece uma divisão de dois grupos: magistrados e procuradores de um 

lado versus políticos de outro lado, construindo uma retórica de polarização, estabelecida por 

campos inimigos, e é, portanto, um fenômeno social, difícil de solucionar. A divisão social está 

demarcada pelos enunciados E36, E38, E39, E40, sucessivamente.   

A desqualificação do outro é um elemento que nos permite caracterizar o jogo polêmico. 

Diante dos fatos enunciados, fica evidente a tentativa de criar um inimigo comum, no caso, os 

políticos brasileiros. É possível demarcar essa condição com base no enunciado E36. Além 

disso, a mobilização de grupos identitários e dominantes demonstra os mesmos valores a partir 

das quais as vozes argumentam e consideram fundamentais para a construção de um movimento 

em prol de uma ñremunera­«o justa e de um judici§rio forteò. 
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A notícia apresenta seis saberes: 

 

¶  A publicação da Folha (2018f) afirma que juízes federais participaram de uma 

mobilização para pedir a valorização da categoria e ainda declaram que o auxílio-

moradia é apenas uma das várias reivindicações. A notícia projeta um saber de crença 

de revelação.  

¶  Ainda afirmaram que são várias lideranças de magistrados e de procuradores federais 

mobilizadas no movimento de paralisação, embora evitaram chamar de greve ou de 

paralisação, porque, segundo eles, o trabalho não parou. A notícia projeta um saber de 

crença de opinião relativa. 

¶  As associações presentes nas manifestações eram: Ajufe, Anamatra, ANPR, ANPT. As 

falas criticaram uma ameaça aos magistrados, resultado do trabalho dos juízes em 

relação às condenações de políticos. Segundo o movimento, o judiciário tem sofrido 

retaliações e intimidação, por meio do projeto de Lei que prevê punição de magistrados 

e procuradores por abuso de autoridade. A notícia projeta um saber de crença de opinião 

coletiva.  

¶  Para o desembargador e diretor da Ajufe, Carlos Delgado, os magistrados estão 

defendendo a ñnossa liberdade de atua­«oò, ainda, afirmou que há ñuma defasagem de 

mais de 40% no valor do sal§rio de ju²zes e procuradores nos ¼ltimos sete anosò. A 

notícia projeta um saber de crença de opinião coletiva.  

¶ O presidente da Ajufesp, César Lorencini, disse que a remuneração do juiz como está 

sendo discutida hoje, h§ uma ñinjusti­aò. Para ele, o que ñn·s defendemos ® uma 

remuneração justa e um judiciário forteò. A not²cia projeta um saber de cren­a de 

opinião coletiva. 

¶  O representante da Anamatra, Marcelo Pallone, disse que o movimento não é para 

pressionar o STF e que vai muito além disso. A notícia projeta um saber de crença de 

opinião coletiva. 

 

4.1.7 An§lise da not²cia 7: ñCandidato no RJ, ex-juiz recebeu auxílio moradia tendo imóvel 

pr·prioò, datada em 10 de outubro de 2018 

 

4.1.7.1 Resumo  
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Segundo a Folha de S. Paulo (2018g), o ex-juiz Wilson Witzel (PSC), candidato ao 

governo do Rio de Janeiro, recebeu auxílio-moradia enquanto exercia a magistratura mesmo 

tendo casa própria na capital onde atuava. Dados do CNJ apontam que ele recebia o benefício 

de R$ 4.377, mesmo sendo dono de um imóvel em Grajaú, zona norte da cidade. Embora os 

magistrados reconheçam o constrangimento do auxílio-moradia, a categoria entende que é uma 

compensação pela falta de recomposição salarial desde 2015. Ainda de acordo com a publicação 

da Folha, o TRF-2 (Tribunal Regional Federal da 2ª Região) não detalha os benefícios 

recebidos, ou seja, o auxílio-moradia faz parte do grupo de verbas indenizatórias, não sendo 

possível identificar o pagamento desse item específico. Desde 2014, por decisão do ministro 

Luiz Fux, do STF, por meio de uma medida liminar, o auxílio-moradia foi universalizado aos 

magistrados do país. A Lei Orgânica da Magistratura, de 1969, determina o pagamento do 

benefício em cidades nas quais o juiz n«o tenha ñresid°ncia oficialò. Contudo, Witzel afirmou, 

por meio de nota, que o auxílio-moradia ñ® pago porque tem previs«o legalò e disse ser 

desapegado a remuneração e privilégios.  

A notícia publicada pelos jornalistas Lucas Vettorazzo e Italo Nogueira, da Folha de S. 

Paulo (2018g), revela que Witzel recebeu auxílio-moradia mesmo tendo imóvel e que utilizava 

o valor para quitar o financiamento: 

 

E43 - Witzel afirmou, por meio de nota, que o aux²lio moradia ñé pago porque tem 

previsão legalò. Ele, contudo, declarou ser desapegado a remuneração e privilégios 

(FOLHA DE S. PAULO, 2018g, grifos nossos). 

 

E44 - ñCaso tivesse apreço a verbas, remunerações e privilégios, Wilson Witzel 

não teria largado a sua carreira na magistratura, um emprego público e com 

aposentadoria garantida, para ser candidato a governador e se colocar à 

disposição da população do Rio de Janeiro para solucionar os graves problemas 

que o estado enfrentaò, disse o ex-juiz, em nota (FOLHA DE S. PAULO, 2018g, 

grifos nossos) 

E45 - ñDefendo que a Loman [Lei Orgânica da Magistratura] seja levada ao 

Congresso pelo STF, para que seja discutido de forma clara, com a população, o 

que deve ser pago a um juizò, afirmou ele, em nota (FOLHA DE S. PAULO, 2018g, 

grifos nossos). 

 

No excerto E43, o ex-juiz salienta, por meio de nota, que o auxílio-moradia ñé pago 

porque tem previsão legalò, ou seja, o benef²cio ® determinado por lei. Witzel afirmou ser 

ñdesapegado a remuneração e privilégioò. Na assertiva apresentada pelo ex-juiz, há uma 

contrariedade, uma vez que o ex-juiz recebia o auxílio-moradia, mesmo dizendo ser 

ñdesapegadoò. O desapego à remuneração não implicou em sua recusa.  
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Em E44, observa-se, no argumento proferido pelo ex-juiz, a justificativa de ser 

desapegado a ñverbas, remunera­»es e privil®giosò, atribu²da ao fato de ter largado a carreira 

da magistratura, por vontade de se candidatar ao cargo de governador e de se colocar à 

disposição da sociedade do Rio de Janeiro para solucionar os graves problemas que o Estado 

enfrenta. Dessa forma, ressalta-se, no argumento do ex-juiz, uma disposição em tentar 

convencer e persuadir o leitor sob dois pontos: i) o desapego a verbas, remunerações e 

privilégios; ii) o fato de ter largado o emprego público e com aposentadoria garantida; e por 

fim, iii) se colocar à disposição do cargo público de governador, a fim de solucionar os 

problemas do estado do RJ. 

 Já no excerto E45, o verbo ñdefendoò possui efeitos de discurso de positividade porque 

o ex-juiz reconhece que a remunera­«o do magistrado deveria ser ñdiscutida de forma clara, 

com a populaçãoò, procurando demonstrar, assim, valores do campo democr§tico. Os efeitos 

de discurso engendrados no enunciado são passíveis de uma construção em prol da sociedade 

e da democracia, embora, na prática, o discurso não tenha efeito.  

 O conflito entre discursos se constitui entre o discurso jurídico versus o discurso 

jornalístico, tendo em vista o caráter denunciativo da reportagem publicada pela Folha de S. 

Paulo (2018g). Não à toa, os enunciados destacados E43, E44 e E45 são publicizados por meio 

de nota oficial da assessoria do candidato a governador do estado do Rio, Wilson Witzel. A 

notícia estabelece um confronto de informações e concede um espaço de explicações e/ou de 

justificativas sobre os acontecimentos relatados. 

A polarização social oferece um campo de discussão entre acusações e defesas em favor 

de uma tese. Essas vozes são evidenciadas no plano estrutural actancial que envolve: o 

proponente, Folha de S. Paulo; o opositor, Wilson Witzel; e um terceiro ouvinte espectador, 

leitores/assinantes do jornal. O discurso da Folha descreve fatos e acontecimentos que 

envolvem o candidato a governador, o que gera um efeito de negatividade sobre a postura do 

ex-juiz.  

A Folha de S. Paulo (2018g) é a principal desqualificadora do adversário, afirmando 

sua identidade social (postura question§vel) e ñfazendo do outro o s²mbolo do erro do malò 

(AMOSSY, 2017, p. 58). A Folha projeta uma polêmica que rebaixa, diminui e tanta minar o 

adversário para fora da competi­«o, da disputa. Nos enunciados, a recorr°ncia do termo ñem 

notaò propicia a compreens«o de que o ex-juiz estabelece uma série de justificativas diante das 

acusações do jornal.  

A notícia apresenta a mobilização de três saberes:  
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¶ Para a Folha (2018g), o ex-juiz afirmou, por meio de nota, que o auxílio-moradia ñ® 

pago porque tem previs«o legalò. Ainda declarou ser ñdesapegado a remunera­«o e 

privil®giosò. A not²cia projeta de um saber de cren­a de revela­«o. 

¶ Em nota, o ex-juiz declarou que se tivesse ñapre­o a verbas, remunera­»es e privil®gios 

n«o teria largado a sua carreira no magistradoò. Al®m disso, afirmou estar ñ¨ 

disposição da população do Rio de Janeiro para solucionar os graves problemas que o 

estado enfrentaò. A not²cia projeta um saber de crença de opinião relativa. 

¶ Em nota, o ex-juiz, segundo a Folha (2018g), disse que defende que a discussão seja 

levada ao Congresso pelo STF, para que a medida seja discutida com a população 

sobre o que deve ser pago a um juiz. A notícia projeta um saber de crença de opinião 

comum. 

 

4.1.8 An§lise da not²cia 8: ñCandidato ao governo do Rio, Witzel organizou evento que ficou 

conhecido como ófarra dos ju²zesô, em 2010ò, datada em 15 de outubro de 2010 

 

4.1.8.1 Resumo  

 

A publicação da Folha de S. Paulo (2018h) diz que Witzel ensinou magistrados truques 

para acumular indevidamente benefícios no salário. O candidato do PSC ao governo do estado 

do Rio foi um dos organizadores de evento em 2010 conhecido como a ña farra dos juízes 

federaisò. O evento ocorreu num resort de luxo em Comandatuba, sul da Bahia, patrocinado 

por estatais como a Caixa, o Banco do Brasil e a Eletrobrás, além de empresas privadas como 

a Souza Cruz. Segundo consta na notícia, o encontro foi criticado por parte de magistrados, 

porque entenderam que o evento colocou em risco a Emenda Constitucional nº 45 ï que veda 

aos juízes receber auxílios ou contribuições de pessoas físicas ou de empresas. Os críticos 

apresentaram, ainda, a opção de realizar o evento na escola de magistrados e não em resort de 

luxo patrocinado por organizações privadas. Na ocasião, cada juiz pagou R$ 750 para participar 

de um evento de quatro dias e cujas diárias giravam entre R$ 900 a R$ 4 mil. Caixa e Banco do 

Brasil investiram R$ 380 mil no evento, que teve a participação de 700 pessoas. O encontro 

teve quatro palestras, assembleia, oficinas de golfe, arco e flecha, jantares e shows. Witzel 

estava associado à realização do evento, uma vez que integrava a diretoria da Ajufe. 

A notícia publicada pelos jornalistas Lucas Vettorazzo e Italo Nogueira, da Folha de S. 

Paulo (2018h), revela como Witzel ensinou a magistrados o artifício para acumular 
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indevidamente benefícios no salário. A notícia tem um caráter denunciativo e relata a 

participação do então candidato do PSC ao governo do estado do Rio de Janeiro: segundo a 

Folha, Wilson Witzel foi um dos organizadores do evento conhecido como a ñfarra dos ju²zes 

federaisò, em 2010. Nesse contexto, exp»em-se os enunciados:  

 

E47 - Witzel explicou que ñexpulsaò seu substituto de propósito para acumular a 

gratifica­«o, conhecida como ñgratifica­«o de ac¼muloò. Ele diz que pressiona o juiz 

para se ausentar, por pelos 15 dias todo mês, a fim de receber o benefício previsto 

para juízes que acumulam funções dentro da magistratura (FOLHA DE S. PAULO, 

2018h, grifos nossos). 

E48 - ñOs juízes hoje estão recebendo auxílio moradia, auxílio alimentação, e a 

gratificação de acúmulo, que, na Justiça do Trabalho, eu sei que é muito mais 

difícil de receber, mas, na Justiça Federal, praticamente todos os juízes recebem. 

A gratificação de acúmulo, que é de quatro mil reais. Eu recebo, expulsei o juiz 

substituto da minha Vara, disse 'Ô, negão, ou você vai viajar lá pra ficar um ano 

fora, ou eu vou te expulsar da Vara'. Brincadeira, adoro meu juiz substituto. 

Mas, se ele ficar, eu não recebo. Aí a gente fez uma engenharia. Todo mês, 15 

dias por mês, o juiz substituto sai da varaò, disse ele, em fala registrada em vídeo 

que foi deletado do Youtube (FOLHA DE S. PAULO, 2018h, grifos nossos). 

E49 - Witzel, que disse que a reportagem apresentou a informação de forma 

maldosa, não explicou, contudo o motivo de fazer ñengenhariaò para garantir o 

ganho do benefício (FOLHA DE S. PAULO, 2018h, grifos nossos). 

E50 - ñTodos os juízes que recebem gratificação, recebem por força de leiò. ñNão 

há qualquer arbitrariedade, nenhuma falcatrua, como maldosamente foi 

colocadoò, disse (FOLHA DE S. PAULO, 2018h, grifos nossos). 

 

Em E47, Witzel explica que, para acumular a gratifica­«o, ele ñexpulsaò o juiz substituto 

ou o pressiona a se ausentar para conseguir a ñgratifica­«o de ac¼muloò. O ex-juiz explica em 

detalhes como faz para receber o benefício.  

No excerto E48, o ex-juiz Witzel aparece em vídeo dizendo sobre a gratificação de 

benefícios: o ex-juiz afirma que ños juízes hojeò recebem auxílios moradia, alimentação e a 

gratificação de acúmulo de função e ainda argumenta que há diferenças entre a Justiça do 

Trabalho e a Justiça Federal quanto ao recebimento desses benefícios, demonstrando que é mais 

fácil receber as gratificações sendo juiz federal do que juiz do trabalho. O operador 

argumentativo ñmasò reitera que ñpraticamente todos os juízes federaisò recebem essas 

gratificações. De acordo com o ex-juiz Witzel, a gratificação de acúmulo é de quatro mil reais. 

A expressão ñeu receboò confirma o auxílio perante o mérito de ser juiz federal. Observa-se 

nos enunciados ñÔ, negão, ou você vai viajar lá pra ficar um ano fora, ou eu vou te expulsar da 

Varaò e ñBrincadeira, adoro meu juiz substitutoò s«o revela­»es que sugerem uma ruptura do 

discurso engendrado pela instituição judiciária e pela atribuição do cargo que ocupa. A 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/candidato-no-rj-ex-juiz-recebeu-auxilio-moradia-tendo-imovel-proprio.shtml
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expressão ñAí a gente fez uma engenhariaò gera um efeito de discurso que indica uma possível 

ilegalidade por parte do ex-juiz e do juiz substituto. Isso porque, para não perder o auxílio, o 

ex-juiz orienta o juiz substituto a permanecer na vara federal durante 15 dias por mês. Nesse 

caso, o substituto não deixa de ter participação no esquema.  

Já em E49, o ex-juiz não contente com a publicação da Folha de S. Paulo (2018h), 

afirma que a not²cia cont®m ñinforma­»es de forma maldosaò, atribuindo um ju²zo, uma 

avaliação das informações publicizadas no campo jornalístico. Entretanto, a Folha enuncia que 

o ex-juiz n«o explicou a ñengenhariaò adotada para acumular benef²cios.  

Em E50, Witzel afirma que todos os juízes recebem a gratificação por força da lei, assim, 

a lei como um argumento de autoridade pode suscitar confiança, credibilidade. Já a expressão 

ñnão há qualquer arbitrariedade, falcatruas como foi maldosamente colocadoò direciona uma 

crítica para o jornal Folha de S. Paulo, que noticiou informações supostamente arbitrárias em 

relação o ex-juiz.    

A polêmica se instaura por meio do discurso jornalístico versus o discurso jurídico. O 

conflito está no campo de trocas de acusações e a notícia de caráter denunciativo estabelece o 

choque de opiniões antagônicas. Maingueneau (2008, p. 110) afirma que ñpolemizar ®, 

sobretudo, apanhar publicamente em erro, colocar o adversário em situação de infração em 

relação a uma lei que se impõe como incontestável. Nessa medida, Wilson Witzel é o ator 

principal do confronto, do embate público entre as práticas jornalísticas.   

A polarização social é demarcada pelo plano estrutural actancial constituído: pelo 

proponente, Folha de S. Paulo; pelo oponente, o ex-juiz Witzel; e o ouvinte-espectador da 

confrontação, a Folha e outros. A tese defendida pela controvérsia está intimamente integrada 

à visão de mundo de um indivíduo em particular, dos seus sistemas de valores, do seu 

pertencimento em relação a um grupo e do seu estatuto social, do qual a pessoa não pode se 

afastar sem perda de identidade. Não à toa, Witzel atribui em seu discurso uma tese amparada 

a partir de uma coletividade (em E48 e E50), ou seja, constituída de grupo de dominância e de 

poder, em alusão aos magistrados.  

A desqualificação do outro tende, nesse caso, a ser bastante direta, revelando que o 

indivíduo viola as regras do jogo ñmentindo, produzindo cita­»es inexatas, informa­»es 

errôneas, sendo incompetente, pouco inteligente etc. Por esse caminho, tenta-se tirar do 

enunciador seu direito ¨ palavra, independentemente de todo conte¼doò (MAINGUENEAU, 

2008, p. 110). Dessa forma, os confrontos estão postos para os espectadores acompanharem, 

examinarem e refletirem sobre quem está dizendo a verdade.  
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A notícia mobiliza quatro saberes: 

 

¶ A Folha (2018h) noticiou que o candidato ao governo do Estado do Rio, Wilson Witzel, 

foi um dos organizadores de evento que ficou conhecido como a ñfarra dos ju²zes 

federaisò. No evento, o ex-juiz explicou que ñexpulsaò seu substituto de propósito para 

acumular gratificação. A notícia projeta um saber de crença de revelação.  

¶ Segundo a Folha (2018h), o ex-juiz disse que a gratificação de acúmulo é mais difícil 

de receber na Justiça do Trabalho, mas na Justiça Federal todos os juízes recebem. De 

acordo com a publicação, Witzel afirma que fez uma engenharia e que todo dia 15 do 

mês o juiz sai da vara. A notícia projeta um saber de crença de revelação.  

¶ Witzel afirmou que a reportagem apresentou uma informa­«o ñmaldosaò. Para a Folha 

(2018h), o candidato ao governo do Rio não explicou o motivo de fazer a engenharia 

para receber auxílio-moradia. A notícia projeta um saber de crença de opinião relativa. 

¶ Witzel ainda explicou que ñtodos os ju²zes recebem a gratifica­«o e recebem por força 

de leiò e ainda refor­ou que ñn«o h§ arbitrariedade, nenhuma falcatrua, como 

maldosamente foi colocadoò. A not²cia projeta um saber de cren­a de opini«o relativa. 

 

5. Os saberes de conhecimento e crença mobilizados na Folha de S. Paulo  

 

A partir das análises dos saberes de conhecimento e crença analisados nas notícias do 

jornal Folha de S. Paulo (2018a, 2018b, 2018c, 2018d, 2018e, 2018f, 2018g, 2018h), foi 

possível quantificar os saberes mais evocados.   

Os saberes de conhecimentos tendem a estabelecer uma verdade sobre os fenômenos do 

mundo. Eles são concebidos fora da subjetividade do sujeito. Nas notícias analisadas, de um 

total de 41 imaginários sociodiscursivos, sete saberes foram produzidos a partir de um saber 

científico, ou seja, ligados às ciências em geral. Outro saber de conhecimento é o saber da 

experiência, que se vale de explicações sobre o mundo, mas sem nenhuma garantia de 

comprovação. Trata-se da experiência universalmente partilhada, não sendo preciso utilizar de 

um saber científico; assim, foram registrados três saberes da experiência. Já os saberes de 

crenças não tratam do conhecimento dos fenômenos do mundo. São, por natureza, avaliações, 

apreciações, julgamentos em relação aos fenômenos, aos eventos e aos seres do mundo. Os 

sujeitos, então, são portadores de um julgamento. Sendo assim, a partir das notícias, constatou-
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se cinco saberes de revelação. O saber de revelação não tem como provar e nem ser verificado, 

é de domínio das doutrinas e das ideologias mobilizadas no campo da atividade social.  

O saber de opinião nasce da avaliação final do sujeito, que toma posição e se engaja em 

um julgamento em relação aos fenômenos do mundo. Esse tipo de saber é reunido por três 

categorias: o saber de crença de opinião comum, que obteve cinco ocorrências ï parte das 

generalizações e se pretende ser universal ï; o saber de crença de opinião relativa, que obteve 

quatorze ocorrências ï se origina de um sujeito individual ou de um grupo restrito ï; e, por 

último, o saber de crença de opinião coletiva, que obteve dez ocorrências ï é a opinião que um 

grupo exprime em relação a um outro grupo.  

Dado o exposto, verifica-se que os saberes de crenças foram os mais projetados, 

totalizando vinte e duas ocorrências, pelo jornal da Folha de S. Paulo. Isso demonstra que o 

tema ñaux²lio-moradiaò ainda carece de maiores discuss»es e reflexões, porque os efeitos de 

discursos engendrados indicam problematizações rasas, desconexas e imprecisas. Dessa forma, 

os sujeitos dos discursos mobilizam argumentos e contra-argumentos que por si só não 

encontram no Poder Judiciário formas de modificar a engrenagem corporativa estabelecida, 

além de demonstrarem razões que apontem as dinâmicas de poder, as deficiências e 

possibilidades via políticas públicas.  

Em outras palavras, há uma inversão de valores instituídos que demonstra a fragilidade 

das organizações no espaço público. O Poder Judiciário veda os olhos sobre a necessidade de 

dar tratamento igual entre todos os juízes, uma vez que as verbas não só superam o teto 

constitucional, mas impedem que o estado democrático corrija distorções que versam sobre a 

remuneração de magistrados. Mas não só isso: evidencia que o auxílio-moradia é uma das 

incoerências do nosso país e isso não contribui para uma sociedade mais justa e igualitária, pelo 

contrário, amplia distorções e desigualdades. 

 

5.1 Os imaginários sociodiscursivos acerca do auxílio-moradia 

 

5.1.1 O imagin§rio de ñlegalidadeò e ñilegalidadeò 

 

O imagin§rio da ñlegalidadeò ® sustentando por discursos que se referem ao mundo dos 

atores jurídicos. Esse mundo parte das condições socioculturais de um determinado país, 

levando-se em consideração um conjunto de saberes de conhecimento e de crenças 

compartilhado por um grupo identitário. O imaginário da legalidade está em comum acordo 
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com os membros do Poder Judiciário, tendo em vista que o auxílio-moradia tem preceitos legais 

e está amparado pelas leis constitucionais.  

 O imagin§rio da ñilegalidadeò ® sustentando por discursos contrários aos dos atores 

jurídicos, especificamente por intermédio da imprensa. O jornal Folha de S. Paulo projeta 

imaginários (que circulam na sociedade) contrários à remuneração, utilizando da informação e 

da credibilidade para demonstrar possíveis infrações cometidas por magistrados. O imaginário 

de ilegalidade atribuído pela imprensa consiste em revelar ao público as estratégias de juízes 

para explicar o auxílio-moradia, assim, atribuindo-lhes possíveis infrações, como por exemplo, 

ter imóvel próprio, além de demonstrar que o efetivo ganho do auxílio-moradia implica em 

ñfurarò o teto constitucional.  

 

5.1.2 O imagin§rio de ñmoralidadeò e ñimoralidadeò 

 

O imaginário de moralidade é sustentado por discursos que se referem ao mundo dos 

atores jurídicos. Para a maioria dos magistrados o auxílio-moradia é um direito, que tem 

preceito legal, não podendo ser alvo de questionamentos por estar validado pelo STF e CNJ. O 

imaginário de moralidade vem precedido pela autonomia do poder judiciário e na sua 

configuração administrativa, isto é, os magistrados geralmente são caracterizados como figuras 

de reputação ilibada, de reconhecida idoneidade moral, que é característica de uma pessoa 

íntegra, incorruptível. 

O imaginário de imoralidade é construído por discursos contrários e que são projetados 

pela Folha de S. Paulo a partir de investigações que revelam situações atípicas para o 

recebimento dessa gratificação. Nesse sentido, o imaginário de imoralidade se concretiza nas 

ações dos magistrados, sendo contestadas pela imprensa, como no exemplo da Loman, que veda 

que casais de juízes recebam o benefício. Essa tipificação difere do que realmente vem 

acontecendo com os integrantes do poder judiciário. 

 

5.1.3 O imagin§rio de ñm®rito pessoalò 

 

 O imaginário de ñm®rito pessoalò ® sustentado por discursos que se referem ao universo 

da ideia de meritocracia institucional, uma mobilidade de ascensão profissional dos sujeitos 

pautada pelo desempenho e realização de tarefas que lhes competem. É possível perceber, por 

meio dos discursos dos atores jurídicos, que as ações de cada indivíduo, moldadas por suas 
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visões de mundo, juntam-se, formando entendimentos coletivos, reiterados por estruturas 

sociais. Esses discursos se estruturam por meio de regras e de procedimentos coletivos.  

Não à toa, quando se trata de auxílio-moradia, os magistrados não falam sozinhos, mas 

sim através de uma engrenagem social da qual participam. Assim, a orientação dos magistrados 

quando tratam da remuneração como justa e benéfica dependerá do referencial e do 

posicionamento de cada ator envolvido no processo, configurando uma questão contraditória, 

mas defendida pela maioria dos seus partícipes. Os preceitos meritocráticos, nesse caso, 

refletem um poder de sistemas de dominação ou de indivíduos pertencentes a uma casta 

privilegiada e que recebem certos poderes e privilégios, sobrepondo suas vontades e interesses 

aos dos demais. Weber (2012) afirma que o destaque social do sujeito por meio de seus méritos 

se dá pela igualdade perante a Lei, pelo repúdio aos privilégios discricionários e pela ênfase nas 

competências técnicas. 

 

5.1.4 O imagin§rio de ñcorporativismoò 

 

O imagin§rio de ñcorporativismoò ® sustentando por discursos que se alinham e 

constroem movimentos reivindicatórios nos quais os sujeitos estão alocados em associações ou 

entidades jurídicas, por exemplo: AJUFE, AJUFERJES, AJUFESP, ANAMATRA, entre 

outros. O corporativismo pode ser, então, definido como um sistema de representação de 

interesses em comum, organizados em categorias, compulsórias, não-competitivas, 

hierarquicamente ordenadas, reconhecidas pelo Estado Brasileiro. As associações ou entidades 

representam um movimento de articulação, demandas e apoios, com a observância de certos 

controles na seleção de seus líderes. Dessa forma, o movimento constituído por magistrados e 

que operam com a pauta ñPela Valoriza­«o da Magistratura e do Minist®rio P¼blico! 

#N«o¨corrup­«o!ò partilha dos mesmos interesses e das mesmas organiza­»es de classe. Esses 

discursos reclamam para si uma verdade absoluta em busca do combate à corrupção, a fim de 

conquistar a opinião pública, a sociedade civil.    

 

5.1.5 O imagin§rio de ñjusti­aò 

 

 O imagin§rio de ñjusti­aò busca dar maior alcance aos atores jur²dicos e ao poder 

judiciário, passando uma imagem de que são justos e equânimes e de que aplicam a lei de forma 

igual a todos. Esses discursos se sustentam pela utilização de atores jurídicos que se contrapõem 
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ao auxílio-moradia. A ideia de se fazer o que é certo organiza algumas reflexões sobre a justiça 

e apresenta reflexões, por exemplo, o fato de um ator jurídico dizer que não/nunca recebeu 

auxílio-moradia, mas ter assinado uma portaria autorizando o pagamento do valor a juízes e 

procuradores, extrapolando os limites de equidade social e econômica. Dessa forma, o 

movimento em defesa daquilo que é justo não se aplica à sua modalidade prática, permitindo o 

aumento das desigualdades sociais e econômicas ao privilegiar/beneficiar os membros que já 

são mais favorecidos dentro das esferas públicas sociais. 

 

5.2 Considerações parciais 

 

Por meio das oito notícias do jornal da Folha de S. Paulo (2018a; 2018b; 2018c; 2018d; 

2018e; 2018f; 2018g; 2018h), foi possível verificar que a tem§tica ñauxílio-moradiaò requer 

discussões mais amplas e aprofundadas, uma vez que através das análises dos enunciados houve 

uma recorrência dos atores jurídicos em defesa da gratificação. Assim, a instituição judiciária 

age coletivamente na defesa de seus próprios interesses, atribuindo uma justificativa de que o 

benef²cio ñ® direito e n«o um privil®gioò.  

Os imaginários sociodiscursivos projetados na Folha de S. Paulo versam sobre os 

dispositivos de legalidade versus ilegalidade, em uma encenação dicotômica calcada na 

polêmica. Os enunciados revelaram o modo como os atores jurídicos reafirmam a 

constitucionalidade do auxílio-moradia, que está amparado pelas leis brasileiras. Há ainda 

aqueles que se dizem contra o benefício, mas agem de maneira tão contraditória que não 

conseguem se contrapor às demandas apresentadas pela maioria. Dessa forma, o poder 

judiciário assegura aos magistrados que têm casa própria o recebimento da gratificação, tendo 

em vista que a medida foi determinada pelo STF e CNJ. Nesse sentido, os dispositivos da 

magistratura procuram garantir a legalidade do auxílio-moradia e, em contrapartida, afirmam 

que h§ uma ñcampanha constanteò que tenta desmoralizar o poder judici§rio.  

A partir das análises das notícias veiculadas pela Folha de S. Paulo, foi possível notar 

que o auxílio-moradia potencializa um imaginário sociodiscursivo de ilegalidade que está 

condicionado às formas como cada magistrado recebe essa gratificação. Por exemplo, a Folha 

revelou pelo Painel que o magistrado Marcelo Bretas, que é casado com uma juíza, estava 

recebendo o auxílio-moradia, mesmo tendo casa própria. Os juízes foram alvos de 

questionamento na Ouvidoria, mas de fato nada aconteceu. O que nos chama a atenção é que a 

lei impede que casais recebam a remuneração; por outro lado, o juiz ganhou uma ação judicial 
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que lhe garantiu o recebimento do auxílio, a despeito do que rege a lei. Não obstante, há casos 

extremamente controversos, mas que ganham respaldo do poder judiciário, fragilizando os 

atores jurídicos.  
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A presente pesquisa procurou analisar os imaginários sociodiscursivos projetados pelo 

jornal Folha de S. Paulo, utilizando como objeto de investigação notícias sobre o recebimento 

de auxílio-moradia por magistrados. Dessa forma, buscou-se perceber como os atores jurídicos, 

por meio dos discursos, ancoram-se em argumentos para legitimar um benefício em prol de 

uma coletividade que tende a instaurar um campo polêmico por meio dos setores da sociedade. 

 À luz das hipóteses apresentadas, é possível dizer que os magistrados são representados 

como agentes que subvertem os princípios republicanos ao direcionar demandas ao Estado sem 

o devido diálogo com a sociedade. Isso só foi possível observar pelas ocorrências um tanto 

quanto questionáveis dos atores jurídicos e de seus modos de articulação depreendidos pela 

imprensa. Alguns dos imaginários sociodiscursivos circulantes na sociedade sobre o auxílio-

moradia reconhecem que o benefício conferido aos atores jurídicos tem respaldo na prerrogativa 

de função, ou seja, no cargo que ocupam na sociedade brasileira.  

A Folha tende a construir imaginários que versam, de modo preponderante, sobre: 

legalidade versus ilegalidade e moralidade versus imoralidade. Assim, as questões 

remuneratórias dos atores jurídicos alinham-se com a esfera política, isto é, os magistrados 

articulam questões remuneratórias diretamente com a alta cúpula do poder legislativo e 

executivo, diferentemente de outras classes trabalhistas. Essa política nada comum abre uma 

brecha sobre o que consideramos como pol²tica do ñtoma l§, d§ c§ò, ou melhor dizendo, 

verifica-se uma interferência entre as instituições na esfera pública. A relação entre os poderes 

mostra como os conchavos, os acordos, em uma dimensão privada, geram pontos de vistas, 

argumentações, que estão publicizadas na esfera pública, a fim de fazer valer um 

posicionamento a uma dada classe. Nesse contexto, Habermas (2003a) foi quem evidenciou 

como a esfera pública degenerou-se, passando a se constituir não tanto como espaço público de 

discussão, como foi no início, mas na esfera da representação, apresentação de opiniões, de 

posicionamentos de grupos, tendo a mídia como favorecedora desse processo.  

Nesse sentido, as análises comprovam as nossas hipóteses. Os magistrados se estruturam 

num campo discursivo para defender o auxílio-moradia, tendo como base diferentes 

argumentos ou a falta deles. As notícias ora analisadas demonstram pontos de vista diversos 

sobre a natureza do fato, mas que estabelecem ao público-leitor uma imprecisão sobre os 

discursos adotados por magistrados. 

A TS apresenta inúmeras possibilidades de se observar e de investigar objetos, mas 

também não deixa de apresentar limitações que extrapolam a capacidade analítica do ponto de 

vista social. A TS pode se alinhar a outras teorias, como a polêmica, uma vez que se fundamenta 
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como uma categoria discursiva numa tentativa de modificar, de reorientar, de reforçar uma 

visão do interlocutor por meio de recursos da linguagem. Dessa forma, as escolhas realizadas 

pelos sujeitos do discurso engendram maneiras de agir sobre os discursos por meio de uma 

atividade permanente de negociação de sentidos. A TS aplicada na pesquisa permite um olhar 

acerca do ato de linguagem e dos papéis concebidos por diferentes sujeitos que participam da 

ação. Nesse ínterim, os sujeitos do discurso têm acesso a informações, partilhando experiências 

e saberes sobre o mundo, na busca por conhecimento e interação de seus parceiros nas mais 

diversas situações comunicativas. A TS é instrumento importante que se estrutura na 

Linguagem e Discurso, possibilitando, por meio de diversas semioses, analisar, com 

propriedade, as especificidades dos discursos que circulam na sociedade. 

 O diálogo entre a TS e a polêmica é promissor porque compreende o fenômeno como 

sociodiscursivo, já que se trata de uma manifestação sob a forma de embate, de confronto, de 

opiniões controversas, que geralmente acontecem por meio de um embate verbal no espaço 

público. Além disso, nas sociedades contemporâneas a polêmica pode vir a se desenvolver em 

ambientes físicos, virtuais ou até mesmo impresso, a partir do debate em torno de um tema de 

interesse da sociedade de uma dada cultura. A polêmica potencializa uma questão da atualidade 

que se configura discursivamente através de um diálogo entre diferentes pontos de vista. Nesse 

sentido, essa conexão articula discursos construídos com base em um contexto descrito, 

interpelado por questões socioculturais, de crenças ideológicas, de necessidades históricas ou 

geográficas, de necessidades argumentativas que podem ser concretizadas por meio de 

discursos em sociedades democráticas.   

Nas etapas de análises, constatamos que, no nível situacional, o jornal Folha de S. Paulo 

apresenta-se como uma instância compósita em que o Eu comunicante é caracterizado pela 

Folha de S. Paulo, e que os enunciados são direcionados ao TU interpretante, ou seja, a todos 

os consumidores de informação. Assim, no plano comunicacional, o Eu enunciador é composto 

pelo site de notícias da Folha e tende a dialogar com o TU destinatário, a saber, os imaginários 

projetados pelos leitores do jornal on-line. Dessa forma, o jornal Folha de S. Paulo possui 

estatuto factual, a fim de gerar efeitos de realidade, de transparência e veracidade na elucidação 

dos fatos noticiados. Esse dispositivo é um recurso bastante utilizado e que tenta dar conta das 

interações verbais em uma dada situação comunicativa.     

Já no nível comunicacional, vimos como a polêmica é um jogo de encenação que o 

jornalista utiliza para revelar uma ñvigia dos poderes em favor da democraciaò. Isso porque 

uma das características da polêmica é: i) promover um conflito entre discursos, uma oposição 
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entre ideias, entre pontos de vista; ii) evidenciar uma polarização social diante de fenômeno do 

mundo, tipificando os atores sociais e seus discursos; e iii) desqualificar o adversário para se 

fazer valer de seus argumentos. A modalidade polêmica nas notícias analisadas se fez presente 

e foi construída justamente para chamar a atenção para um fato que não despertaria interesse 

do público. Sendo assim, a polêmica permite a formação de um espaço de protesto, de 

indignação e de ação pública tão necessária para o pleno funcionamento da democracia.  

No nível discursivo, analisamos os imaginários sociodiscursivos projetados pela Folha 

de S. Paulo (2018) acerca do auxílio-moradia de magistrados. Constatou-se que, nas notícias 

do jornal, reverberam, em sua maioria, imaginários de saberes de crença de revelação e de 

opinião. Isso evidencia que o tema tem repercussão geral, mas se alinha a práticas discursivas 

muito superficiais: os atores jurídicos se esquivam das indagações sobre o benefício, dão 

respostas inconsistentes e contraditórias, jogam a responsabilidade para o STF e CNJ, assumem 

que recebem auxílio-moradia mesmo tendo casa própria, afirmam que a remuneração é para 

corrigir distorções salariais etc. Enfim, os imaginários sociodiscursivos revelam que o Poder 

Judiciário e os atores jurídicos estão em dissonância em relação à realidade da população 

brasileira. Não raro, desaparece a crença da sociedade em relação à Justiça, e os atores jurídicos 

não parecem tão comprometidos com a efetivação dos direitos e garantias fundamentais.  

Importante salientar que a nossa investigação pode contribuir com novas possibilidades 

de estudos, a saber:  

 

- uma análise discursiva sobre ethos dos atores jurídicos;  

- uma análise discursiva adotando outros segmentos da imprensa;  

- uma análise discursiva dos títulos de jornais e a polêmica. 

 

Após as análises realizadas, pode-se dizer que, em linhas gerais, a imprensa tem uma 

função básica de informar (fazer-saber) o público-leitor, mas os efeitos pretendidos e 

reproduzidos pelo jornal são atribuídos de forma consciente ou não aos seus leitores. É devido 

¨ influ°ncia das pr§ticas jornal²sticas que a sociedade tende a ser ñmanipuladaò pela informa­«o 

e isso tende a condicionar os sujeitos a acreditarem no jogo das estratégias linguístico-

discursivas. Assim, os imaginários repercutem na vida das pessoas, podendo cristalizar 

segmentos e instituições. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que a informação nunca é neutra. Pelo contrário, a 

imprensa adota uma estratégia de comunicação que interfere positiva e negativamente na vida 
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em sociedade. Sendo assim, é importante compreender o que está escrito, mas, mais do que 

isso, é necessário ler a notícia e analisar as estratégias utilizadas na representação da sociedade 

e dos fenômenos de mundo. 
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ANEXO B ï Associação de juízes diz que crítica a Bretas é campanha de 

desmoralização. Fonte: Folha de S. Paulo. 29 jan. 2018 
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ANEXO C ï Recebo auxílio-moradia por decisão do Supremo e do CNJ, diz ministro do 

STJ. Fonte: Folha de S. Paulo. 1 fev. 2018 
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ANEXO D ï Auxílio -moradia compensa falta de reajuste, afirma Moro. 

Fonte: Folha de S. Paulo. 2 fev. 2018 
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ANEXO E ï Auxílio -moradia provoca controvérsia entre os próprios beneficiários.  

Fonte: Folha de S. Paulo, 12 fev. 2018 
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ANEXO F ï Auxílio -moradia para juiz é direito, não privilégio, diz presidente de 

entidade. Fonte: Folha de S. Paulo, 18 fev. 2018 
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